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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu. Antonio Carlos Magalhães. Presidente do Se­
nado Federal, nos termos tio ai i. 48, imm 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(') DECRETO LEGISLATIVO N2 163, DE 2000 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Judiciária em Matéõia Civil, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, em 
Paris, em 28 de maio de 1996. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, em Paris, em 28 de maio de 
1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

('j O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 29/1/98. 
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Ata da 91 ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 3 de agosto de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, 

Carlos Patrocínio e Nabor Júnior 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Agnelo Alves - Alvaro Dias - Amir Lando - Ante­
ro Paes de Barros - Antonio Carlos Magalhães -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio -
Clodoaldo Torres - Djalma Bessa - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Emília Fernandes - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cãndi­
do - Geraldo Melo - Gérson Camata - Gilberto Mes­
trinho - Gilvam Borges - Heloísa Helena - Hugo Na­
poleão - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - Jorge Bornhausen - José Agripino - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Jorge - José Roberto Arruda - Lauro Campos - L~cio 

Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Otavio - Maguito Vi­
lela - Maria do Carmo Alves - Marluce Pinto - Morei­
ra Mendes - Mozarildo Cavalcanti - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo 
Souto - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet­
Renan Calheiros - Ribamar Fiquene - Ricardo San­
tos- Roberto Freire - Roberto Requião - Roberto Sa­
turnino - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Fi'ho -
Tião Viana - Valmir Amaral - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 67 Srs. Sena­
dores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O 12 Secretário em exercício, Senador Ribamar 
Figuene, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER NO 803, DE 2000 - CDIR 

De autoria do Senador Edison Lobão, o Reque­
rimento nO 395/99 propôe a publicação do perfil parla-

menta r do Senador Henrique de La Ro ;que, como 
homenagem e agradecimento do Senado Federal 
pelo seu brilhante trabalho em favor da democracia e 
do Poder Legislativo. 

Voto 

Sendo merecida a homenagem, meu voto é fa­
vorável. Às providências cabíveis. 

Senador Geraldo Melo, Relator. 

PARECER NO 804, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nO 32612000, do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que requer sejam 
prestados esclarecimentos pelo Sr. Mi­
nistro da Defesa sobre a matéria anexa 
intitulada "EUA doam armas usadas ao 
Brasil'. 

Relator: Senador Casildo Maldaner 

I - Relatório 

Nos termos regimentais, o ilustre Senador Mo­
zarildo Cavalcanti requer sejam prestados, pelo Se­
nhor Ministro de Estado da Defesa, esclarecimentos 
sobre o assunto em epígrafe. 

Anexa ao seu requerimento matéria assinada 
pelo jornalista Fernando Rodrigues a respeito da doa­
ção ao Brasil, pelos Estados Unidos, de equipamen­
tos militares que as forças armadas norte-americanas 
não usam mais. 

Segundo o jornalista, trata-se de acordo conhe­
cido como Protocolo 50S, assinado. em Washington, 
entre a Embaixada do Brasil e o Departamento de 
Estado dos Estados Unidos, que se baseia num dos 
itens do "Foreign Assistance Act", a lei americana so­
bre ajuda a países estrangeiros. 

Aiém de outros detalhes, a mesma fonte argu­
menta que tal negociação cria uma situação inédita 
entre os dois países, pois permite aos militares nor­
te-americanos, com anuência do Ministéno da Defe­
sa, entrar nos quartéis das Forças Armadas brasilel-
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ras para vistoriar as condições de armazenamento e 
uso do material doado. 

É o relatório. 

11- Voto 

As preocupações que justificam o requerimento 
do Senador Mozarildo Cavalcanti levaram outros ilus­
tres parlamentares a adotar atitude semelhante. 

Se a Constituição permite-nos endereçar pedi­
dos escritos de informações a ministros de Estado, é 
mais que razoável fazê-lo a propósito desse fato que 
a imprensa nos tem relatado. 

Esclarecer qualquer assunto passível de ser ob­
jeto de nossa avaliação congressual é um dever que 
nos compete como coadjuvantes do Executivo na 
condução da pOlítica externa e na salvaguarda da so­
berania nacional. 

Nosso voto é pela aprovação do presente re­
querimento, que demonstra o exercício de nossas 
prerrogativas como interlocutores privilegiados do 
Executivo em matéria de relações exteriores. 

(ILf(~~ 1_' ~:~-.::::"" 
. -_. - ".- -

~:t61' ), J t;, L 

PARECER N2 805, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento n2 327/2000, da Senadora 
Heloísa Helena, que "solicita informa­
ções ao Ministro da Defesa, Sr. Geraldo 
Quintão, sobre o acordo de cooperação 
militar entre o Brasil e os Estados Uni­
dos". 

Relator: Senador Casildo Maldaner 

I - Relatório 

Fundamentando-se no art. 50, § 2Q
, da Constitui­

ção Federal e no art. 216, inciso I, do Regimento Inter­
no do Senado Federal. a Senadora Heloísa Helena so­
licita à Presidência desta Casa que encaminhe ao Se­
nhor Ministro de Estado da Defesa, Senhor Geraldo 
Quintão, pedido de informações sobre a assinatura de 
um acordo milttar entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Alega a ilustre Senadora que a Agência Reuters 
e a Folha de S.Paulo veicularam a notícia de que, no 

dia dois de junho último, o Brasil "assinou o Protocolo 
505", que o habilita a receber material bélico-militar 
das forças armadas norte-americanas. 

Conseqüentemente, solicita cópia do referido 
acordo, juntamente com explicações sobre as princi­
pais motivações do ato bilateral e as condições para a 
inspeção do material em uso pelas Forças Armadas 
brasileiras. 

Argumenta, em sua justificação, que a assinatu­
ra do Protocolo 505 cria uma situação inédtta entre os 
dois países, ao estabelecer que os militares nor­
te-americanos terão acesso às bases militares brasi­
leiras, para inspecionar a utilização do equipamento 
em questão. 

Informa, ainda, que a imprensa mencionou o 
fato de o Brasil ter resistido à assinatura de tal acordo 
por vários anos. 

É o relatório. 

11- Voto 

É inegável que a Constituição Federal permite à 
Mesa do Senado encaminhar pedidos escritos de in­
formações a ministros de Estado, importando crime 
de responsabilidade a recusa, o não-atendimento ou 
a prestação de informações falsas. 

Por sua vez, o nosso Regimento Interno (art. 
216, inciso I) admite requerimentos de informações 
para esclarecimento de qualquer assunto submetido 
à apreciação do Senado ou atinente a sua competên­
cia fiscalizadora. 

Ora, se a matéria questionada ainda não nos foi 
submetida formalmente, nem por isso deixa de ser de 
alta relevância e de ampla repercussão sobre a sobera­
nia nacional de que somos guardiães, tendo em vista 
que, dentre outras competências constitucionais, cabe 
ao Congresso Nacional autorizar o Presidente da Repú­
blica a permitir que forças estrangeiras transitem pelo ter­
ritório nacional ou nele permaneçam temporariamente. 

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do presente requerimento, que reivindica uma ativa 
participação congressual em matéria de política ex­
terna e cooperação internacional. 

Sal;! (1;1 Comissão, em 
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PARECER N" 806, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento n" 328, de 2000_ 

Relator: Senador Geraldo Melo 

I - Relatório 

A Senadora Heloisa Helena requer, nos termos 
regimentais, sejam solicitadas ao Ministro das Rela­
ções Exteriores, Dr. Luiz Felipe Palmeira Lampreia, 
informações sobre a assinatura de acordo militar en­
tre o Brasil e os Estados Unidos. 

Segundo a Agência Reuters e a Folha de S.Pa­
ulo, o Brasil assinou, no dia 2 de junho de 2000, o 
'Protocolo 505" que o habilita a receber material béli­
co-militar das forças armadas norte-americanas. 

Em face do exposto, a Senadora solicita: 
1 . cópia do referido termo de acordo; 
2. as principais motivações para o Brasil assinar 

tal acordo de cooperação; 
3. cópia do documento anexo que estabelece 

(ou deveria estabelecer) as condições para a inspe­
ção do material em uso pelas Forças Armadas brasi­
leiras. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição atende ao disposto no art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, e no art. 216, I, do Regimen­
to Interno desta Casa, como também às normas de 
admissibilidade determinadas pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 14, de 1990, o que fundamenta o nosso 
parecer favorável ao encaminhamento do Requeri­
mento n9 328, de 2000. 

Sala de Reuniões, 

residente 

PARECER N" 807, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento de Informações n" 329, de 
2000. 

Relator: Senador Casildo Maldaner 

I - Relatório 

O Senador Lúcio Alcãntara, com base no § 22 do 
art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, enca­
minhou a esta Mesa o Requerimento de Informações 
n' 329, de 2000, no qual solicita o envio de questões 
ao Ministro de Transportes, 

As questões dizem respeito à avaliação do pro­
cesso de privatização do setor ferroviário. Compreen­
de informações relativas a cada uma das ferrovias 
concedidas, registradas em períodos de idêntica du­
ração, antes e depois da privatização dos serviços, a 
saber: 1) número de acidentes ocorridos e respecti­
vos impactos; 2) indice de acidentes expresso em re­
lação à quilometragem produzida e cotejado com as 
metas de segurança estabelecidas em contrato; 3) ín­
dice de desempenho obtido, cotejado com as metas 
de produtividade definidas em contrato; e 4) volume 
dos investimentos realizados em infra-estrutura de 
via permanente, telecomunicações, material rodante, 
sinalização, capacitação de recursos humanos e ou­
tros itens voltados para a prevenção de acidentes. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n· 14, de 
1990. Por essa razão, manifestamo-nos favoravel­
mente a sua aprovação. 

7/,::~~~ 
• P ......... e1..,n ..... 

. 4:.,.r-,t4-<., '~').,:<I. 

PARECER N" 808, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n" 333, de 2000, do Senador 
Ademir Andrade, que "solicita infonna-
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ções ao Exm2 Sr. Ministro da Agricultura e 
do Abastecimento, Pratini de Moraes, 
acerca de conversações com a União Eu­
ropéia em relação ao fim das restrições 
sanitárias às exportações dos produtos 
agropecuários brasileiros e, em contra­
partida, a aceitação de um acordo bilate­
ral que permite a pesca em águas brasi­
leiras por barcos europeus". 

Relator: Senador Casildo Maldaner 

I - Relatório 

O ilustre Senador Ademir Andrade formula, por 
meio do Requerimento n2 333, de 2000, pedido de in­
formações ao Ministro de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento sobre o assunto em epígrafe. 

Relata noticias da imprensa falada e escrita, in· 
clusive de A Voz do Brasil- edição de 25 de maio próxi­
mo passado - que dão conta das negociações em cur­
so entre autoridades brasileiras e da União Européia, 
com vistas ao fim das restrições às exportações dos 
produtos agropecuários brasileiros no mercado euro· 
peu e à permissào de pesca em águas brasileiras por 
barcos europeus. O jornal O Globo informou, naquela 
data, que o Ministro da Agricultura anunciou uma nova 
rodada de conversações para setembro vindouro. 

Para o autor, é de fundamental importància que 
o Senado esteja informado e participe, desde os está­
gios preliminares, dessa discussão que envolve "as­
sunto complexo e de grande interesse comercial e de 
soberania da Nação Brasileira". 

É o relatório. 

11- Voto 

O requerimento sob análise está fundado no 
permissivo do art. 50, § 22 , da Constituição. Atende, 
outrossim, às normas específicas insculpidas no art. 
216, caput, do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, bem como às baixadas pelo Ato da Comissão Di· 
retora n2 14, de 2 de agosto de 1990, que "estabelece 
normas de admissibilidade de requerimento de infor· 
mações" e alterações posteriores. 

Com efeito, o requerimento de informações refe· 
re-se a assunto sujeito à apreciação do Senado. A 
Constituição atribui competência exclusiva ao Con­
gresso Nacional para: 

a) resolver definitivamente sobre tratados, acor­
dos ou atos internacionais que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 
(art. 49, I) 

b) fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo 
(art. 49, I). 

Por outro lado, os quesitos formulados não cor,· 
têm pedido de providência, consulta, sugestao, co,.,· 
selho ou interrogação sobre propósito da autoridado 
ministerial. São quesitos objetivos que visam ao e~' 
clarecimento dos termos, condicionantes, agente:; 
negociadores e fases da tratativa em questão. 

Entendemos pertinente a iniciativa do nobre Se· 
nador. Ao buscar informações, para si e para es!:.' 
Casa, sobre tema tão relevante para a soberania na 
donal e para as nossas relações internacionais, S 
Exa. revela zelo pela preservação da competência le· 
gislativa do Congresso Nacional em face da atribuição 
normativa de outros Poderes, cumprindo, assim, mano 
damento constitucional inserido no art. 49, inciso XI. 

Em face do exposto, votamos favoravelmente il 
aprovação do Requerimento na 333, de 2000. 

Sala d<l Comissão, 

• Pr~.,i<lenle 

PARECER N2 809, DE 2000 

Da Mesa do S4)nado Federal sobre o 
Requerimento n2 334, de 2000. 

Relator: Senador Casildo Maldaner 

I - Relatório 

O Senador Ademir Andrade requer, nos termos 
regimentais, sejam solicitadas ao Ministro das Rela· 
ções Exteriores, Dr. Luiz Felipe Palmeira Lampreia. 
informações detalhadas acerca das conversações 
com a União Européia em relação ao fim das restri­
ções sanitárias às exportações dos produtos agrope· 
cuários brasileiros e, em contrapartida, a aceitação 
de um acordo bilateral que permite a pesca em águas 
brasileiras por barcos europeus. 

Ante o exposto, o Senador solicita sejam res· 
pondidas as seguintes questões: 

1 . Qual é o atual estágio das discussões e quan· 
do elas tiveram início? 

2. Quem são os agentes brasileiros que partici­
pam dessas conversações? 

3. Quais são as expectativas do Governo brasi­
leiro em relação a essas negociações? 
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4. Qual é a posição oficial do Governo brasileiro 
nessas conversações e sobre o referido acordo? 

5. No caso de se estabelecer um acordo entre o 
Brasil e a Comunidade Européia, o Governo Federal o 
remeterá automaticamente ao Congresso Nacional 
para sua apreciação? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposi~ão está em conformidade com os ter­
mos do art. 50, § 2", da Constituição Federal, e no art. 
216, I, do Regimento Interno desta Casa, bem como 
com as normas de admissibilidade previstas no Ato 
da Comissão Diretora n"14, de 1990, razão pela qual 
pronunciamo-nos favoravelmente ao encaminhamen­
to do Requerimento nº 334, de 2000. 

cvr.é'-S; . Pco.,,, ... <o 
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PARECER Nº 810, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nº 338, de 2000. 

Relator: Senador Geraldo Melo 

I - Relatório 

O Senador Mozariído Cavalcanti requer, nos ter­
mos regimentais, sejam solicitadas ao Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Dr. Martus Antô­
nio Rodrigues Tavares, as seguintes informações: 

1. Quaí foi o critério dos cortes no orçamento, 
por Ministério? Por que alguns órgãos foram mais 
prejudicados com os cortes do que outros? 

2. Po' que não houve alteração no valor do su­
perávit primário, se as despesas com juros devem au­
mentar em função da manutenção das taxas no pri­
meiro semestre do ano? Deve-se lembrar que as ta­
xas de juros previstas no orçamento são inferiores às 
praticadas no mercado até o momento. 

3. Qual a úHima previsão da conta juros para o 
an02000? 

4. Por que o cr~ério de corte não mantém a mes­
ma distribuição dos recursos, por Ministérios, como 
aprovada pelo Congresso? 

5. Por que o valor dos cortes é praticamente 
igual aos acréscimos feitos pelo Congresso? 

6. Qual a última previsão da receita administra­
da pela Secretaria da Receita Federal? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição está em conformidade com o dis­
posto no art. 50, § 2·, da Constituição Federal, e no 
art. 216, I, do Regimel'to Interno desta Casa, como 
também com as normas de admissibilidade previstas 
no Ato da Comissão Diretora n" 14, de 1990. Ante o 
exposto, o nosso parecer é favorável ao encaminha­
mento do Requerimento nº 338, de 2000. 

Sola de Reuniões. 

PARECERES Nºs 811 E 812, DE 2000 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara -
Complementar nº 1, de 2000 (nO 8, de 
1999-Complementar, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a relação entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Muni­
cipios, suas autarquias, fundações, soci­
edades de economia mista e outras enti­
dades públicas e suas respectivas enti­
dades fechadas de previdência comple­
mentar, e dá outras providências. 

PARECER Nº 811, DE 2000 
(Da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara - Comple­
mentar nº1 , de 2000, que "Dispõe sobre a relação en­
tre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios, suas autarquias, fundações, sociedades de eco­
nomia mista e outras entidades públicas e suas res­
pectivas entidades fechadas de previdência comple­
mentar, e dá outras providências". 

Com origem no Poder Executivo, a proposiçâo 
foi aprovada na Câmara dos Deputados e vem a esta 
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Casa para apreciação, destinando-se a regulamentar 
o art. 202, § 4·, da Constituição Federal, na redação 
dada pela Emenda Constitucional no 20, de 1998, 
que modificou o sistema de previdência social. 

Composto por trinta e um artigos divididos em 
cinco capítulos o projeto tem a estrutura a seguir des­
crita. 

A introdução - Capítulo I - é composta pelos 
arts. 1· e 2°, que declaram a relação da proposição 
com o art. 202 da Lei Maior, que dispõe sobre a previ­
dência privada. 

O Capítulo 11 (arts. 3° a 7º) cuida dos planos de 
benefícios das entidades fechadas de previdência 
complementar patrocinadas pela União, Estados, Mu­
nicípios, Distrito Federal, suas autarquias, funda.ções, 
sociedades de economia mista e empresas controla­
das direta ou indiretamente. 

Assim, a Seção I do Capítulo 11, que contém os 
arts. 3° a 5·, cuida das disposições especiais a serem 
observadas pelos planos de beneficios de que se tra­
ta. Já a Seção 11 desse Capítulo, composta pelos arts. 
6· e 7º, estabelece regras para o custeio das entida­
des de previdência em questão. 

Por seu turno, o Capítulo 111 da proposição em 
tela, composto pelos arts. 8º a 23, dispõe sobre a or­
ganização das entidades de previdência complemen­
tar patrocinadas pela União, Estados, Municípios, 
Distrito Federal, suas autarquias, fundações, socie­
dades de economia mista e empresas controladas di­
reta ou indiretamente. Nesse sentido, a Seção 1 des­
se Capítulo, em que estão contidos os arts. 82 e 9°, 
fala sobre a responsabilidade dessas entidades 
quanto à administração e execução dos respectivos 
planos de benefícios e estabelece a natureza jurídica 
dessas entidades (art. 80). Ademais, estatui que a sua 
estrutura organizacional é constituída de conselho 
deliberativo, conselho fiscal e diretoria executiva. 

Já a Seção 11 do Capítulo 111, de que fazem parte 
os arts. 10 a 18, trata das regras para a organização e 
funcionamento do Conselho Deliberativo e do Conse­
lho Fiscal das entidades previdenciárias que ora exa­
minamos, bem como estabelece normas para a com­
posição desses colegiados. 

Por outro lado, a Seção 111 desse Capítulo, com­
posta pelos arts. 19 a 23 da proposição, cuida da or­
ganização e do funcionamento da Direto­
ria-Executiva, inclusive requisitos para ocupar cargo 
nesse órgão colegiado e impedimentos decorrentes. 

De outra parte, o Capítulo IV (arts. 24 e 25) nor­
matiza a fiscalização e o controle dos planos de bene-

fícios e das entidades fechadas de preVidência com­
plementar tratadas pela presente proposição. 

Por fim, o Capítulo V (arts. 26 a 31) do Projeto ae 
Lei Complementar nO 1, de 2000, trata das dispo .. L­
ções gerais. Nesse sentido, o art. 26 declara que .!S 

entidades de previdência complementar patrocinad;::s 
por empresas privadas permissionárias ou conces",­
onárias de prestação de serviços públicos subora.­
nam-se, no que couber, às disposições r Jntidas n 
proposição em tela, repetindo o disposto no § 5· do 
art. 202 da Constituição Federal. 

O art. 27 estabelece que as entidades de prev.­
dência complementar patrocinadas por entidades p,,' 
blicas deverão rever, no prazo de dois anos, a contu 
de 16 de dezembro de 1998, seus planos de benefíc,· 
os e serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente J 

seus ativos, sob pena de intervenção, sendo seus dir.· 
gentes e respectivos patrocinadores responsáveis, c;, 
vil e criminalmente, pelo descumprimento dessa m· 
gra. 

Além disso, o art. 28 sujeita a pessoa responsá' 
vel pela infração de qualquer disposição contida n • 
proposição ou regulamento posterior às penalidade-. 
administrativas previstas na Lei Complementar dI' 
que trata o caput do art. 202 da Lei Maior. 

Outrossim, o art 29 fixa o prazo de um ano par" 
as entidades de previdência de que se cuida adapta 
rem seus estaMos ao disposto no projeto em pauta 

Finalmente, o art. 30 éontém a cláusula de VL' 
gência imediata e o ar!. 31 revoga a Lei nO 8.020, d~ 
12 de abril de 1990, que "Dispõe sobre as relaçõe. 
entre as entidades de previdência privada e suas pa· 
trocinadoras, no âmbito da Administração Pública Fe' 
deral". 

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, conforme dispõe o ar!. 101, I, do Regi· 
mento Interno, opinar sobre a constitucionalidade, ju· 
ridicidade e regimentalidade da proposição em oauta. 

É o relatá rio. 

11- Voto 

A nossa Constituição Federal estabelece como 
da competência privativa da União a legislação sobre 
seguridade social, expressão que abrange a saúde, a 
previdência e a assistência sociais (cf. CF, art. 22, 
XXIII combinado com o ar!. 194, caput).Outrossim, a 
Lei Maior estatui que a legislação sobre previdência 
social é da competência concorrente da União, dos 
Estados e do Distrito Federal, cabendo à União esta­
belecer as normas gerais sobre essa matéria (art. 24, 
XII, combinado com os §§ I" a 4·). Ademais, o art. 21, 
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VIII, do Estatuto Magno, atribui à União a fiscalização 
das operações de previdência privada. Essas normas 
constitucionais chamadas normas de competência 
não foram alteradas pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998, que reformou o nosso sistema previden­
ciário. 

Por outro lado, o art. 192, 11, da Constituição Fe­
deral, preceitua que o sistema financeiro nacional 
será regulado em lei complementar que disporá inclu­
sive sobre autorização e funcionamento dos estabe­
lecimentos de seguro, resseguro, previdência e capi­
talização, bem como do órgão fiscalizador. Essa é a 
redação atual, dada pela Emenda Constitucional nº 
13, de 1996. A redação original de 1988 falava em au­
torização e funcionamento dos estabelecimentos de 
seguro, resseguro, previdência e capitalização, bem 
como do órgão oficial fiscalizador e do órgão oficial 
ressegurador. 

De outra parte, a Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998 (Reforma da Previdência), acrescentou pará­
grafo ao art. 40 da Lei Maior (§ 15), estabelecendo 
que "Observado o disposto no art. 202 da lei comple­
mentar disporá sobre as normas gerais para a institui­
ção de regime de previdência complementar pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para 
atender aos seus respectivos servidores titulares de 
cargo efetivo". 

Além disso, a nova redação dada ao caput do 
art. 202 da Lei Maior pela Emenda nº 20/98 estatui 
que o regime de previdência privada será regulado 
por lei complementar. 

Ademais, no § 4º da nova redação do mesmo 
art. 202 preceitua que lei complementar disciplinará a 
relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, so­
ciedades de economia mista e empresas controladas 
direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de 
entidades fechadas de previdência privada, e suas 
respectivas entidades fechadas de previdência rriva­
da. Por seu turno, o § 5º do novo texto do artigo em 
tela firma que a lei complementar de que trata o § 4º 
aplicar-se-á, no que couber, às empresas privadas 
permissionárias ou concessionárias de prestação de 
serviços públicos, quando patrocinadoras de entida­
des fechadas de previdência privada. 

Cabe, ainda, fazer referência ao art. 7" da 
Emenda Constitucional nº 20/98, que fixou o prazo de 
noventa dias, contados a partir de 16 de dezembro de 
1998, para que fossem apresentados ao Congresso 
Nacional os projetos de leis complementares previs­
tas no art. 202. Esse preceptivo foi cumprido pelo Po-

der Executivo que encaminhou ao Congresso Nacio­
nal, em março de 1999, três projetos de leis comple­
mentares: o que ora examinamos, o que dispõe sobre 
o regime de previdência complementar e também o 
que dispõe sobre as normas gerais para a instituição 
de regime de previdência complementar pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípi­
os, previsto no § 15 do art. 40, na redação dada pela 
Emenda nº 20/98. O primeiro e o segundo foram 
aprovados na Câmara dos Deputados e agora trami­
tam nesta Casa, e o terceiro ainda tramita na Câmara. 

Dessa forma, cumpre anotar que o Projeto de 
Lei da Câmara - Complementar nO 1 , de 2000, se in­
sere no contexto da regulamentação da chamada 
"Reforma Constitucional da Previdência", objeto da 
Emenda Constitucional nO 20/98, que promoveu am­
plas mudanças em nosso sistema previdenciário. 

Outrossim, o fundamento imediato de validade 
do Projeto de Lei da Câmara - Complementar nO 1 , de 
2000, é o § 42 do art. 202 da Constituição Federal. 

Nas palavras de Souto Maior Borges, "Podemos 
(. .. ) denominar 'fundamento de validade' de uma nor­
ma á norma reguladora de sua criaçãd' (in Lei Com­
plementar Tributária, Ed. Revista dos Tribunais, 1975, 
pp. 82 e 83) (Grifo no original). 

Assim, devemos registrar que, em termos gené­
ricos, a matéria referente à previdência complemen­
tar que requer lei complementar para sua regulamen­
tação tem os seguintes fundamentos de validade na 
Constituição Federal: 1 _. o § 15 do art. 40, que prevê 
lei complementar com o fim de estabelecer normas 
gerais para a instituição de regime de previdência 
complementar pela União, Estados, Municípios e Dis­
trito Federal, para atender aos respectivos servidores; 
2 - o caput do art. 202, que prevê lei complementar 
para a regulação do regime de previdência privada; 3 
- o § 4º, também do art. 202, que prevê lei comple­
mentar para disciplinar a relação entre o patrocinador 
ente público (ou controlado por ente público) e res­
pectiva entidade de previdência privada; e, também, 4 
- o art. 192, 11, que prevê lei complementar para dis­
por, entre outros assuntos, sobre a autorização e fun­
cionamento dos estabelecimentos de previdência. 

Aqui, devemos fazer uma observação. Todos es­
ses assuntos, no limite, poderiam ser tratados numa 
única lei complementar. Tal opção teria a vantagem 
de facilitar a resolução de contradições e repetições, 
sempre presentes na legislação. Não obstante, um só 
projeto tenderia a ser mais genérico, correndo, quiçá, 
o risco da superficialidade. De qualquer forma, a op­
ção do Poder Executivo foi pela apresentação de três 
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projetos de leis complementares, procurando tratar 
separadamente as matérias contidas nos arts. 40, § 
15,202, caput, e 202, § 4'. Essa opção facilitou o de­
talhamento da normatização específica de cada uma 
dessas matérias. E, se ocorrerem repetições e con­
tradições, elas serão resolvidas pelos critérios usual­
mente utilizados no momento da interpretação e apli­
cação das leis. Assim, um conflito entre uma regra ge­
rai e uma regra específica deve ser solucionado em 
favor da regra específica; conflito entre duas normas 
editadas com base no mesmo fundamento de valida­
de deve ser resolvido em favor da mais recente (cf. 
art. 25, § 1·, da lei de Introdução ao Código Civil) e 
assim por diante. 

No que se refere especificamente ao tema da 
autorização e do funcionamento dos estabelecimen­
tos de previdência, matéria prevista no art. 192, 11, da 
lei Maior, nenhum dos três projetos encaminhados 
trata dele detalhadamente, até porque isso deve ser 
feito na lei complementar prevista naquele artigo, mu­
ito embora, por exemplo, a proposição sob exame 
contenha normas que falam expressamente sobre 
esses assuntos. Assim, o seu art. 4', caput, fala que, 
nas sociedades de economia mista e empresas con­
troladas direta ou indiretamente pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, a 
proposta de instituição de plano de beneficios ou 
adesão a plano de benefícios em execução será 
submetida ao órgão fiscalizador; acompanhada de 
manifestação favorável do árgão responsável pela 
supervisão, pela coordenação e pelo controle do pa­
trocinador. 

Por seu turno, o art. 7". caput, estabelece que a 
despesa administrativa da entidade de previdência 
complementar será custeada pelo patrocinador e pe­
los participantes e assistidos, atendendo a limites e 
critérios estabelecidos pelo órgão regulador e fiscali­
zador. 

O art. 24 prevê que a fiscalização e controle dos 
planos de benefíCIOS e das entidades fechadas de 
previdência complementar de que trata esta lei com­
petem ao órgão regulador e fiscalizador das entida­
des fechadas de previdência complementar. 

Já o art. 26 estatui que as entidades fechadas 
de previdência complementar patrocinadas por em­
presas privadas permissionárias ou concessionárias 
subordinam-se, no que couber, às disposições desta 
lei complementar, na forma estabelecida pelo órgão 
regulador e fiscalizador. 

Poder-se-ia aqui argumentar que matéria refe­
rente a funcionamento e fiscalização só poderia ser 

tratada pela lei do sistema financeiro prevista no art. 
192 da lei Maior. Não obstante, tal entendimento nl10 
nos parece adequado. Isso porque não há como di~­
por sobre a relação entre os entes federados e as en­
tidades de previdência complementar que patroc,· 
nam, conforme previsto no art. 202, § 4·, do Estatuto 
Magno, sem tocar também na questão do funciona· 
mento e da fiscalização dessas entidades. Ig~almE)n· 
te, não há como regular regime de previdência priva· 
da, conforme previsto no art. 202, caput, sem falar do 
seu funcionamento e da sua fiscalização. 

Perceba-se, a propósito, que o termo previdên. 
cia contido no art. 192, 11, do E:statuto Magno, não está 
adjetivado, sendo genérico e abrangendo, em tese. 
todos os estabelecimentos de previdência e não ape­
nas os de previdência complementar, diferentemente 
dos arts.40, § 15, 202, caput, e 202, § 4·, que tratam 
especificamente de assuntos relacionados apenas à 
previdência complementar. 

Além disso, entende-se que as normas referen­
tes à fiscalização contidas no Projeto de lei Comple­
mentar n' 1, de 2000, são, no mais das vezes, mera­
mente declaratórias, não criando direito mas apenas 
declarando direito. Veja-se, por exemplo, os termos 
dos anrts. 24 e 26 acima transcritos. 

Ademais, como já visto acima, todas as matéri­
as relacionadas à previdência complementar devem 
ser reguladas pela mesma espécie de diJj:oma legal 
(lei complementar), podendo mesmo - as matérias 
referentes à previdência complementar - ter sido ob­
jeto de um só projeto de lei, conforme a opinião de es­
pecialistas, a exemplo da DI"' Cláudia Fernanda de 
Oliveira Pereira, autora de trabalho extensivo e pro­
fundo sobre a Reforma Constitucional da Previdência 
(Cf. Reforma da Previdência Aprovada e Comentada, 
Ed. Brasília Jurídica, 1999, p. 245). 

Ante o exposto, até aqui a nossa opinião é a de 
que não há óbices que impeçam a livre tramitação do 
projeto de lei complementar que ora analisamos. 

Como conclusão - no que diz respeito à consti­
tucionalidade, juridicidade e regimentalidade, vota­
mos pela aprovação do Projeto de lei Complementar 
n'1, de 2000. 

Sala da Comissão, 23 de fevereiro de 2000. -
José Agripino, Presidente - José Fogaça, Relator­
Carlos Wilson - Álvaro Dias - Antonio Carlos Va­
ladares - Pedro Simon - José Alencar - Bernardo 
Cabral - Iris Rezende - Edison Lobão - Agnefo 
Alves - Eduardo Suplicy. 
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PARECER N' 812, DE 2000 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Romero Jucá 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei da Câ­
mara n' 1, de 2000 - Complementar (PLP n' 8, de 
1999, na origem), de autoria do Poder Executivo, que 
"Dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fun­
dações, sociedades de economia mista e outras enti­
dades públicas e suas respectivas entidades fecha­
das de previdência complementar, e dá outras provi­
dências". 

A proposição visa a regulamentar os §§ 3' a 6' 
do art. 202 da Carta Magna, na redação dada pela 
Emenda Constitucional n' 20, de 1998, a Reforma da 
Previdência, que prevêem a edição de normas espe­
ciais para regulamentar a relação entre os entes pú­
blicos, enquanto patrocinadores de entidades fecha­
das de previdência complementar, e suas respectivas 
entidades fechadas de previdência privada. 

O projeto estabelece, como regra especial para 
os planos de benefícios daquelas entidades, a exi­
gência de carência míníma de sessenta contribuições 
mensais a plano de benefícios e cessação do vínculo 
com o patrocinador, bem como de concessão de be­
nefício pelo regime de· previdência ao qual o partici­
pante esteja filiado por intermédio de seu patrocina­
dor, para que o segurado se torne elegível a um be­
nefício de prestação programada e continuada, ve­
dado o repasse de ganhos de produtividade, abono e 
vantagens de qualquer natureza para os benefícios 
pagos. 

Determina, ainda, que, nas sociedades de eco­
nomia mista e empresas controladas direta ou inaire­
tamente pela União, pelos Estados, pelo Distrito Fe­
deral e pelos Municípios, a proposta de instituição ou 
alteração de plano de benefícios ou adesão a plano 
de benefícios em execução seja submetida ao órgão 
fiscalizador de previdência complementar, acompa­
nhada de manifestação favorável do órgão responsã­
vel pela supervisão, pela coordenação e pelo controle 
do patrocinador. 

Reiterando o texto constitucional, a proposição 
veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, suas autarquias, fundações, empresas 
púb!icas, sociedades de economia mista e outras en­
tidades públicas o aporte de recursos a entidades de 
previdência privada de caráter complementar, salvo 
na condição de patrocinador, estabelecendo que o 

custeio dos planos de benefícios será responsabilida­
de do patrocinador e dos participantes, sendo que a 
contribuição normal do patrocinador para plano de 
benefícios, em hipótese alguma, excederá a do parti­
cipante, observado o disposto no art. 5' da Emenda 
Constitucional n' 20, de 1998, e as regras específicas 
emanadas do órgão regulador e fiscalizador. 

Fixa, ainda, a proposta que, além das contribui­
ções normais, os planos poderão prever o aporte de 
recursos pelos participantes, a título de contribuição 
facultativa, sem contrapartida do patrocinador, vedan­
do-se a este assumir encargos adicionais para o fi­
nanciamento dos planos de benefícios, além daque­
les previstos nos respectivos planos de custeio. No 
que se refere à despesa administrativa, esta será cus­
teada pelo patrocinador e pelos participantes e assis­
tidos, atendendo a limites e critérios estabelecidos 
pelo órgão regulador e fiscalizador, facultando-se aos 
patrocinadores a cessão de pessoal às entidades de 
previdência complementar que patrocina, desde que 
ressarcidos os custos correspondentes. 

Prevê o PLC n'l, de 2000, ainda, que entidades 
fechadas de previdência complementar reguladas na 
proposta serão instituídas sob a forma de fundação 
de direito privado sem fins lucrativos e terão, em sua 
estrutura organizacional, como órgão máximo res­
ponsável pela definição da política geral de adminis· 
tração da entidade e de seus planos de benefícios, 
um conselho deliberativo, integrado por seis mem­
bros, sendo três escolhidos pelos participantes e as­
sistidos e três pelos patrocinadores, cabendo a estes 
a indicação do conselheiro presidente, que terá, além 
do seu, o voto de qualidade. Além desse, haverá um 
conselho fiscal, também paritário, integrado por qua­
tro membros, cabendo-lhe executar as funções de 
controle interno da entidade. 

Além dos órgãos colegiados, as entidades aqui 
tratadas terão uma diretoria-executiva, órgão respon­
sável pela sua administração, em conformidade com 
a política de administração traçada pelo conselho 
deliberativo, cabendo ao órgão regulador e fiscaliza­
dor estabelecer o número de diretores em função do 
porte da entidade, não podendo ser superior a seis 
membros. 

São estabelecidos, como requis~os mínimos 
para os membros da diretoria-executiva, a experiên­
cia no exercício de atividade na área financeira, admi­
nistrativa, contábil, jurídica, de fiscalização ou de au­
ditoria; a ausência de condenação criminal transitada 
em julgado e de penalidade administrativa por infra­
ção ã legislação da seguridade social, inclusive da 

-, 
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previdência complementar ou como servidor público; 
e a formação de nível superior, sendo vedado a eles 
exercer, simultaneamente, atividade no patrocinador, 
integrar, concomitantemente, o conselho deliberativo 
ou fiscal da entidade e, mesmo depois do término do 
seu mandato na diretoria-executiva, enquanto não ti­
ver suas contas aprovadas, prestar serviços a institui­
ções integrantes do sistema financeiro. 

Fica, ainda, nos doze meses seguintes ao térmi­
no do exercício do cargo, o ex-diretor impedido de 
prestar, direta ou indiretamente, independentemente 
da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de 
serviço às empresas do sistema financeiro que impli­
que a utilização das informações a que teve acesso 
em decoríenc;Q do cargo eXl?rddo. sob pena de res­
ponsabilidade civil e penal, assegurando-lhe, durante 
o impedimento, a possibilidade de prestar serviço à 
entidade, mediante remuneração equivalente à do 
cargo de direção que exerceu ou em qualquer outro 
da Administração Pública. 

Finalmente, estabelece a proposta que as enti­
dades de previdência complementar terão o prazo de 
cento e oitenta dias para adaptar sua organização es­
tatutária a essas disposições. 

Aprovada na Câmara dos Deputados, veio a 
proposição ao exame desta Casa, tendo sido despa­
chada à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia' que se manifestou pela sua aprovação no que diz 
respeito à constitucionalidade, juridicidade e regi­
mentalidade, e a esta Comissão. 

A proposição não recebeu emendas no prazo 
regimental. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

A proposição em debate é um dos três projetos 
de lei complementar encaminhados pelo Poder Exe­
cutivo ao Congresso Nacional, em cumprimento ao 
comando constante do art. 7" da Emenda Constitucio­
nal n020, de 1998, com vistas a regulamentar a Refor­
ma da Previdência, no tocante à previdência comple­
mentar. O primeiro desses prejetos, o PLC n" 63, de 
1999 - Complementar, que "dispõe sobre o Regime 
de Previdência Complementar e dá outras provi­
dências", encontra-se em tramitação nesta Casa, en­
quanto o último, o PLP nO 9, de 1999 (CD), que "dis­
põe sobre as normas gerais para a instituição de regi­
me de previdência complementar pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios", 
ainda se encontra na Câmara dos Deputados. 

u:\16291.vp SF 112 
Sp.xta··!eir", 4 d ... A\lCllsto :::l:o: 7liOO 7' ;",::':4: 

O presente projeto regulamenta um dos m:."s 
importantes avanços trazidos pela Reforma da Prev'­
dência, a questão do controle dos chamados funcj.~s 
de pensão das estatais. Trata-se, efetivamente, de (J1"1 

tema de grande dimensão. Segundo dados public .. l­
dos pela Secretaria de Previdência Complementar (,' .. 0 

Mini~lériQ da Previdência e Assistência Social e relatt­
vos ao mês de dezembro de 1999, existem 95 entid.,­
des fechadas de previdência privada patrocinados 
por entidades públicas. Dessas, 34 eram patrocin:,­
das por entidades federais, 59, por estaduaiS ou do 
Distrito Federal, e 2, por municipais. Essas entidadn 
reúnem quase três milhões e trezentos mil participan­
tes e seus dependentos, número similar ao de segu­
rados das 265 entidades patrocinadas por empresa:; 
privadas. 

Por outro lado, as entidades patrocinadas por 
entes públicos contam com ativos da ordem de 87 b" 
Ihões de reais e mantêm mais de 312.000 benefícios .. 
enquanto as suas congêneres do setor privado reG 
nem ativos de 40 bilhões de reais e são responsávei~ 
por cerca de 183.000 benefícics. 

Apesarde terem natureza juridica idêntica à das 
empresas privadas, a especificidade dos fundos de 
pensão das estatais já é fartamente reconheCida. 

Nos últimos anos, essas entidades têm estado 
presentes numa grande discussão acerca da criação 
de mecanismos que permitam o seu controle e ade­
quado funcionamento. O assunto, inclusive, foi objeto 
de uma Comissão Parlamentar de I~quérito do Sena­
do Federal, instalada em 30 de junho de 1992 e que 
se concluiu em 19 de abril de 1993, e de outra da Câ­
mara dos Deputados, cujos trabalhos se iniciaram em 
26 de junho de 1995 e se encerraram em 16 de de­
zembro de 1996. 

Em razão disso, a questão dos fundos de pen­
são patrocinados pelas entidades públicas esteve 
presente no debate da reforma da Previdência, tendo 
sido incluída na emenda constitucional respectiva re­
ferências próprias para esses fundos e a previsão da 
edição de lei complementar específica para regula­
mentá-los. 

Essa regulamentação é, agora, suprida, de for­
ma adequada, pela proposição em análise. A sua 
aprovação, certamente, permitirá tanto assegurar os 
direitos dos partiCipantes dos fundos de pensão pa­
trocinados por entidades públicas como a vigilância 
sobre os gastos públicos. 

Trata-se de mais um importante passo na dire­
ção da maioridade da área de previdência comple­
mentar em nosso País. Esse setor apresenta, hoje, 
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formidável potencial de crescimento e seu papel se 
mostra cada vez mais fundamental, tanto para a 
constituição da poupança interna como para a exis­
tência de um sistema de aposentadoria que garanta o 
nível de vida dos trabalhadores após a perda da ca­
paçidade laboral. 

Vale registrar que, no que se refere especifica­
mente aos fundos de pensão objeto da presente pro­
posição, se, de um lado seu tamanho tende a se redu­
zir com o processo de privatização, de outro, ele irá, 
certamente, ter essa redução, sobejamente, compen­
sada pelo surgimento de fundos voltados aos servido­
res titulares de cargo público, permitidos pela Emen­
da Constitucional n' 20, de 1998, e que representa­
ram, no longo prazo, a solução permanente para o 
gravíssimo problema das despesas previdenciárias 
dos entes federados. 

Não temos dúvida, então, que se trata de pro­
posta que não apenas decorre da promulgação da 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998, como se tra­
duzirá em significativo aprimoramento da legislação 
sobre a previdência complementar patrocinada pelo 
Poder Público. 

À proposição foram apresentadas quatro emen­
das, de autoria do nobre Senador Antero Paes de 
Barros, que, a nosso ver, não merecem acolhida, uma 
vez que alteram a filosofia do projeto, desfigurando os 
princípiOS que nortearam sua elaboração. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 1, de 2000-Complementar, e 
pela rejeição das emendas a ele apresentadas. 

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2000. -
Osmar Dias, Presidente - Romero Jucá, Relator­
Ribamar Fiquene - Antero Paes de Barros - Marlu­
ce Pinto - Mozarildo Cavalcanti - Sérgio Machado 
- Geraldo Cândido - Djalma Bessa - Luiz Pontes­
Moreira Mendes - Lúcio Alcântara - Tião Viana -
José Roberto Arruda - Heloísa Helena (contrário)­
Geraldo Althoff - Sebastião Rocha - Maria do Car­
mo Alves - Emilia Fernandes. 

LEGISLAÇÃO CITADA, 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 21". Compete à União: 
1 - manter relações com Estados estrangeiros e 

participar de organizações internacionais; 
11 - declarar a guerra e celebrar a paz; 
111 - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei comple­
mentar, que forças estrangeiras transitem pelo territó­
rio nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defe­
sa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comér­
cio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII- administrar as reservas cambiais do País 
e fiscalizar as operações de natureza :manceira, 
especialmente as de crédito, câmbio e capitaliza­
ção, bem como as de seguros e de previdência pri­
vada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regi­
onais de ordenação do território e de desenvolvimen­
to econõmico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo na­
cional; 

XI- explorar, diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou permissão, os serviços de teleco­
municações, nos termos da lei, que disporá sobre a 
organização dos serviços, a criação de um órgão re­
gulador e outros aspectos institucionais; 

XII - explorar, diretamente ou mediante autori­
zação, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens; 

b) os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de água, 
em articulação com os Estados onde se situam os po­
tenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a in­
fra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e 
aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras na­
cionais, ou que transponham os limites de Estado 
ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interes­
tadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres. 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o 
Ministério Público e a Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

XIV - organizar e manter a policia civil, a poliCia 
militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Fede­
ral, bem como prestar assistência financeira ao Distri­
to Federal para a execução de serviços públicos, por 
meio de fundo próprio; 
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xv - organizar e manter os serviços oficiais de 
estatistica, geografia, geologia e cartografia de âmbi­
to nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indica­
tivo, de diversões públicas e de programas de rádio e 
televisão; 

XVII - conceder anistia; 
XVIII- planejar e promover a defesa permanen­

te contra as calamidades públicas, especialmente as 
secas e as inundações; 

XIX - instituir sislema nacional de gerenciamen­
to de recursos hídricos e definir critérios de outorga 
de direitos de seu uso; 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o 
sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de pOlícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucle­
ares de qualquer natureza e exercer monopólio esta­
lai sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e re­
processamento, a industrialização e o comércio de 
minérios nucleares e seus derivados, atendidos os 
seguintes principios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional 
somente será admitida para fins pacificos e mediante 
aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de concessão ou permissão, é 
autorizada a utilização de radioisótopos para a pes­
quisa e usos medicinais, agrícolas, industriais e ativi­
dades análogas; 

c) a responsabilidade civil por danos nucleares 
independe da existência de culpa; 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção 
do trabalhO; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para 
o exercício da atividade de garimpagem, em f"rma 
associativa. 

Ar!. 22: Compete privatl\':.· .. ~nte à União legis­
lar sobre: 

XXIII - seguridade social; 

Ar!. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis­
trito Federal legislar concorrentemente sobre: 

XII - previdência social, proteção e defesa da 
saúde; 

Ar!. 40.' Aos servidores titulares de cargos efeti­
vos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contri­
butivo, observados critérios que preservem o equilí­
brio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 5" Os requisitos de idade e de tempo de contri­
buição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao 
disposto no § t·, 111, a, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das fun­
ções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. 

Ar!. 192.' O sistema financeiro nacional, estru­
turado de forma a promover o desenvolvimento equili­
brado do País e a servir aos interesses da coletivida­
de, será regulado em lei complementar, que disporá. 
inclusive, sobre: 

11 - autorização e funcionamento dos estabele­
cimentos de seguro, resseguro, previdência e capitali­
zação, bem como do órgâo oficial fiscalizador; 

Ar!. 194: A seguridade social compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistên­
cia social. 

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos 
termos da lei, organizar a seguridade social, com 
base nos seguintes objetivos: 

1-universalidade da cobertura e do atendimento; 
11 - uniformidade e equivalência dos benefícios 

e serviços às populações urbanas e rurais; 
111 - seletividade e distributividade na prestação 

dos beneficios e serviços; 
IV - irredutibilidade do valor dos beneficios; 
V - eqüidade na forma de participação no cus-

teio; 
VI - diversidade da base de financiamento; 
VII - caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão quadripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregado­
res, dos aposentados e do Governo nos órgãos cole­
giados. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL 
N013, DE 1996' 

Da nova redação ao Inciso 11 do art. 
192 da Constituição Federal 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do parágrafo 3" do ar!. 60 
da Constituiçâo Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O inciso 11 do art 192 da ConstituI­
ção Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 192 ............................................. .. 
I1 - autorização e funcionamento dos 

estabelecimentos de seguro, resseguro, pre­
Vidência e capitalização, bem como do ór­
gão fiscalizador." 

Brasília, 21 de agosto de 1996. 

A Mesa da Câmara dos Deputados: Luís Edu­
ardo, Presidente - Ronaldo Perim, 12 Vi­
ce-Presidente - Beto Mansur, 2" Vice-Presidente -
Wilson Campos, 1" Secretário - Leopoldo Besso­
ne, 22 Secretário - Benedito Domingos, 3" Secre­
tário - João Henrique, 42 Secretário. 

A Mesa do Senado Federal: José Sarney, Pre­
sidente - Teotonio Vilela Filho, 1· Vice-Presidente­
Júlio Campos, 22 Vice-Presidente - Odacir Soares 
12 Secretário - Renan Calheiros 2" Secretário -
Ernandes Amorim, 4" Secretário - Eduardo Su­
plicy, Suplente de Secretário. 

Redação Original 

"Ar!. 192 ..... , ......................................... . 
11 - autorização e funcionamento dos 

estabelecimentos de seguro, previdência e 
capitalizaçao. bem como do órgão oficial fis­
calizador e do órgão oficial ressegurador;' 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
N2 20, DE 1998' 

Modifica o sistema de previdência 
social, estabelece normas de transição e 
dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos term0S do § 3" do ar!. 60 da Consti­
tUlçâo Federal, promulgam '1 seguinte emenda ao tex­
to constitucional: 

Art. 1· A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Ar!. 72 ................................................. .. 

XII - salário-família pago em razâo do 
dependente do trabalhador de baixa renda 
nos termos da lei; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insall'bre a menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de dezes­
seis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à pu blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara n2 1, de 2000 - Complementar (nO 8/99 -
Complementar, na Casa de origem), cujos pa~eceres 
foram lidos anteriormente, ficará perante a Mesa du­
rante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos 
termos do ar!. 235, 11, "d", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n2 2075.2, de 2000, na origem, de 4 de julho último, 
encaminhando, nos termos do art. 5· da Resolução nO 
69, de 1996, do Senado Federal, a versão traduzida, 
para o idioma português, da documentação relacio­
nada ao processo de reabertura da emissao de bô­
nus, no valor de seiscentos milhões de dólares nor­
te-americanos - o Global 2030 - efetivada pelo Go­
verno Brasileiro, em 24 de fevereiro de 2000. 

A matéria, anexada ao processado do Ofício nO 
S/20, de 2000, vai à Comissão de Assuntos Econômi­
cos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no ar!. 91, § 32 , do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de 
Lei do Senado n0108, de 1997, de autoria do Senador 
Júlio Campos, que restaura a vigência do art. 233 da 
Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990, que "dispõe so­
bre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá ou­
tras providências". 

Tendo sido rejeitado terminativamente pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Proje­
to vai ao ArqUIVO. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91. § 39, do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido Interposto recurso 
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no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto 
de Lei do Senado n2 643, de 1999, de autoria do Se­
nador Luiz Estevão, que modifica a Lei n2 6.615, de 
16 de dezembro de 1978, que "dispõe sobre a regula­
mentação da profissão de radialista e dá outras provi­
dências". 

Tendo sido rejeitado terminativamente pela Co­
missão de Assuntos Sociais, o Projeto vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há orado­
res inscritos. 

Por permuta com o Senador Lauro Campos, 
concedo a palavra à Senadora Maria do Carmo Alves 
por vinte minutos. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, durante o mês de julho, por 
ocasião do recesso parlamentar, uma das mais 
prestigiosas publicações científicas internacionais, 
a revista Science, divulgou um trabalho da mais 
alta relevância e de grande importância para o atual 
momento brasileiro. Foi um meticuloso estudo, reali­
zado pela Universidade americana de New Hampshi­
re, coordenado por um renomado geocientista, Char­
les Vorosmorty, que buscando uma extrema precisão 
no levantamento de dados, dividiu o mundo em 60 mil 
regiões diferentes. Em cada uma delas, realizou um 
levantamento detalhado da disponibilidade e deman­
da respectiva de água. Os resultados obtidos foram 
chocantes, já que ficou claro que a questão hídrica é 
muito mais grave do que indicam as mais pessimistas 
previsões. O estudo revelou o seguinte: 30% da hu­
manidade, num total de 1 bilhão e 750 milhões de 
pessoas, sofrem severa escassez de água no plane­
ta. Mais grave ainda é que, cruzando-se os dados da 
disponibilidade limitada dos recursos hídricos com o 
avassalador crescimento da população mundial, che­
ga-se à estarrecedora conclusão de que, dentro de 
mais 25 anos, o número de seres humanos que sofre­
rão escassez de água alcançará a inimagináveis 3 bi­
lhões e 300 milhões! 

Tais dados vêm confirmar, de forma mais siste­
matizada e exata, os temores reiteradamente rever­
berados pelos melhores cientistas do mundo de que o 
mais grave problema do século que se inicia nos pró­
ximos meses será a disputa pela água entre os mais 
diferentes povos. 

Diante de toda essa situação dramática, que de­
veria preocupar sobremaneira os brasileiros, e em es­
pecial os nordestinos que vivem nas regiões se­
mi-áridas, qual tem sido a postura adotada pelo nosso 

Governo frente a essa questão da mais alta impo~ân­
cia, que diz respeito à nossa sobrevivência? 

Surpreendentemente, age com a questão da 
Transposição das Águas do rio São Francisco de 'or­
ma que, se não me arvoro de chamar de leVianas por­
quanto prefiro conceder-lhe o crédito de 
bem-intencionadas as razões das suas miciativas no 
mínimo, são iniciativas precipitadas, imprudente) e 
perigosamente apressadas, a ponto de poder le­
var-nos a desastres ecológicos. A favor do PresidCln­
te, diga-se que, naturalmente, Sua Excelência n~o é 
especialista em recursos hídricos e tem de confiar na 
sua assessoria, que lhe fornece os necessários sub­
sídios técnicos e cujo papel, pelo organograma in·,ti­
tucional, cabe ao Ministério da Integração Nacior.31. 
Cumpre ressaltar, contudo, que essa situação pode 
explicar uma posição imediata, mas não justificar" o 
papel do Presidente na História, quando as próximls 
gerações de nordestinos, que serão as grandes v,ti­
mas dos eventuais erros assumidos no presente, V.:l­

rem imputar a culpa aos verdadeiros responsávc-.•. 
Então ninguém se lembrará do nome do eventual '.~i­
nistro da época, mas o responsável único será o Pro­
sidente Fernando Henrique Cardoso. Até porque toC:o 
aquele que assume o grave õnus do comando pOdE 
ouvir dezenas de assessores mas a responsabilidacU 
pela decisão final é solitária e exclusiva. 

Tenho me referido algumas vezes aqui nas:, 
plenário à imensa gravidade da decisão de o Pres 
dente optar por uma solução tecnicamente correI 
para aquela que será a obra mais importante e decis 
va no Nordeste, quiçá a obra maior dos nossos 50 
anos de história. Esta poderá representar o cumpr 
mento de uma miríade de anseios de milhões de nor 
destinos, que, ao longo dos séculos, vêm sonhand, 
inutilmente com alternativas técnicas ·que lhes perml 
ta a plena convivência com as secas - como aliá, 
ocorreu em vários países mais previdentes, com cli 
mas semelhantes ao nosso e até mais hostis - ou, po 
outro lado, nos conduzirá, por conta de erros crasso~ 
de concepção, a danos de dificílima reparação ou, no 
mínimo, a gastos vultosos em obras que nem de lon­
ge corresponderão às suas expectativas. Desafortu­
nadamente estamos mais perto dessa segunda alter­
nativa. 

Na verdade, o Ministro Fernando Bezerra, que, 
não obstante o fato de eu acreditar pessoalmente tra­
tar-se de um nordestino movido por nobres intenções, 
não está conduzindo essa gravíssima questão de for· 
ma minimamente adequada. Em termos de escolha 
da alternativa técnica, tem se isolado com um grupo 
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fechado de assessores a ponto de não aproveitar do 
largo acervo de conhecimento, propostas e rica expe­
riência dos técnicos da própria Codevasf, órgão de 
seu ministério que estuda o Rio São Francisco há 50 
anos. Isso para não falar de outros especialistas res­
peitáveis, estudiosos das questões do semi-árido e, 
em particular, do Comitê Executivo de Estudos Inte­
grados do Vale do São Francisco, o Ceeivasf, cujas 
opiniões são olimpicamente rejeitadas. Nesse con­
texto, têm sido vãs as tentativas daqueles outros que 
ousam se e~"oxim~r de S. EXª, vi!=õando apenas le~ 
var-Ihe sugestões que possam aperfeiçoar ou eventu­
almente divergir de suas convicções. Ele está como 
que movido por uma obsessão visionária de viabilizar 
a obra a qualquer preço e só a muito custo e com re­
conhecido enfado admite ouvir opiniões de membros 
esparsos da sociedade civil. 

Claro que nos recusamos a acreditar que tal 
obstinação se deva aos objetivos eleitoreiros que 
seus adversários lhe atribuem na consumação dos 
sonhos de vir a ser governador de seu Estado. Seria 
uma atitude indigna ante a notável missão histórica 
que o Presidente lhe confiou. Repito: suas intenções 
são as mais nobres, mas, a bem da verdade, a histó­
ria está repleta de exemplos de conseqüências funes­
tas para os povos, muitas irreparáveis, que nasceram 
das melhores intenções de seus líderes, que circuns­
tancialmente não tiveram a humildade e a paciência 
para estudar alternativas diversas. 

Estamos vivenciando uma série de erros na 
condução desse processo, Sr. Presidente, um proces­
so que diz respeito diretamente à sobrevivência de 45 
milhões de nordestinos. Pior: diz respeito ao destino 
das futuras gerações dos nordestinos. 

Inicialmente, o Ministro estava ferreamente con­
vencido de que não havia necessidade de nenhum 
acréscimo de outros rios para reforçar a vazão da ca­
lha central do São Francisco. O máximo que ele admi­
tia era a posterior construção de uma pequena terme­
létrica visando compensar as perdas do sistema 
energético da CHESF. 

O que tem faltado a S. Ex" é uma constatação 
óbvia; o Rio São Francisco não apenas está doente, 
ele está quase na UTI, como enfatizou o próprio Se­
cretário de Recursos Hídricos do Ministério do Me­
io-Ambiente em recente depoimento aqui no Senado. 

Retirar água do São Francisco como ele se en­
contra agora ou submetê-lo a uma revitalização su­
perficial, como sugere a atual proposta ministerial, se­
ria o mesmo que fazer uma trarsfusão de sangue 
num doente terminal. E falo em atual proposta de revi-

talização porque revitalização era igualmente uma 
palavra excluída do dicionário ministerial na fase inici­
aL Só a muito custo, por insistência de representantes 
obstinados dos estados doadores, ele viria a aceitar 
incluir a tal revitalização - embora, cabe registrar, de 
forma meramente superficial. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Sena­
dora Maria do Carmo, V. Ex' me concede um aparte? 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
- Ouço o aparte e V. Ex'. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Sena­
dora Maria do Carmo, quero cumprimentá-Ia pelo bri­
lhante pronunciamento, mediante o qual demonstra 
conhecimento dos problemas da Região Nordeste. 
Gostaria muito de referir-me a um ponto do seu pro­
nunciamento, aquele em que protesta contra a forma 
como agem os Ministros em B,a~ília. O Ministro a que 
V. Ex" se refere é, inclusive, nordestino. Ainda assím, 
como V. Ex· está dizendo, não se tem mostrado aber­
to a outras idéias. Com relação à Região Norte, à Re­
gião Amazõnica, a situação é mais grave, pois aque­
les que cuidam dessa região nem sequer estiveram 
por lá. É muito importante que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso seja alertado com relação a isso; é 
importante que ele observe qual tem sido o procedi­
mento de seus Ministros, que não têm levado em con­
ta as sugestões dos Parlamentares que representam 
aqueles Estados, nem têm levado em conta parece­
res técnicos importantíssimos. Portanto, alio-me a V. 
Ex· em relação ao protesto que faz, como Senador da 
Região Norte, indignado com a maneira como agem 
esses tecnocratas em relação aos problemas para os 
quais temos buscado soluções. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
- Agradeço a V. Ex", nobre Senador Mozarildo, pela 
sua participação. É realmente importante que cerre­
mos fileiras nessas questões, que são gravíssimas. 

Importa agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
verificar como está a nova proposta ministerial. Houve 
ou não houve evolução? Constata-se, lamentavel­
mente, que a evolução foi puramente cosmética. 
Dir-se-ia que na prática foram concessões apenas 
para dar satisfação às justas ponderações da socie­
dade organizada, mas que se limitaram tão-somente 
a confundir os incautos. Devo dizer que faço essas 
afirmações, Sr. Presidente, com tristeza, porque fica­
ria feliz de estar aqui e agora a elogiar o supostamen­
te renovado projeto de transposição do Ministério da 
Integração Nacional. Reitero: estamos tratando do as­
sunto mais importante da história dos nordestinos. 
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E quais foram os avanços do novo projeto minis­
terial? Dois aspectos básicos. O Ministro alega ter 
acatado a tese da revitalização e reforço da vazão por 
intermédio das águas do Tocantins. Lamentavelmen­
te, trata-se de propaganda enganosa. A chamada re­
vitalização será inócua por ser puramente superficial. 

Usando uma imagem esclarecedora: o que se 
propõe é algo como tentar aplicar um analgésico a um 
doente acometido de febre elevada sem atacar as ca­
usas da enfermidade. O resultado é que a febre cede­
ria, mas só por determinado tempo e depois voltaria a 
se elevar com toda a força. É preciso que o Sr. Minis­
tro se convença de que a degradação do Rio São 
Francisco é gravíssima e, lamentavelmente, irreversí­
vel, a menos que haja um vigoroso aumento da vazão 
da calha central do rio. 

E quanto ao reforço das águas a partir do Rio do 
Sono? É aosolutamente insuficiente, porquanto sim­
plesmente paliativa. Trata-se de uma adição de 40 a 
no máximo 70 metros cúbicos que terá efeito seme­
lhante ao aduzido analgésico do doente acometido de 
febre alta cujas causas não foram debeladas. É preci­
so que alguém do privilegiado círculo de assessores 
de que S. Ex' se cercou lhe transmita que a questão 
da degradação do São Francisco não será resolvida 
apenas com uma equação arnmética. Ou seja, sua re­
vitalização não será alcançada com a simples reposi­
ção da água que será transposta. É indispensável um 
vigoroso aumento de vazão, complementado com 
profundas obras de revitalização. 

Para a urgente aprovação dessas medidas pu­
ramente paliativas, qual o procedimento adotado pelo 
Ministro, com o lamentável beneplácito presidencial? 
Simplesmente convoca os governadores nordestinos 
e, de forma apressada, cobra dos dignitários estatais 
a préVia aprovação de um projeto que ainda não foi 
concluído. Para ser exata: nem existe o relatório de 
impacto ambientaL .. Além de ser controverso o con­
ceito de que para a aprovação de um projeto de tal 
magnitude seria necessária tão-somente a anuência 
dos Governadores. Em que pese ser ela também es­
sencial, por que essa pressa em conseguir essa apro­
vação exatamente na fase do recesso parlamentar? 
Sabe-se que para projetos desse gênero, em todo o 
mundo civilizado, exige-se a aprovação de todo o 
Congresso e a meticulosa audiência da sociedade or­
ganizada envolvida. Aliás, é esse o ritual seguido para 
aprovação de financiamentos de obras similares por 
organismos internacionais de crédito. 

Indo direto ao ponto: é exatamente por saber 
isso que o Ministro não aceita submeter os projetos à 

análise do BID ou do Banco Mundial, porquanto estll 
convencido de que seria liminarmente recusado. Por 
quê? Pelo fato de que entidades internacionais de 
crédito têm consciência de que projetos envolvendo 
recursos hídricos devem ser tratados com extrema 
cautela, já que dizem respeito aos bens mais escas· 
sos e decisivos para a sobrevivência da própria hu· 
manidade. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. SenadoreF, a questão 
que se coloca, portanto, é por que um tema de tama­
nha gravidade para a Nação brasileira - não só para 
os nordestinos - está sendo conduzido de forma tão 
inconseqüente? Será que um círculo fechado de as· 
sessores, agindo de forma arrogante, vai levar o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso a decisões que 
implicarão danos de tamanho vulto para dezenas de 
milhões de brasileiros? Os últimos acontecimentos, 
infelizmente, nos conduzem a crer que sim! 

Que fique claro: não se trata aqui de colocar dú­
vidas sobre a capacidade de decisão do Presidente e 
de suas melhores intenções. Sabe-se que Sua Exce­
lência é tido, com justiça, como um dos presidentes 
mais cultos da nossa história, tendo amplas condi­
ções intelectuais para distinguir a opção certa da er­
rada. Por outro lado, por reiteradas experiências pes­
soais, tenho consciência da maneira como o Palácio 
às vezes isola os governantes, mesmo os mais bem 
intencionados, dos fatos mais evidentes do mundo 
real. É difícil ser aceito pelos que nunca experimenta­
ram a intimidade do poder, como lamentavelmente é 
comum um governador ou mesmo um presidente to­
mar decisões estribadas em relatórios técnicos erra­
dos, formulados por assessores da sua maior confi­
ança, que, por sua vez, não o fizeram por má fé, mas 
partindo de premissas equivocadas. Entendo ser o 
risco do contexto atual. 

O Projeto da Transposição das Águas do São 
Francisco conforme concebido pelo MinistériO da 
Integração Nacional é gravemente equivocado em 
termos técnicos e políticos. Em termos técnicos, pe­
las razões aqui analisadas. Em termos políticos, pelo 
modo insensato como está sendo colocado, quase a 
manu militari, em vez de nascido de um indispensá­
vel processo de discussão e convencimento. Está 
promovendo um irracional confronto entre irmãos nor­
destinos, divídidos radicalmente entre os contra e os 
a favorde uma causa, como nunca ocorreu em nossa 
longa história. Mas o grave é que ambas as partes 
têm razão: uns porque temem o agravamento da situ­
ação lastimável em que se encontra o Velho Chico e 
os outros porque precisam desesperadamente das 
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suas águas. Ora, mas se há uma alternativa técnica 
capaz de conciliar todos os interesses, podendo apro­
veitar inclusive parte considerável dos próprios estu­
dos autorizados pelo Sr. Ministro, inclusive o RIMA 
que está sendo preparado, por que não analisá-Ia 
com espírito desarmado, onde prevaleçam sobretudo 
os interesses nacionais? 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Sena­
dores, entendo que se impõe a esta Casa, depositária 
que é de um papel imprescindível e indelegável no 
encaminhamento das grandes questões da Nação 
brasileira, não ficar omissa nesse grave processo. Ca­
be-nos o dever inalienável de assumir uma posição 
proeminente nessa discussão, que envolve não ape­
nas a sorte de 45 milhões de nordestinos, mas de 
seus filhos e dos filhos de seus filhos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Maria do 
Carmo Alves, o Sr. Nabor Júnior, 3" Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, l' Vi­
ce-Presidência. 

o SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pela or­
dem, concedo a palavra a V. Ex·, Senador Álvaro 
Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PRo Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. soli­
cito a V. Ex' a minha inscrição para uma breve comu­
nicação no horário adequado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
fica inscrito em primeiro lugar para falar na prorroga­
ção do Hora do Expediente. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pela or­
dem, concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
igualmente para solicitar a minha inscrição para uma 
breve comunicação no momento adequado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Fica feita 
a inscrição de V. Ex' para fazer sua comunicação em 
segundo lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Corcedo 
a palavra ao Senador Lauro Campos, por per'Tluta 

com a Senadora Maria do Carmo Alves, por vinte mi­
nutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores ... (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
está com a palavra, Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Eu 
estava aqui pensando o que vou falar. Realmente, o 
que eu gostaria de falar não tem interesse nenhum, 
não interessa a ninguém. E talvez não interesse por­
que seja o essencial, e o essencial não interessa. O 
que interessa é o ti-ti-ti, é o blá-blá-blá. O que interes­
sa é apenas o nível da aparência de uma comunica­
ção sem conteúdo, de uma esperteza que domina o 
palco político neste País e que jamais pôde penetrar a 
essência real e oculta dos fenômenos. 

Assim como o organismo humano não pode vi­
ver apenas com glóbulos vermelhos, tem que ter tam­
bém glóbulos brancos, o capitalismo não pode viver 
apenas do positivo, dos seus feitos, das suas desco­
bertas, dos seus avanços fantásticos, do seu desen­
volvimento. Necessariamente ele possui o conteúdo, 
que não entra na discussão,v f que não chega, senão 
raramente, ao nível do discurso. Esse conteúdo é o 
"não", a negatividade, que é essencial à "entificação", 
à estruturação, à organização, ao funcionamento e à 
reprodução do capitalismo. Então, o principal fica de 
fora, do meu ponto de vista. 

Infelizmente, aquelas culturas que não conse­
guiram entender a importância do "não" obviamente 
não levaram até ao discurso dos governantes a capa­
cidade de dizer "não". E sem dizer "não" uma nação 
não se constitui. O povo que não sabe dizer "não" ja­
mais se organizará como uma sociedade humana, 
digna ciesse nome. E o Brasil, infelizmente, em sua 
História, principalmente em sua História recente, não 
soube e não sabe dizer "não". 

Se eu tivesse o poder de influenciar, por exem­
plo, na elaboração de um programa de Governo - coi­
sa que, ao longo dos meus 70 anos, nunca tive -, gos­
taria de encontrar um companheiro meio louco. E não 
estou fazendo referência ao grupo dos loucos que se 
reuniu em São Paulo no tempo da ditadura, alguns 
deles hoje nas mais elevadas funções e cargos nesta 
nossa organização política. Também não estou me 
referindo à loucura mencionada por Cõrasmo de Rot­
terdam, no seu Elogio à Loucura. Naquela ocasião, 
Erasmo de Rotlerdam escreveu a beu amigo, a seu ir­
mão, Thomas Morus, e disse que tinha dado o nome 
Elogio à Loucura a seu livro, a sua obra magna, em 
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homenagem a Thomas Morus, o mais sensato dos 
homens que conheceu. Moria, em grego, quer dizer 
loucura. Então, ao fazer o Elogio à Loucura e colo­
car esse nome em seu livro principal, Erasmo de Rot­
terdam também estava prestando uma homenagem 
ao Thomas moria, Thomas Morus, Thomas loucura, 
em grego. 

De modo que não venho fazer um programa de 
positividades, prometendo mentiras que a realidade 
põe por terra num período de seis meses, um, dois ou 
três anos, que obriga a rearticulações e a novas in­
venções do cérebro que a realidade não absorverá, 
mas desmentirá novamente. De novo, teremos "Prá 
frente, Brasil!", "Avança, Brasil!". Mentira e mais men­
tira que a realidade desmente a cada passo. 

O meu guru, a quem passei a vida quase toda 
dedicado a criticar - mas aprendi com ele ao criti­
cá-lo, e aprendi muito -, Lord John Maynard Keynes, 
disse que era preciso esperarmos cem anos para po­
der falar a verdade. Até lá, dizia ele, é preciso continu­
ar fingindo para todos e para nós mesmos que aquilo 
que é útil é verdadeiro. Estamos na era da utilidade, 
assim como a Idade Média esteve na era das verda­
des teocêntricas, numa sociedade comandada pela 
Igreja Católica. Agora, o capital virou Deus e estamos 
vivendo nesta sociedade ajoelhada diante do capital. 
O dinheiro é tudo, dizia Cristóvão Colombo em Carta 
das Antilhas. Está em todos os lugares, abre todas as 
portas. Dinheiro é Deus. Nós estamos aqui "moderno­
sos", adorando bezerros de ouro. Talvez ainda demo­
re algum tempo para que se cumpram esses cem 
anos da profecia de Keynes. Até lá, dizia ele, é preciso 
continuar mentindo - pretending - para todos e para 
nós mesmos. 

Infelizmente, tive de ser professor, tentando se­
guir, entre outras coisas, o roteiro de meu pai. Ser pro­
fessor mentiroso seria a coisa mais louca, mais de­
sastrosa e mais enganosa de todas. Mentir para os 
alunos, ensinar mentiras. De modo que preferi ser 
moria -louco - a ser mentiroso, a divulgar mentiras e 
ainda receber no final do mês o meu vencimento, gra­
ças às mentiras que andei espalhando. Tentei ser mo­
ria, tentei ser louco, para não ser mentiroso. 

A nossa sociedade está dominada pela tecnolo­
gia, pelas inovações tecnológicas, pela transforma­
ção das descobertas em inovações, e essa socieda­
de canaliza o seu exced&nte, extraído do trabalho hu­
mano, conseguido pela força e pelo despotismo do 
poder. O poder tem que ser despótico, como afirma e 
reconhece o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
no seu livro intitulado Democracia e Acumulação. 

o Sr. Alvaro Dias (PSDB - PR) - Permite-rn:' 
um aparte, Senador? 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Po : 
não, com prazer. 

O Sr. Alvaro Dias (PSDB - PR) - Senador Lau' 
ro Campos, quero apenas fazer um registro que con· 
sidero da maior justiça. Ap,endi desde cedo, na ativI' 
dade pública, que quem não tem a capacidade da indig' 
nação não tem o direito de representar ninguém. V. Ex' 
é uma lição permanente da necessidade de indigne· 
ção. V. Ex' tem sido, nesta C'l.sa, uma das vozes mai" 
autorizadas da indignação nacional. E uma Nação 
como a nossa - desorganizada, cenário de tantos es· 
cândalos - exige a presença da voz da indignação 
Não pretendo comentar o seu pronunciamento de 
hoje. Eventualmente, podemos até discordar de de' 
terminados conceitos que V. Ex' constantement[' 
apresenta dessa tribuna, mas, indiscutivelmente, não 
podemos deixar de reconhecer a importância que 
tem a sua voz de indignação num momento de tante 
angústia do povo brasileiro. O meu aparte tem apena~ 
este objetivo, de fazer esse registro. Não pretendo co· 
mentar os seus conceitos inteligentes e sábios, fruto~ 
de muitas horas de reflexão, de estudo e da larga ex· 
periência acumulada durante a sua trajetória na vida 
pública. Não. Quero apenas continuar aprendendo 
com V. Ex". 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - No· 
bre Senador Álvaro Dias, recebo o aparte de V. Ex' 
como um acréscimo um tanto preciso de uma energia 
revitalizadora, de um estímulo que me é essencial, já 
quando os meus 70 anos consumiram grande parte 
da minha energia. Agradeço do fundo do coração a 
manifestação de V. Ex·. É através de palavras como 
as de V. Ex' que eu ainda me mantenho vivo e crítico, 
porque, para mim, a vida sem a crítica já acabou,já se 
esvaiu. 

Continuo meu pronunciamento, mesmo saben­
do que não tere', tempo nem para começar a falar. Os 
economistas neoliberais definem um bem econômico 
como sendo algo útil, escasso e disponível. Alguns 
chamam de mercadoria, e eles chamam de bem eco­
nômico. E ao total de bens e serviços produzidos 
numa economia nacional durante um ano chamam de 
PIB, o Produto Interno Bruto do País. Pois bem, útil a 
produção bélica não é; útil não é a produção espacial, 
que tira fotografias bonitas, ou fotografias do Planeta 
Azulou de Marte ou de uma outra perspectiva sideral 
qualquer, que custam à coletividade mundial às vezes 
duzentos milhões de dólares. Foi isso que essa huma­
nidade gastou, essa humanidade que sofre, que pa-
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ralisou O emprego de quase 1 bilhão de seres huma­
nos, que matou, só nas duas Guerras Mundiais - hou­
ve 344 guerras entre 1740 e 1974 - 85 milhões de se­
res humanos. Foram bens que se somaram ao PIB 
dos países produtores desses produtos bélicos, des­
ses produtos destrutivos. 

No Brasil, não podemos produzir essas coisas 
destruidoras, desumanas, que só servem para des­
truir a vida humana. Não são meios de produção que 
ajudam os braços dos homens a aumentar a sua 
eficiência, a sua interação com a natureza; não são 
meios de consumo nem meios de produção, susten­
tados por uma moeda não conversível em trabalho 
humano. Ela se transformou em moeda não conversi­
vel para produzir esses não-meios de consumo, es­
ses não-meios de produção, esses meios de destrui­
ção que engrandecem os PIBs desses países. 

"Embora a maior parte dos bens e serviços se 
destinassem à imediata e infrutífera destruição, assim 
.mesmo constituíam riqueza", dizia Lord Keynes, ao 

I

defender a volta de uma economia semelhante àque­
.Ia que prevaleceu durante a Primeira Guerra Mundial 
e que, ao empregar as pessoas, os seres humanos 
desempregados, tal como aconteceu na Segunda 
. Guerra Mundial - havia 40% de desemprego na Ale­
" manha e Hitler empregou grande parte dessa 
: mão-de-obra na produção bélica, na produção des­
. truidora - conseguiu o pleno-emprego em 1938. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, serã que a hu­
manidade não consegue uma organização social, 
econômica e política que permita aos homens empre­
gar o seu trabalho, a sua inquietude, transformar a 
sua energia e a sua inteligência em algo que sirva, 
que não seja uma bomba, que não seja uma arma, 
que não seja um instrumento de destruição e de para­
lisação do próximo? Não podemos pensar nisso por­
que isso parece uma moria. No entanto, 54 trilhões de 
dólares foram gastos de 1940 para cá, apenas nus 
setores nucleares desse sistema! 

O capitalismo, depois de desenvolver bastante 
os meios de produção, as máquinas e os meios de 
consumo, passou a desenvolver os não-meios de 
consumo, os não-meios de produção e, sim, os meios 
de destruição. A mentira faz com que se considere no 
mesmo pé de igualdade e essencialmente com as 
mesmas características os meios de destruição da 
humanidade e os meios de fornecimento de alegria, 
de vida, de superação dessa situação atual, 

Enquanto isso, como se não tívessemos mais 
nada a fazer, como se tivéssemos chegado ao fim da 
linha do desenvolvimento tecnológico, da linha do de-

senvolvimento humano, nós criamos um sistema que 
deixa no desemprego cerca de um bilhi!io de seres 
humanos, quando há tudo para ser feito, 'la "aOita' 
ção, na saúde, na educação, tudo para ser feito. E 
nós estamos como se fôssemos perus num círculo de 
giz paralisados, como se tivéssemos chegado ao fim 
da História, quando nós estamos ainda, felizmente, 
no princípio da História humana. 

Vamos sair da pré-história dentro de pouco tem­
po, penso eu, dessa pré-história muito mais destruti­
va, muito mais agressiva, muito mais selvagem do 
que aquela Pré-História em que nós limitamos os 
nossos antepassados. 

Gostaria de ter tempo hoje para falar sobre essa 
negatividade destrutiva, desumana, que o sistema 
capitalista foi criando e desenvolvendo e colocando 
debaixo do tapete. Não se trata apenas de um entulho 
autoritário. O entulho autoritário do mundo é milhares 
de vezes maior do que o entulho que a nossa ditadura 
militar conseguiu colocar debaixo do tapete, para que 
ela crescesse um pouco com o lixo que amontoava 
debaixo dos seus pés. Assim, ela pensou estar adqui­
rindo altura, alcançado altitudes maiores. 

A dívida pública é a dívida externa. Nos Estados 
Unidos, a dívida pública surgiu por volta de 1830 e 
nunca desapareceu. A dívida é o negativo. Isso é ób­
vio. A dívida é o que falta para se realizarem obras, 
gastos, algo de positivo. A dívida é o não-pagamento 
de alguma coisa, é o passivo, E essa dívida cresce. 
Num certo momento, a dívida serve para financiar 
obras, como a construção do TRT, que é uma dessas 
obras destruidoras, negativas, e serve para financiar 
estradas, o avanço e, principalmente, as guerras. 

No final da Segunda Guerra Mundial, a dívida 
pública dos Estados Unidos equivalia a 120% do PIB 
norte-americano. A dívida pública dos Estados Uni­
dos, que se desenvolveu com a guerra, superou o to­
tal de bens e serviços produzidos naquele país duran­
te um ano. E, na Alemanha, no dia 21 de julho de 
1948, foi dado o calote na dívida pública, o que permi­
tiu ao Estado de Hitler fazer o pleno emprego, as gran­
des obras, os grandes estádios e a produção bélica 
principalmente. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - (Faz 
soar a campainha) 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF) - Sr, 
Presidente, não deu nem para começar! 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - E nem 
para aparte á-lo, Senador Lauro Campos. Eu estava à 
espera! 
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o SR_ LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -Se a 
Presidência permitir que eu lhe conceda um aparte ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Evi­
dentemente, a Presidência o permitirá. Estou apenas 
lhe advertindo que o tempo de V. Ex' está esgotado 
há quase sete minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Obrigado, Sr. Presidente. 

Concedo o aparte ao Senador Bernardo Cabral. 

O Sr_ Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
Lauro Campo5, e:;:;:: é U"18 Advertência. Não chega a 
ser uma reprimenda. É apenas um aviso. Como se 
trata de um aviso, quero interrompê-lo para dizer que, 
ao longo de todos esses anos, tenho ouvido V. Ex' 
com o carinho de sempre e, como sabe V. Ex", com a 
atenção que não lhe posso recusar. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Eu 
sei disso. 

O Sr. Bernllrdo Cabral (PFL - AM) - Os seus 
discursos, se contêm alta voltagem política, contêm 
muito mais ensinamentos, pela seriedade com que 
são proferidos. V. Ex' não aborda ,1a tribuna nenhum 
problema que não seja para indicar caminhos e apon­
tar soluções. V. Ex" não ocupa a tribuna para registrar 
um discurso a mais, mas o faz sempre com seriedade. 
E a sua seriedade é tamanha, que eu dizia ao emi­
na,lte Senador Romeu Tuma - que comigo concor­
dou - sobre a capacidade de V. Ex" de revelar núme­
ros. É grande a sua capacidade não só jurídica como 
política. Nos seus pronunciamentos, não existe o 
"achômetro". V. Ex' não diz "eu acho"; V. Ex' confirma 
as suas palavras. Portanto, eu queria cumprimentá-lo. 
É sempre um prazer ouvi-lo, Senador Lauro Campos. 
Muito obrigado. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - E é 
sempre um prazer receber os apartes de V. Ex", que 
não me têm faltado. O Senador Bernardo Cabral, des­
de o meu primeiro pronunciamento, tem sido pródigo 
em me pedir apartes e em ,ne conceder a honra de 
ser apa'"'eado por uma pessoa por quem tenho a mai­
or admiração. S. Ex', em certo sentido, retribui essa 
remuneração ao falar tão bem, como sempre o faz. S. 
Ex" é um mestre em fazer apartes para se referir aos 
pontos cruciais dos pronunciamentos feitos da tribu­
na. Com isso, S. Ex' interage com o orador e o leva a 
tentar se superar. Agradeço-lhe profundamente por 
mais esse aparte, que se somará a muitos outros com 
que me agraciou o nobre Senador até hoje. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex' me per­
mits um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) 
Concedo um aparte a V. Ex'. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Serei breve 
Qüero apenas ~umprimentar V. Ex', que sempre que 
assoma a essa tribuna tem a minha atenção perma· 
nente. Isso ocorre não apenas pela sua inteligência c 
pela cultura expressa em seus pronunciamentos. V. Ex' 
fala como um mestre que atravessou esses longo~ 
anos enfrentando as dificuldades vividas pela própria 
sociedade. Acredito, Senador, que, quanto mais ve· 
lhos ficamos, mais sorrim€nto sentimos. Eu dizia ao 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que é médico, que só 
vivemos pela nossa capacidade de indignação. como 
disse o Senador Álvaro Dias. É o que alimenta a nos· 
sa alma, a nossa inteligência e a nossa vida. filão me 
associo, mas sim me firmo com V. Ex' na busca de 
algo que o mundo capitalista ainda não consegui\' 
oferecer à sociedade mais sofrida, àqueles que carre­
gam a angústia e o sofrimento rermanentes pela ialta 
de meios até mesmo de sobreviver. V. Ex' menciona 
os números que são investidos na fabricação de ma­
terial bélico. Eu tinha 12 ou 13 anos quando a guerra 
acabou e, até hoje, não vi um sinal de que pelo menos 
o medo tenha tomado conta das famílias desses fabri· 
cantes de armamentos. E aí estão investindo bilhões 
e bilhões de dólares. E, quando se pede para diminuir 
ou perdoar a dívida dos países mais pobres, como a 
da África e a de outros, eles viram as costas e im­
põem condições de mercado para sacrificar os países 
que tentam, com um pequeno desenvolvimento, en­
trar no mercado internacional. Portanto, é o capitalis­
mo selvagem que atualmente destrói, que amargura. 
Quero cumprimentá-lo e pedir a Deus que o conserve 
com essa lucidez permanentemente. Muito obrigado. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Respondendo ao lisonjeiro aparte do Senador Ro­
meu Tuma e, ao mesmo tempo, terminando o meu 
pronunciamento e agradecendo à Presidência a sua 
paciência, eu gostaria de resumir minhas palavras, 
para não ficar muito desconexo o que eu disse. 

O meu programa ideal, utópico, seria o de algum 
candidato louco à Presidência da República que fos­
se dominado pela moria e que prometesse dizer um 
"não" ao FMI, à divida externa, à dívida pública, da 
qual vivem e sobrevivem os morcegos do sistema 
bancário; que prometesse dizer um "não" à domina­
ção tecnológica, que se traduziu e se constitucionali­
zou neste País há pouco tempo, e à dívida social. 

Tancredo Neves disse que não pagaria a dívida 
externa à custa da dívida social. No entanto, o seu 
neto, Aécio Neves, há pouco tempo, esquecido do 
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seu avô e de seus ensinamentos, lutou a favor de mi­
seráveis R$151 para impor com eles o salário míni­
mo. 

Portanto, toda essa negatividade que se acumu­
la na sociedade brasileira deveria ser o objeto único 
de um programa de governo: o governo do "não"; o 
governo da coragem de dizer "não"; todos os "não" 
que a nossa História não disse desde a Independên­
cia deste País, quando, para adquirirmos a indepen­
dência, tivemos de assumir a dívida de Portugal para 
com a Inglaterra. Ali deveria ter sido dado o nosso pri­
meiro "não". No entanto, foi dito um humilhante "sim", 
que veio se somando a todos os "sim" que não deveri­
am ter sido ditos. É preciso u"m programa do "não", da 
coragem de dizer "não". Sem esse ingrediente não se 
constitui uma nação, e o Estado acaba se decompon­
do, como é o caso do Brasil. E o Governo só pode 
chegar a 13% de aceitação, porque esse Governo 
nunca soube dizer "não". 

Se um dia pudesse chegar a influir em algum pro­
grama de Governo, para qualquer candidato de qualquer 
partido, eu apenas sugeriria o programa da coragem, o 
programa do "não", do dizer "não", esse "não" que falta 
em cada cidadão brasileiro que anseia para restabelecer 
uma sociedade de pé, corajosa. Aconteça o que aconte­
cer, ameacem o que quiserem ameaçar, começaremos a 
dizer "não" e diremos "não" a tudo que ofende, aniquila, 
atrasa e arruína a vida do povo brasileiro! 

O meu programa seria o do "não", e, portanto, 
ele vai ficar no reino da utopia, que é o meu reino. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam­
pos, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência que é ocupa­
da pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência prorroga, por 15 minutos, a Hora do 
Expediente. 

Concedo a palavra, por cinco minutos. para uma 
comunicação inadiável, ao eminente Senador Álvaro 
Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o escândalo da 
construção do Fórum Trabalhista de São Paulo traz 
prejuízos incalculáveis. É claro que é possível dimen­
sionar o prejuízo financeiro, mas é impossível dimen­
sionar o prejuízo à imagem da Justiça em nosso País. 

Em meio aos debates que se travam sobre esse 
escândalo nacional. um dos maiores escândalos da 

Administração Pública brasileira, outras atitudes no 
seio da Justiça do Trabalho contribuem para arranhar 
a já desgastada imagem do Poder Judiciário em nos­
so País. 

Trago denúncia de alguém que pode ser con­
siderado insuspeito. O Dr. Floriano Vaz da Silva é 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
2' Região - SP. Alerta o Juiz: 

Querem fazer vingar uma interpretdção estra­
nha para o texto da Emenda Constitucional nº 24, que 
extinguiu a Representação Classista na Justiça do 
Trabalho: estariam as funções de juiz classista tempo­
rário, num passe de mágica, convertidas em cargos 
de juiz togado. Essa interpretação é ilegal e afronta a 
Constituição. 

Essas são palavras do Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2" Região - SP, que continua 
da seguinte forma: 

O Congresso Nacional, por ampla maioria, apro­
vou, em dezembro de 1999, a Emenda Constitucional 
nO 24, dando nova redação aos artigos da Constitui­
ção Federal que tratam da composição e da estrutura 
da Justiça do Trabalho, eliminando completamente a 
expressão "juiz classista". 

Em consonância com a Emenda nº 24, o Tribu­
nal Superior do Trabalho (TST) editou a Resolução 
Administrativa nO 665, que regulamentou uma série 
de aspectos da transição para a nova feição da Justi­
ça do Trabalho, agora sem classistas. A resolução, no 
art. 4°, vedava "o provimento das vagas decorrentes 
da extinção da representação pela convocação ou 
promoção de juízes do primeiro grau para os Tribuna­
is Regionais". 

Aliás, assim desejou o Congresso Nacional ao 
aprovar o teor da Emenda nO 24 à Constituição. 

Alguns meses depois, em plena turbulência do 
escândalo do TRT-SP, é aprovada a nova resolução, 
de número 708, que mudou por completo o art. 42 da 
norma anterior, para dizer que "os cargos vagos em 
decorrência da extinção da representação classista 
nos Tribunais Regionais do Trabalho serão preenchi­
dos nos termos da Constituição da República. 

Lembro, Sr. Presidente, que fui o autor da emen­
da, estabelecendo que. com a extinção da função de 
juízes classistas, as vagas decorrentes dessa extin­
ção estariam também extintas, impossibilitando a no­
meação de juízes togados. 

Aparentemente, esta nova redação apenas re­
força a advertência de que se deve obediência à 
Constituição. Todavia, muitos juízes estão lendo nas 
entrelinhas deste novo art. 4' a transmutação das fun-
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ções dos classistas temporários em vagas a serem 
preenchidas por juízes de carreira. 

Portanto, reitero isso, contrariando o desejo do 
legislador que extinguiu também as vagas dos juízes 
classistas. 

Cabe aqui uma explicação: os juízes classistas 
jamais exerceram cargos. Exerciam funções públicas 
temporárias. 

Mais adiante, é dito: 

Além disso, já que todos devemos respeitar a 
Carta Magna, é bom relembrar que dentre as atribui­
ções exclusivas do Congresso Nacional está a cria­
ção, a transformação e a extinção dos cargos, dos 
empregos e das funções públicas (art. 48, X). E há 
mais:a Lei 8.112/90, que dispõe sobre o Regime Jurí­
dico Único dos Servidores Públicos Civis da União, 
determina, no arl. 3·, parágrafo único, que "os cargos 
públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são cria­
dos por lei". Aliás, cargo público, por definição, é sem­
pre um cargo criado por lei. Assim, por qualquer ângu­
lo que se analisa a tese da transformação das fun­
ções de juiz classista temporário dos TRTs em cargos 
para togados é frágil, é perigosa e surge num péssi­
mo momento, quandO a Justiça do Trabalho tem sua 
reputação seriamente atingida pelo estigma do Fó­
rum Trabalhista de São Paulo. 

Pode-se, sem dúvida, advogar a necessidade 
de aumentar o número de juízes nos tribunais do tra­
balho, pois, com o término dos mandatos dos classis­
tas, a situação tende realmente a agravar. Todavia, a 
criação de novos cargos de juiz deve acontecer à luz 
do dia, na Câmara dos Deputados e no Senado Fede­
ral, como reza a Constituição. Sem subterfúgio e sem 
delongas. 

E conclui Floriano Vaz da Silva: 

É preciso que os juízes dêem o exemplo de aca­
tamento total e irrestrito à Constituição. É este o 
exemplo que a sociedade espera de todos os homens 
públicos. 

Acrescentamos, Sr. Presidente, que, se os juí­
zes, que são responsáveis, em primeira linha, pelo jul­
gamento de atos que significam a agressão à Consti­
tuição e à legislação imposta ao povo brasileiro, o que 
pode esperar a sociedade deste País? Aliás, se está 
em tramitação no Congresso Nacional a reforma do 
Poder Judiciário, como é possível admitir determina­
das reformas por meio de resoluções que agridem à 
Carta Magna? Portanto, Sr. Presidente, o objetivo 
deste nosso pronunciamento é o da denúncia, do 
aerta e a solicitação de providências da parte das au­
toridades maiores do Poder Judiciário do nosso País. 

o SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação inadiá· 
vel. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Ex' 
será inscrito em terceiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra, para uma comunicação inadiável, ao 
eminente Senador Lúcio Alcântara. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Para uma co­
municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Congresso 
Nacional, especialmente o Senado, neste ano 2000, 
tem ocupado grande parte do seu tempo, dedican­
do-se aos trabalhos de Comissões Parlamentares de 
Inquérito, as CPls. Estas foram criadas, é evidente, 
porque houve razões fortes para isso, tanto que seus 
resultados ainda continuam mexendo com a vida de 
Parlamentares e de cidadãos. Nós vimos que um Se­
nador teve o seu mandato cassado exatamente pela 
realização de uma CPI. 

Devemos investigar todas as denúncias que se 
fazem, principalmente quando a sociedade brasileira 
está indignada e revoltada com um noticiário ten'50 de 
corrupção, de denúncias, de desonestidade, atos pra­
ticados tanto no Poder Executivo, quanto por Parla­
mentares e também por juízes no Judiciário. 

Ora, mas, evidentemente - isso já foi dito aqui-, 
não podemos dedicar a maior parte do tempo dos 
Parlamentares, dos Senadores, nas CPls. A CPI, 
como afirmei, é implantada quando há razões, mas 
precisamos procurar evitá-Ias, combatendo a corrup­
ção no nascedouro, na raiz, impedindo que ela acon­
teça, porque, depois, o dinheiro já terá sido roubado, 
a creche, o posto de saúde, o hospital não terão sido 
construídos e a agricultura não terá sido apoiada. O 
dinheiro está fazendo falta agora, por exemplo, para 
atender ao Sul do País, que foi castigado por uma gea­
da forte, algo que, sem dúvida, trará conseqüências 
no nivel de emprego no campo e na cidade e fará com 
que milhares de produtores pequenos percam as 
suas propriedades. Não há dinheiro para atendê-los, 
porque muito dinheiro, Sr. Presidente, está sendo rou­
bado neste País. 

Estou oferecendo aqui propostas que, no meu 
entendimento, podem contribuir para evitar que a cor­
rupção ocorra ou, pelo menos, dificultar a ocorrência 
de atos desonestos na Administração Pública. 

Pedi esta comunicação, Sr. Presidente, para 
anunciar, primeiro, um requerimento que propõe a 
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instalação de uma comissão temporária, composta 
de sete membros titulares e sete suplentes, com um 
prazo de 120 dias, a fim de estudar o sistema de con­
trole das finanças públicas e do orçamento, atual­
mente vigente; apurar seus resultados, tanto do ponto 
de vista do controle intemo como do controle externo; 
propor modificações dos mecanismos e órgãos de 

!! controle, para garantir sua maior transparência, efi­
" ciência, economicidade e efetividade; propor requisi­
tos, critérios e instrumentos que possibilitem a melhor 
gestão dos recursos públicos e evitem o seu desvio. 

Penso, Sr. Presidente, que essa pode evitar a 
instalação de muitas CPls no futuro. Não podemos ig­
norar que os controles hoje existentes no Legislativo­
uma das nossas funções é fiscalizar os atos e a apli­
cação do Orçamento por parte do Executivo - não 
são eficientes, porque não nos permitem fazer um 
acompanhamento rigoroso do que acontece antes, 
durante e depois da realização de uma obra. 

Por isso, ao mesmo tempo em que apresento 
um requerimento para a constituição de uma comis­
são temporária, estou apresentando três projetos de 

, lei já para instrumentalizá-Ia e iniciar o debate. Um 
! dos projetos foi inspirado na notícia de que o Juiz Ni­
I colau dos Santos Neto, mesmo depois de tantas acu-

sações e da prova de que coordenou um roubo que 
pode ultrapassar R$200 milhões na obra do TRT de 
São Paulo, continua recebendo seus salários. É pou­
co diante do roubo, mas seria uma medida moraliza­
dora conseguirmos, por meio de um projeto de lei, im­
pedir pessoas que tenham roubado dinheiro público, 
como o Juiz Nicolau dos Santos Neto, continuem re­
cebendo seus salários ou aposentadoria. 

Meu projeto de lei é bem singelo, simples. mas 
deve merecer apreciação urgente dos Srs. Senado­
res. Ele diz o seguinte: 

Ar!. 1 Q Fica acrescentado o seguinte artigo á Lei 
nO 8.112, de 1990: 

Ar!. 224-A. O servidor público, mesmo 
que aposentado, que estiver respondendo a 
processo judicial e não comparecer ás au­
diênCias a que for intimado ou tornar-se fo­
ragido da Justiça deverá ter a sua remune­
ração imediatamente suspensa até que se 
apresente ás autoridades judiciais". 

Considero injusto que a sociedade brasileira es­
teJa pagando o salário do Juiz Nicolau dos Santos -
que é um ladrão do dinheiro público e está foragido-, 
aSSim como o roubo por ele patrocinado, por isso es­
tou oferecendo este projeto de lei. Ontem ouvi o Se-

nador Eduardo Suplicy, na Subcomissão, pedindo 
que se suspenda o pagamento. Nós podemos fazer 
isso, aprovando este projeto de lei que apresento, 
transformando-o em lei. Isso é o mínimo que pode­
mos fazer. 

Estou também apresentando dois outros proje­
tos, um deles inspirado na manifestação do nobre Se­
nador Antonio Carlos Magalhães em relação ao Tribu­
nal de Contas da União, para discussão da comissão 
temporária, cuja criação proponho, ou do Senado Fe­
deral. Diz o seu ar!. 1°: 

"Ar!. 12 O Tribu~al de Contas da União 
deverá permitir aos parlamentares acesso 
irrestrito e direto a todos os seus processos 
e suas auditorias, inclusive aquelas que ain­
da não tiverem sido julgadas pelo Plenário. 

Parágrafo Único. Qualquer parlamentar 
poderá solicitar informações diretamente ao 
Tribunal de Contas da União.' 

Sr. Presidente, coloco neste projeto outras exi­
gências, como, por exemplo, a de que obras ou ser­
viços terceirizados da administração direta, autár­
quica ou fundacional que excedam vinte milhões de 
reais tenham certificado anual de regularidade emiti­
do pelo Tribunal de Contas da União e assinado 
pelo seu Presidente, que comprove, de maneira 
conclusiva, o bom uso dos recursos públiGos, consi­
derando-se a legalidade, a legitimidade e a econo­
micidade. Propondo também que todas as obras aci­
ma de R$20 milhões tenham seus editais submeti­
dos, previamente, á aprovação do Tribunal de Con­
tas da União. Ou seja, haverá fiscalização dos atos 
do Executivo antes da realização da obra. Depois de 
ter sido realizada e o roubo praticado fica difícil, 
como estamos vendo, tanto prender o ladrão quanto 
principalmente pegar o dinheiro de volta. Para evitar 
que o roubo seja praticado, estou propondo que o 
edital de licitação seja apreciado pelo Tribunal de 
Contas da União. Se assim for feito, Sr. Presidente, 
não teremos aqueles editais direcionados, que prati­
camente escolhem a empresa ganhadora da con­
corrência ou da licitação, definindo já quem fará a 
obra e fazendo os acertos antes até do início de sua 
realização, como fez o juiz Nicolau que, desde 1993, 
está lavando dinheiro nos Estados Unidos. 

O meu projeto de lei propõe que, em obras aci­
ma desse valor, o Tribunal de Contas analise o edital 
antes de ele ser publicado, com prazo. Estou estabe­
lecendo os prazos. O projeto é extenso e não o estou 
lendo em detalhes, mas proponho também um outro 
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projeto de lei, Senador Requião - ouvi o pronuncia­
mento de V. Ex' ontem. O que estou propondo é que 
tentemos matar na raiz a corrupção ou pelo menos re­
duzir esse enorme lodaçal que existe hoje de corrup­
ção. Podemos fazer isso por meio de leis que sejam 
aplicadas e praticadas depois. 

O outro projeto de lei que estou propondo esta­
belece critérios para a nomeação de Ministro do Tri­
bunal de Contas da União. O Senador Antonio Carlos 
Magalhães diz que não pode ser um Parlamentar, um 
Deputado ou um Senador, porque essa prática tem le­
vado à seleção de pessoas não gabaritadas ou não 
qualificadas para exercer esse cargo. Estou preferin­
do, por meio de um projeto de lei, propor critérios para 
escolha desse Ministro, os quais começam exata­
mente por ter experiência em administração pública 
de, no mínimo, 10 anos. Quem não tem experiência 
em administração pública não pode fiscalizar, depois, 
os atos da Administração Pública. Coloco ainda: não 
estar respondendo a processo judicial ou apresentar 
condenação; não responder a nenhum processo no 
TCU ou em qualquer outra Corte; não ter processos 
contra a Administração Pública Federal nos últimos 5 
anos; não possuir ou ter participação acionária em 
qualquer empresa que tenha negócios com a Admi­
nistração Pública Federal, até um ano antes de sua 
indicação, e apresentar ao Congresso Nacional suas 
declarações de renda dos últimos 5 anos. 

Apresento esses três projetos de lei até para dar 
já trabalho ã que estou propondo. Essa poderia evitar 
os atos de corrupção que estão sendo facilmente pra­
ticados neste País, poderia diminuí-los, pelo menos. 
Dessa forma, poderia também evitar a necessidade 
da constituição de tantas CPls neste Senado Federal, 
porque os fatos não ocorreriam, não teríamos razões 
concretas para a implantação de Comissões Parla­
mentares de Inquérito, que têm tomado o tempo dos 
Senadores e desgastado demais o Senado Federal. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é m~ito 
desagradável, é desgastante para o Poder Legislati­
vo, ao invés de trabalhar no sentido de oferecer pro­
posta para solucionar os problemas do País, ao invés 
de trabalhar no sentido de elaborar leis e de fiscalizar 
efetivamente os atos do Executivo, ter que trabalhar 
para investigar atos já ocorridos, já praticados e que 
têm enlameado a Administração Pública do Brasil. 

A população está indignada! Devemos cuidar 
para que esses atos, esses fatos, pelo menos, sejam 
dificultados, devemos combater a corrupção na raiz, 
no nascedouro, para que, aí sim, possamos reclamar 
da população mais respeito à nossa credibilidade. 

Para termos respeito, para termos a credibilidade cti 
população, precisamos mostrar sinais claros de q~;] I 

queremos combater efetivamente a corrupção, e ni.o I 

apenas correr atrás do que já aconteceu. 
Por isso, espero apoio do Presidente da Cas_;, 

dos Líderes dos Partidos e de cada Senador. porqu:J 
esses projetos são muito importantes, principalmen!;] 
no momento em que a população exige o combate' ,­
goroso à corrupção em nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ROBERTO REQUIÃC (PMDB - PR) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao Senador Roberto Requião, excep­
cionalmente, para uma comunicação inadiável. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Pa~l 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador' 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, informo ao 
Senado Federal e ao País os fatos anedóticos que: 
ocorrem durante o período eleitoral no Brasil. 

O PMDB, em Curitiba, requereu a busca e apre· 
ensão, em um comitê de um candidato do PFL, dI> 
uma cesta-básica e objetos de propaganda que no; 
pareciam rigorosamente irregulares. A juíza deferiu o 
pedido, e nós encontramos no comitê mil e duzento:. 
quilos de arroz - evidentemente destinados à compr:o 
de votos da periferia -, cinco mil camisetas, que ak 
onde sei são regulares, e trinta e cinco mil batons. A 
imprensa cobriu a apreensão e, ontem, a juíza eleito­
ral resolveu liberar as mercadorias. 

Fica aqui, então, um aviso para o Brasil: a cor· 
rupção com o arroz está liberada. Talvez uma cesta 
básica completa tivesse irritado a juíza, mas corrom· 
per o eleitorado com arroz não traz nenhum õnus para 
os candidatos. Mil e duzentos quilos de arroz. S. Ex' 
aceitou a alegação do candidato de que se tratava de 
matéria-prima para fazer risoto para o pessoal do co­
mitê. Mil e duzentos quilos de arroz fazem risoto para. 
no mínimo, 20 mil pessoas. Mas S. Ex· liberou os mil e 
duzentos quilos. E o batom? Provavelmente o candi­
dato deve ter informado à juíza que os 35 mil batons 
seriam, no mínimo, para uso próprio. 

Mas de que valeu então o Senado aprovar 
aquela lei draconiana da CNBB se, na verdade, os juí­
zes julgam conforme o seu alvitre e as suas simpati­
as? Enquanto isso, um candidato pobre que picha o 
muro tem a sua candidatura impugnada. E eu, Sena­
dorda República, tive uma carta de minha autoria de­
nunciando corrupção na Prefeitura de Curitiba - com 
aluguel de automóveis a R$2,2 mil a unidade de um 
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Gol1 000, um automóvel que custa cerca de R$8 mil a 
R$9 mil para a Prefeitura, e o valor do aluguel R$2,2 
mil por mês, uma vez que as prefeituras não pagam 
ICMS nem IPI, pois os entes da Federação não se tri­
butam entre si - apreendida pela Justiça, por meio~ 
da ação da Polícia Federal. 

Portanto, não estamos vivendo uma eleição, 
mas uma farsa eleitoral, onde o gari de uma prefeitura 
tem que se desencompatibilizar para poder ser candi­
dato, mas o Prefeito é candidato à reeleição e a Justi­
ça Eleitorallib6ra a propaganda regionalizada do Go­
verno Federal e do Governo Estadual. Juízes deci­
dem como querem, numa J81"Ü~stração clara de que 
a Justiça Eleitoral é uma excrescência. 

Precisamos acabar com a Justiça Eleitoral no 
Brasil, até por que, se não me engano, o Brasil é um 
dos dois países do mundo que tem Justiça Eleitoral -
o Brasil e a Costa Rica. Não estamos em tão boa 
companhia assim. Todos os outros países têm comis­
sões eleitorais, com a participação dos partidos, monta­
das nas vésperas das eleições. Mas nós aqui, não. Te­
mos os juízes eleitorais construindo prédios magníficos, 
centenas de funcionários que não trabalham durante 
dois anos, mas que, na véspera das aleições, resolvem 
fazer valer a sua vontade, o seu arbítrio, o seu alvitre na 
interpretação liberal das leis, que são interpretadas por 
cada juiz a sua maneira e segundo o seu desejo. Ne­
nhuma jurisprudência firmada que equalize a aplicação 
das :eis nacionalmente, uma verdadeira farra de arbítrio. 
E chegam a multar em 20 mil Ufirs um pobre candiaato 
a vereador que emite uma opinião numa rede de tC:avi­
são ou numa pequena emissora do interior, responden­
do a uma pergunta do repórter: 'Você é candidato a ve­
reador?""-Sim, eu sou." Deverá pagar 20 mil Ufirs, pois 
infringiu a lei eleitoral. Depois, quando há protesto ou 
quando o Congresso vota uma anistia, algumas bes­
tas da imprensa, como a editorialista do Jornal da 
Tarde, dizem que o Congresso está legislando em ca­
usa própria e tentando eximir-se da responsabilidade 
criminal de infrações absurdas. 

O TSE, que se comporta bem, muito melhor que 
as justiçe:l estaduais - digamos -, não tem analisado 
os recursos. Por quê? Porque o TSE só examina di­
vergências jurisprudenciais em agravos e ."fringênci­
as a princípios constitucionais. Não examina a prova. 
E os juízes consideram a declaração de um candidato 
que é candidato como infração. 

Outro dia, quando discutíamos o tema na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Sena­
dor Roberto Freire dizia: "Eu tenho um candidato à 
Presidência da República, que é o Ciro Gomes". Se 

ele disser isso numa rádio. a seguir a jurisprudência 
arbitrária dos juizes, será multado, cada vez que re­
petir a façanha, em 20 mil Ufirs. E se um dia reclamar 
das multas, dizendo que elas engessam o contraditó­
r!o no Brasil e que criam um delito absurdo de opinião, 
provavelmente vai ser, como eu fui, atacado pela edi­
torialista do Jornal da Tarde, numa manifestação ab­
soluta de burrice, má-fé, e incompetência. 

Fica o registro: liberado o arroz pGr uma juíza 
paranaense. O candidato que qL .ser distribuir arroz 
para os seus eleitores está liberado, se firmada a ju­
risprudência da decisão da juíza do Paraná. Batom, 
sem nenhum problema, desde que o candidato decla­
re que 35 mil estojos de batom são para uso próprio. 
E, nesse verdadeiro samba do crioulo doido, nesse 
festival de besteira que assola o País, prossegue o 
processo eleitoral. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, requerimento de urgência que será lido 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício. Senador Ribamar 
F:quene. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 433, DE 2000 

Nos termos do inciso li, do ar!. 336, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara nO 1, de 2000 - Complementar. que 
dispõe sobre a relaçâo entre a Uni&o, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fun­
dações e sociedades de economia mista e outras en­
tidades de previdência complementar, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 2000. - José 
Roberto Arruda - Jáder Barbalho - Hugo Napo­
leão -- Pedro Simon, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O re­
querimento lido será votado após a Ordem do Dia, 
na forma do disposto no ar!. 340, 11, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ribamar Fi­
quene. 

É lido seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 434, DE 2000 

Nos termos regimentais, requeiro o reexame, 
pela Comissão d· Constituição, Justiça e Cidadania, 
do Projeto de L ) Senado nº 194, de 1999. 

Sala das S"ssões, 3 de agosto de 2000. - Ro­
berto Requião, Senador. 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O re­
querimento que acaba de ser lido será incluído opor­
tunamente em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 
11, "c",12, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se­
rão lidos pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Senador 
Ribamar Fiquene. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº191, DE 2000 

Determina o'brigações às agências 
bancárias que atuam em território nacio­
nal, em relação a seus usuários e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1· Fica determinado que todas as agências 

bancárias situadas no âmbito do Território Nacional 
deverão colocar à disposição dos seus usuários, pes­
soal suficiente e necessário, no setor de caixas, para 
que o atendimento seja efetivado em tempo razoável. 

§ 1" Entende-se por atendimento em tempo ra­
zoável, o prazo máximo de vinte minutos em dias nor­
mais e de trinta minutos em véspera e após feriados. 

§ 2· As agências bancárias deverão informar 
aos seus usuários, em cartaz fixado na sua entrada, a 
escala de trabalho do setor de caixas colocados à dis­
posição. 

Art. 2· O controle de atendimento de que trata 
esta lei, pelo cliente, será realizado por meio de emis­
são de senhas numéricas emitidas pela instituição 
bancária, onde constará: 

I - nome e número da instituição; 
11 - número da senha; 
111 - data e horário de chegada do cliente; 
IV - rubrica do funcionário da instituição. 
Parágrafo único. O atendimento preferencial e 

exclusivo dos caixas destinados aos maiores de ses­
senta e cinco anos. gestantes, pessoas portadoras de 
deficiência física e pessoas com crianças de colo 
também será por meio de senha numérica e a oferta 
de, no mínimo, quinze assentos ergo metricamente 
corretos. 

Art. 32 Na prestação de serviços oriundos de ce­
lebração de convênios, não poderá haver discrimina­
ção entre clientes e não clientes, nem serem estabe­
lecidos nas dependências, local e horário de atendi­
mento diversos daqueles previstos para as demais 
atividades. 

Art. 4· O não cumprimento do disposto nesta lei 
sujeitará o infrator às seguintes sanções, não prejudi­
cando outras ações penais: 

I - advertência; 
11- multa de 10.000 (dez mil) à 50.000 (cinqüen­

ta mil) Ufir; 
111 - interdição do estabelecimento. 

Parágrafo único. A interdição do estabelecimen­
to só será revogado quando a instituição regularizar 
sua situação para o pleno cumprimento do disposto 
nesta lei. 

Ar!. 52 As denúncias dos usuários dos serviços 
bancários quanto ao descumprimento desta lei deve­
rão ser encaminhadas à Comissão de Defesa do 
Consumidor nas diversas esferas municipais, estadu­
ais e federais. 

Art. 6· As agências bancárias terão o prazo má­
ximo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publi­
cação desta lei, para se adaptarem. 

Art. 7· Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 

Justificação 

A automação das agências bancárias, bem 
como o corte de gastos com pessoal, na busca dos 
banqueiros de auferirem ainda maiores lucros, tem 
causado duas vítimas principais. Em primeiro lugar, 
os trabalhadores bancários, que assustadoramente 
vem perdendo, cada vez mais, seus postos de traba­
lho. A outra vítima, não menos importante, é o usuá­
rio, principalmente o de baixa renda, que não tem 
atendimento especial e, em razão do trabalho, não 
dispõe de tempo para ficar na fila, às vezes por horas, 
na espera de atendimento. A situação, aflitiva, em 
dias normais de atendimento, agrava-se nos dias de 
pagamento de folha do funcionalismo, de empresas, 
de aposentadorias, ou, ainda, na véspera e após feri­
ados prolongados. Este projeto de lei apenas busca 
garantir aos usuários dos serviços bancários, aqui 
previstos, num pais em que tudo é centrado no siste­
ma bancário, o direito de não se obrigarem a esperar 
por tempo demasiado para receberem seus salários, 
aposentadoria, ou para pagar os impostos e taxas a 
que estão submetidos, ou ainda, para depositarem na 
poupança recursos suados, oriundos de renúncias e 
sacrifícios. 

A situação que vem se agravando dia a dia de­
monstra ser inversamente proporcional. De um lado, 
os bancos obtendo lucros astronômicos e do outro os 
usuários dos serviços bancários, cada vez mais. re­
féns da deterioração desses serviços. 
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I No entanto, faz-se necessário impor limites a 
esses banqueiros gananciosos, que por sua vez, 

, hoje, conta com o aval do Estado, que ao contrário, 
I deveria estar defendendo os interesses do público. 

Diante disso, sabendo que o Estado, hoje de mãos 
dadas com "os grileiros do capital", cumpre-nos pro­

I por este projeto de lei com vistas a defesa daqueles 
que estão órfãos - o Povo (usuários e funcionários 
dos bancos). 

I Sala das Sessões, 3 de agosto de 2000. - Sena-
dor Geraldo Cândido. 

(Às Comissões de Assuntos Econômi­
cos e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo á última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 192, DE 2000 

Altera parágrafo único do art. 459, o 
caput do art. 580 e suprime o parágrafo 
único do art. 580 da Lei n. 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, que institui o Código de 
Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I· O parágrafo único do art. 459 e o caput do 
arl. 580, da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
passa a vigorar com seguinte redação: 

"Art. 459 .............................................. .. 

Parágrafo único. É vedado ao juiz pro­
ferir sentença ilíquida. A liquidação do pedi­
do, se necessária ocorrerá no processo de 
conhecimento. (NR) 

Art. 580. A intimação da sentença con­
denatória passada em julgado inicia, inde­
pendentemente de qualquer formalidade, a 
execução." (NR) 

Art. 2· Suprima-se o parágrafo único, do art. 580, 
I da Lei n· 5.869 de 11 de janeiro de 1973. 

I 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

É necessário ajustar-se o conceito de prestação 
jurisdicional para estabelecer que a sentença não en­
cerra a lide e o Estado-Juiz somente cumpre o seu de­

i ver quando entrega à parte vitoriosa o bem da vida 
I objeto do litígio. 

Não faz sentido a sucessão de três processos 
autônomos, visando respectivamente o conhecimen­
to, a liquidação e a execução. Urge alterar-se o art. 
459 do Código de Processo Civil para vedar, em qual­
quer hipótese, a emissão de sentença ilíquida. Indis­
pensável, também, modificar a lei processual para fa­
zer com que a intimação da coisa julgada inicie auto­
maticamente, a execução da sentença. 

A função jurisdicional tem como escopo compor 
litígios, com a supremacia da pretensão do litigante 
vitorioso, substituindo-se à vontade do derrotado. 

Ao exercer o dire~o de ação, o autor torna-se cre­
dor do Estado. Este passa a dever-lhe a sclução do cen­
fl~o. Por issc, afirma-se que a sentença corresponde à 
entrega da prestação jurisdicional. Hoje se entende que 
tal entrega pode ocorrer de várias formas: 

a) declaração de que o demandante não pode 
reclamar o direito (por efeito de prescrição, decadên­
cia etc.); 

b) declaração de que a pretensão do autor é 
procedente (ou improcedente); 

c) condenação do réu. 

Nosso Código de Processo Civil afirma que, 
com a sentença, o Estado cumpre sua função, entre­
gando a prestação jurisdicional. Se o derrotado não 
obedece à condenação, deve o vitorioso promover a 
liquidação, se a sentença for ilíquida - o que ocorre 
constantemente - e, após, propor a execução. 

Temos, então, três processos autônomos e suces­
sivos. Todos eles cem potencial de acesso ao Superior 
Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal. 

Para os doutrinadores a autonomia dos proces­
sos homenageia a ciência processual. 

Peço vênia para discordar. Para tanto, figuro 
uma hipótese: após a frustração de todas as tentati­
vas possíveis e amigáveis para recebimento de uma 
dívida, o interessado aciona o devedor em juízo cível 
para recebimento do quantum que lhe é devido. Ao 
final do processo e exarada a sentença condenatória 
contra o devedor, as normas atuais pertinentes, de 
per si, obrigam-no ao pagamento, mas não o coa­
gem a fazê-lo. Se o condenado não quiser pagar a 
dívida, poderá optar por não fazê-lo. Nesse caso, 
para que se tenha aquela pretensão plenamente sa­
tisfeita, ter-se-á que ingressar com nova ação execu­
tória, também no juízo cível, pagando novas custas 
processuais, para, ao final de outro processo, alcan­
çar a plena satisfação do justo intento, qual seja: não 
a simples condenação do devedor, mas o recebimen· 
to da dívida. 
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Dar, conclui-se que a bipartição ou tripartição 
dos processos carece de qualquer sentido prático. 
Dela resultam quatro conseqüências sociais nefas­
tas: a sobrecarga do Poder Judiciário, que é forçado a 
tríplice esforço; a frustração do litigante vitorioso; o 10-
cupletamento do causador do dano e o desprestígio 
do Estado, pela resistência ao seu poder de julgar. 

Sem a solução para essa anomalia, o Judiciário 
necessitará de juízes em triplo, para evitar a jactância 
do derrotado. 

Faz-se imprescindível ajustar o conceito de 
prestação jurisdicional. Para tanto, bastam duas sin­
gelas providências: 

a) reforma do art. 459, parágrafo único do Códi­
go de Processo Civil, vedando, em qualquer caso, a 
emissão de sentença ilíquida; 

b) alteração do art. 580 da lei processual para 
que a intimação do trânsito em julgado se transforme 
em primeiro ato de execução. 

Em tempos de aperto financeiro, é correto fazer 
com que os juízes sejam compelidos a decidir por 
duas ou três vezes, um mesmo conflito de interesses? 
Não podemos esquecer que, diminuindo o número de 
processos, reduz-se a necessidade de ju ízes, e cartó­
rios e serventuários. Vale dizer: os juízos hoje em fun­
cionamento renderiam muito mais. Reduzir-se-ia sen­
sivelmente a necessidade de criarem-se novos car­
gos e ampliarem-se os tribunais existentes. 

Para que serve uma sentença condenatória ili­
quida? 

Acredito que daríamos um grande passo para 
aumentar o rendimento de nosso aparelha .. judiciário 
se modificássemos o parágrafo único do art. 459 e o 
art. 580. do Código de Processo Civil. 

Contamcs com a aprovação de nossos pares para 
esta proposição preconizada pelo Ministro Humberto Go­
mes de Barros, do Superior Tnbunal de Justiça,na úhima 
Conferência Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, 
conforme destacado no Caderno "Direito e Justiça", do 
Correio Braziliense, em fevereiro deste ano. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 2000.- Sena­
dor José Roberto Arruda 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo civil. 

O Presidente da Republica, faço saber que o 
Congresso NaCional decreta e eu sanciono a seguin­
te Lei: 

CAPíTULO VIII 
Da Sentença e da Coisa Julgada 

SEÇÃO I 
Dos Requisitos e dos Efeitos da Sentença 

Art. 459. O juiz proferirá a sentença, acolherjo 
ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formu 1-

do pelo autor. Nos casos de extinção do proce~,:o 
sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em forma 
concisa. 

Parágrafo único. Qual.do o autor tiver formu 1-
do pedido certo, é vedado ao juiz proferir sentença 
ilíquida. 

CAPíTULO 111 

Dos Requisitos Necessários 
para Realizar Qualquer Execução 

SEÇÃO I 
Do Inadimplemento do Devedor 

Art. 580. Verificado o inadimplemento do de~J-1 
dor, cabe ao credor promove~ a execução. 

Parágrafo único. Considera-se inadimplente o 
devedor, que não satisfaz espontaneamente o dire ,~ 

reconhecido pela sentença, ou a obrigação, a que 
lei atribuir a eficácia de título executivo. 

( À Comissão de Constituição,Justiça 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos PatrocíniO) - O 
projetos que acabam de ser lidos serão publicados I 
remetidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Presidência comunica ao Plenário que a Mesa ap 
vou os Requerimentos nOs 326, 327, 328, 329, 333 i 

334 e 338, de 2000, de autoria dos Senadores Moz­
rildo Cavalcanti, Lúcio Alcântara. Ademir Andrade, l' 
da Senadora Heloísa Helena, solicitando Inform 
ções a Ministros de Estado. I 

Comunica, ainda, que aprovou o ReqUeriment1 
nQ 395, de 1999, de autoria do Senador Edison Lobã", 
solicitando a publicação do perfil parlamentar <li 
ex-Senador Henrique de La Rocque, na coleçt,~ 

Grande,; Vultos que Honraram o Senado FedereI' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - ~ 
Presidência comunica ao Plenário que, em 21 de ju 
nho passado, o Ministro de Estado do Meio Ambient", 
José Sarney Filho, remeteu a esta Casa as inform~.l 
ções solicitadas através do Requerimento nO 318. dd , 
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2000, de autoria da Senadora Marina Silva, antes 
mesmo da remessa do ofício solicitando tais informa­
ções. 

Em face desse atendimento antecipado por par­
te do Senhor Ministro, informo ao Plenário que as re­
feridas informações serão encaminhada~ à nobre Se­
nadora, e o requerimento vai ao Arquivo. 

O Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

são. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitu­
ição nº 2, de 2000, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Alencar, que in­
sere dispositivo na Constituição Federal 
para tornar obrigatória a execução da pro­
gramação orçamentária decorrente de 
emendas de parlamentares, tendo 

Parecer favorável, sob nº 678, de 
2000, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Pedro Simon. 

Transcorre hoje a terceira sessão de discus-

Em discussão a proposta, em primeiro turno. 
Com a palavra o Senador Ramez Tebet, para 

discutir. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, é interessante observar certas coi­
sas que ocorrem na política. Começo assim, porque o 
Orçamento é o espelho da vida econõmico-financeira 
da Nação. O Orçamento é de fundamental importân­
cia. Eu diria que é a bússola do administrador público. 
O Orçamento tem de refletir os anseios da população 
e as prioridades da sociedade. 

Por isso, no Direito brasileiro, tendo origem no 
:1 Poder Executivo, encontra no Poder Legislativo o pul­
, mâo por onde a Nação brasileira respira as suas ne­
il cessidades primordiais. Por quê? Porque muitas ve­
r zes o Executivo encontra-se encastelado, não saben­
i, do o que acontece nos mais de 5.500 municípios bra-

sileiros, nas cidades pequenininhas, nos povoados. 
Os tecnocratas, os burocratas estão preocupados 

com os grandes problemas, com as grandes ques­
tões, como a dívida internacional. 

E o Poder Legislativo, que representa efetiva­
mente a população, contribui - e há formas de contri­
buir previstas na Constituição brasileira - para que o 
Orçamento possa realmente ser o espelho das ne­
cessidades nacionais. Considero, portanto, que te­
mos que evoluir ao tratarmos do Orçamento. 

Tenho observado que a sociedade brasileira 
tem evoluído. De alguns anos para cá temos ouvido 
falar, por exemplo, em orçamento participativo, algo 
que não existia antes. Hoje, todos os administradores 
públicos que querem realmente cumprir a sua missão 
com eficiência, a missão que o povo lhes delegou, 
têm procurado estar mais perto do povo, recolhendo 
junto a ele suas necessidades mais importantes para, 
na medida do possível, procurar supri-Ias. Esse pos­
tura revela a importância que vem ganhando o orça­
mento participativo. 

Hoje muito se discute. E essa conquista se deve 
muito ao Presidente Antonio Carlos Magalhães. Foi S. 
Ex" quem levantou a necessidade de fazermos com 
que o Orçamento brasileiro fosse uma peça mais res­
peitada, de modo a que a sociedade pudesse dizer, 
em vez de ser uma peça de ficção, o Orçamento é 
uma peça real, uma peça a ser cumprida, uma peça a 
ser respeitada. 

Repito - e gosto do termo -: o Orçamento deve 
ser a cara dos poderes; deve representar e ter real­
mente a cara do Poder Legislativo, o rosto do Poder 
Executivo, em suma, de todos os poderes. O Orça­
mento não pode ser uma peça de brincadeira e nem 
pode ficar ao alvitre de quem governa o país transito­
riamente, sujeito a contingenciamento, sujeito a 
não-liberação de recursos, sujeito a uma série de tro­
cas e de favores que, sem dúvida nenhuma, têm con­
tribuído para uma prática que o desvaloriza. 

Estamos agora diante de um projeto de emenda 
constitucional que tem como primeiro signatário o 
eminente Senador mineiro José Alencar e cujos ter­
mos estabelecem que as emendas dos parlamenta­
res têm caráter obrigatório. Penso ser este o princípio 
do que todos nós desejamos e do que também deseja 
o Presidente desta Casa: fazer com que o Orçamento 
seja peça obrigatória, não só as emendas de parla­
mentares. Mas vamos principiar por elas. 

E por que digo isso? Pode-se argumentar que 
todas as outras emendas devem ser obrigatórias e 
não apenas as dos parlamentares. Mas vejam o 
quanto representam as emendas dos parlamentares 
na recena total que compõe o Orçamento: elas são 
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uma parte ínfima. Cada parlamentar tem direito a 
apresentar um número de emendas que não pode ul­
trapassar a cifra de R$1 ,5 milhão. 

Animo-me a falar desse assunto com tranqüili­
dade, porque temos o conhecimento de quem percor­
re o interior. Agora mesmo estamos viajando pelo in­
terior, cada um de nós defendendo os seus candida­
tos, os seus partidos, as suas posições. E o que te­
mos visto lá? Temos visto que as necessidades mais 
primárias da nação às vezes não são contempladas 
no Orçamento. 

As solicitações feitas aos parlamentares são 
muito importantes. Ora se pede uma creche, ora se 
pede um trator para ajudar o agricultor brasileiro. Qu­
antos municípios brasileiros não dispõem de uma 
quadra de esportes para a sua juventude? São muitos 
os pedidos que nos chegam, Senador José Alencar, 
Srs. Senadores, por exemplo, para construir uma qua­
dra de esportes, porque as drogas estão chegando e 
a juventude não tem área de lazer, não tem um clube 
onde possa divertir-se, distrair-se. Isso tudo pode ser 
atendido - e é atendido - pelas emendas dos parla­
mentares. 

Tornando as emendas parlamentares obriga­
tórias, estamos ensaiando para que todo o Orça­
mento passe a ser uma peça imperativa e não uma 
peça, como é hoje, sujeita a contingenciamento e 
até à não-liberação de recursos previstos. Sem dú­
vida nenhuma, do jeito que está, o Poder Executivo 
tem uma supremacia muito grande sobre os outros 
poderes. 

Acredito ser este um primeiro passa,'Senador 
José Alencar, mas um passo de fundamental impor­
tância. Volto a repetir: será que quem está aqui em 
Brasília, sob a luz dos refletores, pode saber das ne­
cessidades dos nosso distritos, dos nossos povoa­
dos, dcs nossos pequenos municípios? Estou muito 
satisfeito com os resultados das emendas individuais, 
pois tenho recebido, no Estado de Mato Grosso do 
Sul, agradecimentos porter contemplado municípios, 
dividido R$ ,,5 milhão por 30, 40, 60, 70 municípios, 
às vezes dando um trator para que possa o trabalha­
dor arar a sua terra. São sindicatos de trabalhadores 
rurais que recebem esses tratores e com eles passam 
a desenvolver um trabalho muito grande, ajudando o 
setor produtivo do País. Quantos postos de saúde são 
construídos e reformados graças às emendas dos 
parlamentares? 

Esse pode parecer um assunto antipático para 
ser abordado da tribuna. Pode-se questionar o fato de 
o parlamentar querer apresentar en ,endas, mas de-

fendo que o parlamentar que não tem medo, que é 
cônscio de sua responsabilidade, que sabe que o 
Orçamento é uma peça importante não pode deixar 
de contribUir e não pode deixar de atender aos rec:a­
mos da sua comunidade, destinando as verbas para 
as pequenas obras, tão importantes para o bem-estar 
social da população. 

O que quero com as minhas palavras é desm$­
tificar a história de que emenda de parlamentar é 
emenda sem importância. é emenda que está sujBlta 
a barganha. Ao contrário: por representar recursos ''1-
fimos, ela não oferece poder de troca ou de bargani'a. 
Acho que ela dá responsabilidade, pois quando ~m 
prefeito, um município, um sindicato ou uma associa-' 
ção sabe que foi contemplado pela emenda de um 
parlamentar ele não precisa de intermediário nenhLml 

para liberar a verba, porque ela Viii se tornar obrigató­
ria - caso venhamos, efetivame~te, a aprovar eS~tl 
em"nda constitucional que tem como primeiro Sigr.;l­
tário o eminente Senador José Alencar. 

Essas considerações qU,e faço não têm nenhum 
conteúdo doutrinário, mas têm conteúdo prático, têm 
base na realidade que vivo. Nessa minha peregrirl'l 
ção pelo meu Estado, o pedido que recebo é de asfal­
to, pois as donas de casa ainda pisam na lama. Ce 
ou duzentos mil reais constróem tantC's metros qu., 
drados de pavimentação asfáltica, ajudam as prelel 
turas e a população e contribuem para o saneamen! 
básico. Por que ter medo disso? Não consigo entel'! 
der. Já ouvi discursos assim: "eu não apresen! 
emenda individual". Ora, por quê? Eu apresen! 
emenda individual e quero contribuir na apresentaçê 
das emendas coletivas. Por quê? Porque a sociedad 
exige que o parlamentar que representa um Estad 
leve recursos para o seu Estado. Nós todos estamo:) 
sujeitos a essa cobrança. Portanto, acho que ess, 
emenda constitucional é um primeiro passo. 

Às vezes queremos fazer um orçamento imp 
rativo, mas não se pode fazer isso da noite para o di" 
uma vez que existe uma realidade econôffi' 
co-financeira que não permite transformar o Orça 
menta, da noite para o dia, em uma peça imperativ;, 
Então, temos que ir caminhando, e acho que esse 
um primeiro passo para a consecução de um ideal 
para a compreensão de que orçamento não pode se 
palavrão. Orçamento é palavrão na boca de quem 
utiliza para safadeza, o que não é o caso da maiori 
esmagadora do Poder Legislativo, que tem a su 
atenção voltada para os reais interesses da popula 
ção brasileira. 
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Portanto, Senador José Alencar, quero louvar a 
sua iniciativa e dizer que isso se insere dentro de um 
contexto que espero que se realize o mais rapidamen­
te possível: orgulharmo-nos da peça orçamentária. E 
vamos consegui-lo quando realmente mudarmos o 
eixo e fizermos com que essa peça orçamentária des­
tine mais recursos para eliminarmos as desigualda­
des sociais e regionais existentes no País. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Para discutir. 
Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Senador José Alencar merece o maior 
respeito desta Casa pela postura ética, pela conduta 
impecável, pela seriedade com que aborda os proble­
mas do País e pelo desejo que manifesta continuada­
mente de contribuir para que o País se torne organi­
zado. É claro que eSS<l sua proposta revela a sua in­
satisfação com o que ocorre, já que os recursos orça­
mentários previstos não são liberados, em uma com­
provação de que infelizmente essa afirmativa repetida 
com insistência tornou-se inclusive lugar comum, 
transformando-se em realidade: o Orçamento real­
mente é uma ficção. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vejo nes­
sa proposta o mérito de promover o debate, muito 
mais do que o mérito nos resultados que dela pode­
rão advir, já que essa pulverização de recursos que 
se estabelece com as emendas de parlamentares 
nega metodologia de prioridades. Estamos, de certa 
forma, negando prioridades quando estabelecemos, 
nessa pulverização de recursos sem critérios, a distri­
buição, muitas vezes, sem relação com a necessária 
prioridade. 

Aliás, é bom dizer que as emendas parlamenta­
res, especialmente no que diz respeito a Senadores, 
são insignificantes, porque não atendem à realidade 
de cada Estado que representamos. Para o Estado do 
Paraná, com 399 Municípios, R$1 ,5 milhão represen­
tam uma tarefa, sem dúvida, impossível, pois há de se 
distribuir com correção e justiça, levando em conta as 
prioridades dos projetos apresentados pelos prefei­
tos, entidades e associações. 

Parece-me - é claro que respeito opiniões con­
I trárias - que o mais correto seria eliminar a prática de 
apresentação de emendas de parlamentares, nem di­
ria em relação aos Deputados Federais, mas especi-

I almente no que diz respeito açs Senadores. Seria in­
, clusive politicamente conveniente a eliminação dessa 
prática de apresentação de emendas. Cabe ao Sena­

, do uma tarefa superior. Não nos cabe atuar nesse va-

rejo que traz tanto desgaste e resultados insignifican­
tes. Aliás, a preocupação do Senador José Alencar 
tem razão de existir porque sequer essas emendas 
são liberadas na sua integralidade: ou são liberadas 
com cortes ou sequer são liberadas. Pelo menos as 
emendas que apresento não são liberadas na sua to­
talidade. 

No ano passado, por volta do mês de outubro, 
procurei pesquisar e verifiquei que apenas 11 % dos 
recursos alocados no Orçamento da União para in­
vestimentos tinham sido liberados. Portanto, o Orça­
mento é uma farsa. É uma falácia. 

O Presidente Antonio Carlos Magalhães, on­
tem, revelou essa preocupação de estarmos discutin­
do algo que diz respeito ao interesse político dos par­
lamentares separadamente da questão geral, uma 
vez que o Orçamento, que é a peça fundamental para 
o exercício da Administração Pública, deve ser questi­
onado de forma global por todos nós na busca de mu­
danças imprescindíveis para que realmente ele possa 
significar organização. 

O Orçamento tem sido, além de tudo, utilizado 
com esperteza por alguns governantes. Há governa­
dores que estabelecem previsões utópicas de recei­
tas, receitas que não se realizam, que não poderiam 
se realizar porque superdimensionadas no Orçamen­
to, com o objetivo de estabelecer flexibilidade para 
operações de crédito que significam aumentar a dívi­
da pública de forma dramática e perversa, sacrifican­
do o País e, sobretudo, a população. Essas receitas 
são previstas mentirosamente porque elas jamais se 
reali2arão, mas .autorizam novos empréstimos. Ou 
seja, as despesas são realizadas e as receitas não. 
Isto implica em aumento abusivo da dívida pública 
como conseqüência da irresponsabilidade adminis­
trativa. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal é uma espe­
rança de que isto não venha a ocorrer, mas já nos pri­
mórdios da execução dessa lei constatamos agres­
sões inadmissíveis que partiram do próprio Governo, 
inclusive na antecipação de royalties, com a utiliza­
ção do expediente de que não se constituiu antecipa­
ção de receita e, sim, permuta de ativos, interpreta­
ção absurda e sem lógica, a nosso ver. 

Realmente, essa questão do Orçamento exige 
discussão e debate. E, sem dúvida, é essa a preocu­
pação do nobre Senador José Alencar. Se essa pro­
posta for colocada em votação, meu voto será favorá­
vel porque, evidentemente, tudo aquilo que for estipu­
lado pelo Orçamento da União deve ser rigorosamen­
te respeitado. O Orçamento existe para ser executa-
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do. Mas, particularmente, sou favorável a uma outra 
proposta que tramita na Casa, se não me falha a me­
mória de autoria do Senador Pedro Piva, que exclui a 
possibilidade da apresentação desse tipo de emenda 
com uma cota estabelecida como reserva de merca­
do para que o parlamentar possa distribuir entre os 
municípios que representa. Portanto, Sr. Presidente, 
louvo a iniciativa do Senador José Alencar porque ela 
tem este objetivo: ver o Orçamento respeitado, ver o 
Orçamento verdade e não o Orçamento ficção, la­
mentavelmente persistindo ao longo do tempo em 
nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tenho acompanhado o debate sobre essa 
matéria e sei que há, entre outras, uma iniciativa do 
próprio Presidente do Senado, Senador Antonio Car­
los Magalhães, no sentido de aprimorarmos a elabo­
ração do Orçamento e a sua execução. O Orçamento 
no Brasil é meramente autorizativo, e a barganha, 
quando ela existe - e há barganhas compreensíveis, 
lícitas, fazem parte do processo democrático, mas há 
outras absolutamente reprováveis, indesejáveis -
ocorre no momento da liberação desses recursos, 
uma vez que o Executivo só cumpre o Orçamento na­
quilo que considera que deve cumprir. Penso que a 
proposta do Senador José Alencar merece ser discu­
tida, merece ser debatida, tem o fundamento de evitar 
a discriminação entre Parlamentares, quer dizer, só 
se libera a verba do Parlamentar que apóia o Governo 
e o que não apóia não recebe. Nesse sentido, acho 
que é uma proposta justa. A discussão sobre o mérito 
da iniciativa do Senador José Alencar deve anteceder 
a fase da liberação para se situar na proposta do 
Orçamento. Muitos entendem que não é razoável, 
que não é justo que Congressistas, Deputados e Se­
nadores, tenham direito á chamada emenda individual 
para fazer aquelas pequenas melhorias, aqueles be­
neficios para as pequenas comunidades. 

Creio que o Parlamentar brasileiro vive uma 
enorme crise de identidade. Por que digo isso? Por 
uma razão muito simples: há uma expectativa dessas 
pequenas comunidades que da nossa atuação decor­
ram beneficios materiais para elas: uma escola, um 
posto de saúde, um hospital, um centro cultural, uma 
estrada. 

Fui Deputado Federal durante dois mandatos há 
alguns anos. Hoje, quando voltei ao Senado, consta­
tei que a descentralização das atividades, o repasse 

para Estados e Municípios, tudo isso levou a um pro· 
cesso - que acho correto - de esvaziamento da exe· 
cução direta por parte da União. Quando visitamoc ou 
pedimos a opinião de alguém sobre um Parlamentar 
votado naquele Município, sempre dizem: "Esse g'ná­
sio, foi o Deputado fulano de tal que trouxe; aqui t0m 
esse hospital, foi o Deputado sicrano que trouxe. 
Esses Deputados de hoje não trazem mais nada. Pro­
curamos o que eles fazem e não encontramos". Por 
quê? Porque houve uma grande mudança na admi­
nistração pública brasileira. Não é que esses Deplita­
dos e esses Senadores sejam inoperantes, não tra· 
balhem, não se dediquem, não é o que ocorre em tU~ 
imensa maioria. Por mais que trabalhemos, não te· 
mos mais instrumentos para fazer aquilo que os dq 
passado fizeram, até porque a verba disponível p::tra 
emenda de iniciativa parlamentar individual é mínimal 
principalmente para um Senador que é votado (!~ 
todo o estado e, em princípio, tem compromisso 
responsabilidade com todos os municípios. Sr. Presi 
dente, Srs.Senadores, a raiz do problema, em grand 
parte, está aí, só que o nosso eleitor não tem a por 
cepção desse novo papel que se espera do Pa~3 
menta r federal. Ele deseja que o Parlamentar pos­
influir diretamente na destinação de recursos para FS 

sas melhorias indispensáveis a essas pequenas co 
munidades. 

Creio que um bom caminho para melhorar a el:t 
boração e a execução do Orçamento - inclusive ho~ 
ve uma subcomissão da Comissão de Orçamen! 
presidida pelo Senador Waldeck Ornerras para estu 
dar todas as proposições em tramitação com a final! 
dade de melhorar a qualidade do nosso orçamento, 
eu cheguei a apresentar um projeto de lei nesse senti 
do - seria buscar as conclusões e recomendaçõc 
daquela comissão. Salvo engano foi o Senador Joc 
Fogaça que relatou as propostas daquela CPI - mUI 
tas das quais nunca foram implementadas - em u 
projeto de resolução. Penso que algumas daquela 
propostas já foram 'rnclus'rve revogadas, voltando-se J

j
_ 

situações anteriores, que não são das melhores ... 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Para escb 
recer V. Ex', Senador Lúcio Alcântara. No projeto orl 
ginal apresentado pela comissão havia vedação à 
emendas individuais; não havia emendas individuaic 
apenas coletivas. Depois, em plenário, foi derrubad 
o parecer do relator. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - V. E 
trouxe uma informação importante. É necessário ago 
ra que retomemos as conclusões daquela comissão 
daquela CPI e outras contribuições no sentido d 
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aprimorarmos a elaboração do orçamento. E não é só 
aqui, o problema também está no Executivo. 

Tenho defendido, embora até agora sem êxito, 
que no Ministério do Planejamento deveria existir um 

, órgão competente para, em função de tabelas já dis­
poníveis, analisar os custos das obras e rejeitar, de­
volver ao órgão aquele custo que estiver acima do 
custo médio no País, para que seja refeito. Aqui não 

I 

temos estrutura, não temos assessoria para examinar 
os custos dessas obras. Giovanni Queiroz, um Depu­
tado atuante do Pará, faz isso porque é a vida dele. 

I Mas nós, de maneira geral, não temos estrutura para 
isso. O Poder Executivo poderia barrar logo no Plane-
jamento, devolver para o DNER, devolver para o Tri­

I bunal Superior do Trabalho, devolver para qualquer 
órgão que esteja enviando proposta de Orçamento 
com valores incompatíveis, com custos unitários ina­

, ceitáveis. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. LÚCIO ~LCÂNTARA (PSDB - CE ) -
Ouço o Senador Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Eu iria tam-
I bém discutir esse assunto, mas vou preferir apartear 

V. Ex', que trouxe à colação uma preocupação nossa 
de há muito tempo como conseqüência da CPI do 
Orçamento: que toda a discussão de mecanismo para 

I 

a elaboração do Orçamento tivesse uma maior trans­
, parência. Lamentavelmente, aquela CPI foi criada em 
, virtude de vícios e malefícios pela forma como se ela­

borava o Orçamento, o que gerou distorções e até 
! mesmo corrupções. Mas muitas dessas conclusões 

não foram adotadas. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE ) -

: Exatamente. 
O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Uma delas é 

: de que não se pode apenas inquinar de irregularidade 
ou de despreocupação com a realidade do País. E 

I uma lei orçamentária que fosse adequada a essa rea­
I lidade vem do Executivo; já vem do Executivo, e mui­
, tas vezes, de forma fechada, sem que tenhamos aqui 
I condições para modificá-Ia. A idéia é que haja uma in-

terlace na elaboração orçamentária pelo Executivo 
com comissões do Poder Legislativo, desde logo defi-

I nindo prioridades que não sejam aqui meramente dis­
cutidas ou chanceladas. Mas, também da parte do 
Legislativo, muitas questões não foram enfrentadas, 
inclusive uma dessas. A emenda do Senador José 
Alencar tenta evitar um grave problema que é a bar­
ganha e a promiscuidade na execução orçamentãria 
das emendas de Parlamentares. Ela tem esse OO,,,tl-

vo. Não há dúvida de que, no momento em que se tor­
na obrigatória, evita-se a barganha, o toma-Iá-dá-cá, 
a troca de favores com os Poderes Municipal, Estadu­
al, isto é, o tráfico de influências. Com a aprovação 
dessa emenda, evitar-se-ia o tráfico de influências, 
repito. Só que pode ocorrer um outro equívoco mais 
grave, que é a nivelação d9 emenda de Parlamenta­
res ao antigo e velho subsídio, destinado muitas ve­
zes a entidades fantasmas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Chama-se subvenção socia', 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Claro. Se é 
obrigatório, destina-se a qualquer coisa. Corre-se 
esse risco. Estou dizendo isso porque já ocorreu. La­
mentavelmente, a CPI do Orçamento cassou manda­
to de Parlamentares. Hoje o Sr. Eduardo Jorge vem 
aqui depor. E é bom que se diga que não podemos 
nos eximir do fato de que o Orçamento, hoje, começa 
a ter vícios idênticos aos da época da CPI do Orça­
mento. Precisamos estar atentos para isso e não fi­
carmos jogando só para o Executivo, Tribunal de Con­
tas, Poder Judiciário as responsabilidades de falhas 
orçamentárias sem atentar para o que está ocorrendo 
aqui também. Estou defendendo esse ponto de vista 
porque, na conclusão da CPI, buscava-se evitar o 
equívoco da promiscuidade, da barganha e a conse­
qüente tolerância oriunda da obrigatoriedóde na des­
tinação das verbas, que era a proibição da emenda 
parlamentar. Mesmo com esses benefícios, que o 
Parlamentar lutasse - e aqui temos uma outra ques­
tão maior - pelas emendas que representassem ga­
nhos para o seu Estado ou para a sua região. Por 
quê? Porque todo processo que é próprio da Federa­
ção brasileira, se queremos efetivamente a Federa­
ção, envolve a descentralização. Não tem por que o 
Governo Federal no seu Orçamento estar atentando 
para as pequenas obras de municípíos brasileiros. Se 
há descentralização, isso será de responsabilidade 
dos Municípios ou dos Estados. A União tem que es­
tar preocupada com obras estruturadoras, regionais 
ou estaduais, mas que tenham o impacto do ponto de 
vista nacional, e não na pequena obra estadual. Há 
um dado interessante. O SUS, com o seu processo de 
descentralização, está evitando que pedidos, por 
meio de emendas individuais, sejam de pequenos nú­
cleos de postos de saúde, de ambulâncias ou de qual­
quer outra coisa. A tendência é que, com a descentra­
:ização e o SUS pleno, essas emendas de cunho fe­
deral percam o sentido pela transferência do piso de 
atendimento básico, por transferência de recursos em 
termos de habitantes e não para pagamento de doen-
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ça. É uma mudança em direção a uma gestão mais 
socializada para evitar problemas com emendas des­
se tipo. Tendo em mente essa concepção, acredijo 
que essa emenda pode talvez trazer riscos maiores 
do que os que já estamos correndo hoje. Nesse senti­
do, o Partido Popular Socialista defende, e defendeu 
na campanha com Ciro Gomes em 1998, o fim das 
emendas individuais. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Muito obrigado, Senador Roberto Freire. 

Concluo, Sr. Presidente, antes ouvindo rapida­
mente o Senador Agnelo Alves. 

Mas concordo com uma tese, que sei que não 
vai prosperar, no sentido de que quem quer ser mem­
bro da Comissão de Orçamento deveria pertencer ex· 
clusivamente a esta comissão, ainda que se obrigas­
se a um rodízio para que nenhum parlamentar se per­
petuasse lá. E há uma razão para isso: a Comissão de 
Orçamento só funciona, e mal, na hora de votar o 
Orçamento, quando o Poder Executivo o encaminha. 
Durante o resto do ano ela funciona muito pouco, não 
exercita as suas outras atividades, como o acompa­
nhamento orçamentário, a liberação dos recursos, 
enfim, todo um processo de fiscalização. Só funciona 
naquele período final para votar e aprovar o Orça­
mento, eivado de imperfeições e falhas. 

A cena mais comum no Congresso brasileiro 
ocorre naquela sessão conjunta para aprovação do 
Orçamento. Na última hora, entra no plenário um fun· 
cionário da Câmara com um carrinho de mão, conten­
do aquela pilha de publicações do Orçamento que va­
mos votar sem haver tempo para examinar, sem co­
nhecer o seu conteúdo. É por isso que nunca se vota 
se não houver acordo, porque se alguém levantasse e 
suscitasse uma discussão não haveria condições 
para a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - (Faz soar a campainha) 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Então, Sr. Presidente, concluo, pedindo desculpas ao 
Senador Agnelo Alves por não ter mais tempo de ou­
vi-lo e com uma sugestão prática. Com todo o carinho 
e respeito que tenho pelo Senador José Alencar, cre­
io que o mais razoável seria anexarmos todas essas 
propostas que estão tratando de dar maior objetivida­
de e segurança à elaboração e execução do Orça­
mento e, com o interesse geral que essa questão des­
perta aqui, votarmos essas emendas constitucionais 
para que o próximo Orçamento já poss<:l ser elabora­
do e executado com base nas novas modalidades 
que o Congresso venha a decidir. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maqa­
Ihães) - Concedo a palavra à Senadora Heloisa l1e­
lena. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José FogaÇll. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para c: l­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr e' 
SI" Senadores, esse é um assunto tão importante q~e 
me cons'ldero na ob rigação de fazer também uma 1:3-' 
quena intervenção. Penso que a emenda do Senac:orl 
José Alencar merece grande apreço e consideraç;".o'l" 
Portanto, analisá-Ia, debatê-Ia é dar-lhe a importânca 
que merece. Importância pelo seu conteúdo e pc :0 
seu autor, um parlamentar tão sério e voltado pano o 
interesse público. É preciso analisar essa emendo e 
considerá-Ia como algo que tem e terá grande pe;o 
na vida institucional do País. 

Quero fazer referência a três pontos. O prime ro 
é a questão do conceito estratégico de governo. Se 
deixarmos inteiramente ao Congresso o poder de d:,,)­
finir as regras para a execução orçamentária, as te'!­
dências da execução orçamentária, pode haver Llrn 

enfraquecimento da concepção estratégica de um gcl­
verno. Tal concepção não só está dependente e &;J­

bordinada à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Pl ,­
no Plurianual, mas também a uma macrovisão poli" 
ca e econômica que, muitas vezes, só o Poder ExecI.,­
tivo tem. No Congresso, pela sua natureza, pela s~:) 
forma representativa - os Senadores representam Cc 'I 
Estados, os interesses regionais, e os Deputados r,­
presentam a população -, a partir de uma visão d;; 
que nem sempre há o todo, o conjunto da população, 
mas uma população setorizada, às vezes até munic· 
palizada ou distritalizada, corre-se o risco de desap:::­
recer ou desfazer-se uma concepção estratégica d::

1 governo. 
Entendo que isso não vale só para o Governo: 

Fernando Henrique. Isso valeria, eventualmente, pa~ .1 

um Governo Ciro Gomes e até para um Governo Lulo., 
Na minha opinião, será para o Governo Pedro Simon,' 
mas, eventualmente, poderá ser, com todo o respeito" 
um desses citados. Quem sabe até se não será o pró 
prio atual Presidente do Senado, o Senador Antonio' 
Carlos Magalhães, que vai estar exercendo a Pres,·, 
dência da República e que terá problemas na SUi:. 

concepção estratégica de governo, se couber ao" 
Congresso fixar-lhe as diretrizes que ele deve adotaj 
e seguir? 

Portanto, chamo a atenção para a questão de. 
concepção estratégica de governo. Só quem te~ 
essa visão, que domina esse todo, que tem o conjuntO' 
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das informações, é o Poder Executivo. Não deixo de 
~egistrar essa questão, porque acredito ser o nosso 
dever. 

Quanto às emendas individuais, não é só o fato 
de estas prestarem-se - como disse o Senador Ro­
berto Freire - a essas anomalias. Já estamos voltan­
do a práticas do período da CPI do Orçamento. Por 
isso, tentamos impedir a emenda individual. Segundo 
alguns, como o Senador Ramez Tebet, a emenda in­
dividuai é um fundamento da prática social, da visão 
honesta do homem que se interessa, numa relação 
direta, pelos problemas locais. Mas não é o caso de 
muitos outros, que ~azem de!as l!m~ prática de barga~ 
nhas políticas. Evidentemente não suspeito de que 
;,aja barganhas em dinheiro ou em vantagens finan­
ceiras, mas há o uso do poder de barganha política, 
:Jue, às vezes, é vizinho próximo do clientelismo mais 
baixo e mais condenável. Portanto, precisamos ter 
muito cuidado. As emendas individuais podem ser a 
antevéspera do clientelismo e dessas práticas pouco 
recomendáveis. 

Por isso, como Relator daquele projeto na Co­
missão designada pelo então Presidente do Senado 
José Sarney, apresentei a proposta de acabar com as 
emendas individuais, mas fui derrotado. Eu nunca ti­
nha sofrido uma derrota tão contundente e tão esma­
gadora no plenário como aconteceu na sessão em 
que defendi o fim das emendas individuais. A Cãmara 
dos Deputados, na votação do projeto de resolução, 
previsto no Regimento Comum das duas Casas, vota­
do em plenário pelo Congresso, veio com a sua briga­
da ligeira e derrubou as nossas propostas. Vo~ou-se 
à chamada prática das emendas individuais, o que 
nos obrigou a atender a esses objetivos e interesses. 
Enfim, não vejo, nas emendas individuais, uma práti­
ca sadia. 

Por outro lado, a emenda individual pode gerar 
,também profundas injustiças. Nós, Senadores, temos 
uma visão talvez até mais privilegiada dessas injusti­
ças. Num Estado como o meu, o Rio Grande do Sul, 
,que tem mais de 490 Municípios, atender 10 ou 15 é o 
máximo que as Bancadas conseguem. O critério ge­
'Iralmente utilizado para atender aos Municípios nes­
sas emendas individuais corresponde a objetivos so­
. ciais consistentes. Tais emendas não são desonestas 
'- falo isso em nome da Bancada do Rio Grande do 
;Sul, que conheço - e, na maior parte das vezes, não 
·'são de caráter clientelista nem pretendem desviar re­
i cursos. São injustas, porque atendem àqueles Muni­
cípios que têm Deputados muitas vezes mais atuan­
tes na Comissão de Orçamento, enquanto milhares 

de outros Municípios ficam sem atendimento ne­
nhum. É uma injustiça e uma inverdade dizer que es­
ses outros milhares de Municípios não precisam da­
queles recursos porque não estavam aqui fazendo 
"Iobby" ou porque não tinham força política para con­
seguir a emenda. Precisam tanto quanto os outros, só 
não têm talvez o poder de intermediação política que 
os Deputados conseguem a partir das suas bases 
eleitorais. 

Então, emenda individual quebra o princípio es­
tratégico da concepção estratégica de governo. 
Emenda individual, na minha opinião, é sempre injus­
ta porque atende a um. A opção que se faz para a alo­
cação de recurso é sempre injusta porque se deixa de 
atender a outros que também necessitam. Às vezes, a 
preferência do atendimento não é baseada em conte­
údo humanístico ou social, mas no grau de ligação 
política que se tem com este ou com aquele prefeito, 
com esta ou com aquela comunidade. 

Por outro lado - este é o terceiro ponto -, além 
da concepção estratégica, além da questão das 
emendas individuais, eu me reporto a outro ponto que 
é prática useira e vezeira da Comissão de Orçamento 
- Senador José Alencar, tenho muito respeito e consi­
deração por V. Ex" e peço-lhe que não tome isto como 
desapreço à sua proposta de emenda constitucional 
-, o hábito de sempre reavaliar a arrecadação futura 
para fazer com que o cobertor curto se estenda ou se 
espiche um pouco mais. No Orçamento deste ano, a 
Comissão de Orçamento fez uma reavaliação da ar­
recadação em R$5 bilhões, partindo do pressuposto 
que, além do previsto, o Governo arrecadaria R$5 bi­
lhões. E, a partir dessa readequação, dessa reavali­
ação, dessa reconsideração, criou uma moeda, um 
dinheiro, um poder de compra, um poder de investi­
mento que não existe, que é meramente virtual, que é 
meramente concepcional por parte do Congresso Na­
cional. 

Como esse recurso não existe, o que acontece? 
Tendo de optar entre aquela obra que é estrategica­
mente importante para a população e a obra individu­
ai, ou individualizada, que é desejo de um parlamen­
tar que tem força polftica, que tem influência, o Gover­
no fica, digamos assim, submetido a pressões. Então, 
opções fundamentais e estratégicas deixam de ser 
tomadas para atender a pressões polfticas individuali­
zadas, localizadas, de alguns parlamentares. 

Quero dizer aqui, com todo o respeito e toda a 
consideração, que isso não implica necessariamente 
que haja nesse pedido de emendas desvio de recur­
sos, barganhas políticas. Muitas vezes isso é fe~o 

-, 
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com boa-fé, com boa intenção. Na verdade, na gran­
de maioria das vezes. Sem dúvida nenhuma, sempre 
há boa-fé nessas emendas individuais. Mas há desvi­
os também - não podemos deixar de registrar isso. 

No momento em que se pode fazer reavaliação, 
não consigo ficar, por mais que me incline a conside­
rar a autoria de V. Ex', favorável a sua proposta de 
emenda constitucional. Eu até aceitaria essa propos­
ta de emenda se ela contivesse também a proibição, 
a vedação ao Congresso de ampliar a previsão arre­
cadatória do ano seguinte. O Executivo manda para 
cá uma previsão orçamentária baseada em determi­
nado limite de arrecadação. Se o Congresso for cingi­
do a ficar dentro desse limite 'de arrecadação previsto, 
ele poderá ter a liberdade de alocar recursos de acor­
do com a sua visão democrática. Não desrespeitando 
a concepção estratégica do todo, ele até poderia fazer 
isso. Mas se ao Congresso cabe o poder de criar mo­
eda que não existe, tornar as emendas impositivas -
desculpem-me -, isso é institucionalmente um perigo, 
uma ameaça. 

No Brasil existe um presidencialismo multiparti­
dá rio, caso único no mundo. Só há multipartidarismo 
no parlamentarismo. Na Itália, por exemplo, há 60 
partidos, e o regime é parlamentarista, A realidade 
consistente e prática do presidencialismo é a do bi­
partidarismo político, e não legal. Por exemplo, na 
Argentina temos vários pequenos partidos que se 
agregam, de um lado, em torno da União Cívica Radi­
cai, do Presidente Fernando De La Rúa, e, do outro, 
em torno do Partido Socialista, de Carlos Menem, Tra­
ta-se, pois, de um regime que, embora politicamente 
bipartidário, não o é legalmente, Na Colômbia, na Ve­
nezuela e no Uruguai é assim; o Chile tende a adotar 
esse sistema, haja vista que é próprio da necessária 
exigência de equilíbrio do regime presidencialista, Há 
que haver duas grandes forças; do contrário, haverá 
problemas muito sérios. 

Aqui, no Brasil, isso se tem resolvido porque o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso conseguiu 
manter esse equilíbrio de forças: de um lado, a sua 
base de apoio; de outro, a Oposição. Há, na prática -
até hoje tem havido, felizmente -, um bipartida ris mo 
semi-institucionalizado que garante um certo equilí­
brio. Posso mesmo dar a V. Ex' dois exemplos, na 
nossa história política, de presidentes que não tinham 
essa maioria no Congresso. Só houve dois casos, 
ocorridos após a democratização de 1946: Jânio Qu­
adros e Fernando Collor. Veja V. Ex' o quep.conteceu 
com ambos. O Sr. José Sarney, feli7mente; tinha mai­
oria e governou por todo o seu período; o Sr. Juscelino 

Kubitschek, que tinha maioria, governou durante todo 
o seu período, apesar de tudo; o Sr. Itamar Franco, 
nosso atual Governador de Minas Gerais, pelas con­
junções politicamente estabelecidas à época, tin~l 
maioria também; e, hoje, Fernando Henrique detém a 
maioria política no Congresso Nacional. Imagine V 
Ex' se tomar assento lá, no Palácio do Planalto, lIm 
governo sem maioria no Congresso. Seri!! um novo 
Jânio ou um novo Fernando Collor, ou um novo n, o 
sei o quê, principalmente se houver essa exigênc 1 

impositiva do cumprimento das decisões orçament',­
rias do Congresso. 

Quero dizer que posso votar a favor - e até d8'd 
votar a favor - se se contemplar também uma sub. -
menda que garanta ser vedado ao Congresso inverl' 
tar dinheiro que não existe. Não pode o Congresso n­
avaliar, não pode dizer que a arrecadação será mak,r 
do que será para produzir emendas e gastos que não 
têm previsão, que não têm fonte orçamentária, A fon!:.: 
orçametária há de estar antecipadamente previst". 
Inventar nova fonte orçamentária é razão para um : 
crise brutal, de proporções gigantescas, profundc­
mente desequilibradora do ponto de vista institucio· 
nal. Assim, por tudo que posso encontrar como fun· 
damento para uma argumentação neste momento. 
vejo-me obrigado e condicionado a votar contraria' 
mente. 

A autoria dessa Proposta de Emenda Constitu 
cional dá a ela uma força política, tanto maior aind, 
pelo fato de contar com a simpatia ou uma pOSição fa' 
vorável do Presidente desta Casa, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que tem sido um grande Presiden' 
te, um defensor desta instituição; talvez seja S. Ex· o ;, 
homem, entre todos aqui, que tenha a maior expe· ~ 
riência na vida pública, conhecedor que é da Vida po· 11 , 
lítica vista pelos dois lados, tanto do ponto de vista do I' 

Executivo quanto do Legislativo. Talvez, não haja nino 
guém que tenha um espectro tão amplo de experiên· I 
cias e de vivências políticas como o nosso caro Presi· 
dente Antonio Carlos Magalhães. ; 

Nesse sentido, Senador José Alencar, apenas " 
argumento que temos de evitar a quebra da concep- ,I 
ção estratégica do Governo, na macrovisão que en- li 
cerra o Orçamento; temos de evitar as emendas indi- I 
viduais; e temos de evitar que haja a possibilidade de 'I 
reavaliação da arrecadação prevista futura. Elimina-I'. 
dos esses três problemas, meu voto é favorável à pro- , 
posição de V. Ex'. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Arlindo Porto. 
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o SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Para dis­
utir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
;rs. Senadores, durante dois anos, por indicação do 
leu Partido, fiz parte da Comissão de Orçamento. 
'elizmente, nos dois últimos anos, isso não aconte­
eu. Digo isto porque, quando chegava a esta Casa, 
om o entusiasmo de querer participar, de querer ver 
Igumas mudanças, algumas transformações, aceitei 
indicação do meu Líder àquela época. Ao participar 

'as reuniões, observava que a Comissão de Orça­
lento tinha uma função meramente formal. A propos-
1 de orçamento, encaminhada pelo Poder Executivo, 
'ra discutida e debatida pelos relatores setoriais; ela­
'orado o relatório setorial, a proposta vinha para dis­
ussão e aprovação na Comissão e, posteriormente, 
'o Plenário do Congresso Nacional, quase sempre 
m acordo de Lideranças. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço esse 
agistro porque, de fato, preocupou-me, como me pre­
cupa muito até hoje, a forma pela qual se dá a con­
lução da elaboração e da discussão do nosso Orça­
nento. Não adianta termos um Orçamento que tenha 
'áginas e mais páginas, números e mais números e, 
lepois, a sua implementação não se efetive, Isto é 
lesgastante mesmo para os parlamentares que lá es­
io, cada um defendendp as suas propostas, as prio­
'dades do seu Estado, as prioridades dos municipios 
lue representa, as prioridades da sua região, especi­
,Imente nós Senadores - como já levantado aqui por 
,Iguns nobres Senadores que me antecederam. É di­
icil, sim, como registrou o nobre Senador pelo Rio 
,rande do Sul, José Fogaça, e o nobre Senador Álva­
o Dias, pelo Paraná, representando quase 500 muni­
:ípios no seu Estado. 

Tenho certeza de que é motivado por essa preo­
:upação que o Senador José Alencar faz as suas co­
lcações, notadamente por ser representante, como 
lU, de Minas Gerais, um Estado composto de 853 
1unicípios - e aí a dificuldade, sem dúvida, é maior 
.. inda. Tenho certeza, pois, de que o Senador José 
\Iencar não teve a intenção de vincular apenas para 
lue houvesse a liberação do recurso. Penso que a 
ireocupação de S. Ex', seguramente, é mais ampla. 
'amais poderíamos imaginar que o Senador José 
(Iencar desejaria manter a barganha política quando 
lretende assegurar a obrigatoriedade da liberação do 
ecurso. 

Sr. Presidente, a barganha política existe, no 
lia-a-dia, com o Poder Executivo. O Orçamento facul­
a ao Poder Executivo exercitar a barganha política, e 
lia acontece de fato, haja vista o processo de contin­
, 

genciamento por parte de algumas emendas, a reten­
ção de parte de recursos de algumas obras, a reten­
ção, ao bel-prazer do Poder Executivo, para atendi­
mento de determinado deputado ou senador, na for­
ma e no percentual que convêm ao Ministro ou, quem 
sabe, ao segundo ou terceiro escalões da Administra­
ção Direta. 

Naturalmente, entendo que a nossa missão é 
das mais nobres, qual seja, a de traçar propostas, 
programas, projetos; enfim, definir as prerrogativas 
desta Casa do Congresso Nacional elencadas na 
Constituição. 

Louvo o Senador José Alencar por ter levantado 
o debate, que é uma oportunidade de refletirmos so­
bre o que acontece de errado na Comissão de Orça­
mento, refletirmos sobre o que acontece de errado 
com o Congresso quando aprova essa proposta, re­
fletirmos sobre o que há de errado quando o Poder 
Executivo executa este Orçamento. Todavia, mais que 
isso, chama a nossa atenção o fato de que não pode­
mos continuar inertes. 

Quero, mais uma vez, louvar a iniciativa de V. 
Ex·, um homem que conheço de perto, porque conhe­
ço o seu comportamento, o seu temperamento, e sei 
que não seria por pequenos valores que estaria V. Ex" 
lutando aqui nesta Casa. Sua iniciativa é para morali­
zar a gestão pública e a implementação do nosso 
Orçamento. Por isso, cumprimentando-o, devo dizer 
que, mesmo tendo divergências em relação a alguns 
temas - e gostaria de dizer que este ponto é dos mais 
importantes, eis que V. Ex' nos chama ao debate -, 
estarei solidário a V. Ex' no momento da votação para 
que possamos, quem sabe, trabalhar em conjunto a 
fim de que mudanças sejam feitas, mas jamais assi­
milando ou induzindo uma tendência sobre a qual po­
deria estar V. Ex' querendo refletir, qual seja, a da bar­
ganha política institucionalizada, porque isso não 
pode acontecer no Poder Legislativo nem podemos 
permitir que aconteça no Poder Executivo . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador José Alencar, últi­
mo inscrito. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG. Para dis­
cutir.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, real­
mente, fiquei muito satisfeito ao verificar que a minha 
proposta de emenda constitucional suscitou um de­
bate filosófico a respeito do Orçamento da União. 
Ouvi, com a maior atenção, cada um dos nobres Se­
nadores que discutiram a proposta. 
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É claro que o Orçamento da União é peça fun- Dentre as 20 emendas que podemos fazer 10 I 

damental, como alguns disseram. É evidente que o valor total de R$1,5 milhão, vamos determinar Q~e 
Orçamento da forma em que está sendo processado R$80.000,OO sejam destinados àquele municip o, 
não atende ao interesse nacional. Ao apresentar mi- para que o Prefeito compre as manilhas e faça o s"'u 
nha proposta, jamais tive a pretensão de resolver de esgoto num saneamento simples, mas que ó Bras •. 
uma vez todos os problemas que cercam o Orçamen- Isso não pode significar uma ausência nosr.;:J. 
to da República. Mas parti de uma premissa básica: a Temos de estar presentes. É inevitável! O ideal ser a 
prlori, as pessoas são honestas. Não posso assumir delegar tudo para o Executivo, para os tecnocraL:s 
a responsabilidade de legislar para pessoas que irão que vivem nos gabinetes e que nunca visitaram no-
descumprir a Lei - o descumprimento da lei é fato nhum município do interior e que não têm a mini,.,-';! 
presente no nosso Pais e que nos preocupa a todos. condição de conhecer-lhes as prioridades. Se pudt:;-
Trata-se de problema mesmo de construção cultural: semos, talvez devêssemos tirar as emendas individ .. -
a priori as pessoas no nosso País são desonestas, ais do Senado, apenas do Senado, porque o SenaClo 
talvez por força da impunidade em que o País vive. não é responsável diretamente por cada municipio. O 

A minha emenda não tem a pretensão de resol­
ver todos os defeitos do Orçamento da República ou 
os defeitos da forma como ele é posto, mas tem a pre­
tensão, que é válida, de ser um primeiro passo para 
fazer com que haja uma certa consideração e um cer­
to respeito ao trabalho dos legisladores. O Congresso 
Nacional tem, naturalmente, uma missão da maior 
responsabilidade quando lhe cabe colocar emendas 
orçamentárias. É claro que há problemas, há injusti­
ças. Com tudo isso estou de acordo. Se quiserem vo­
tar, por exemplo, o fim das emendas individuais, serei 
o primeiro a favor. 

Com relação ao discurso brilhante do Senador 
José Fogaça dizendo que vota a favor da minha 
emenda desde que o Congresso seja proibido de cri­
ar recursos para o Orçamento, eu o entendo perfeita­
mente, pois nunca me passou pela cabeça acrescen­
tar recursos inexistentes ao Orçamento da República. 

O meu Estado - e por isso sou insuspeito para 
falar - tem muitos Municípios. São 853. Também te­
nho como direito de emenda individual apenas o mes­
mo que têm todos os Deputados e Senadores dos 
demais Estados da Federação. Então, a injustiça 
está presente. O meu projeto tem apenas o propósi­
to de dar um primeiro passo para quebrar o tabu 
que existe de que o Orçamento não pode ser uma 
peça que respeite o Legislativo, que respeite o Con­
gresso Nacional. 

Por exemplo, recebemos o pedidO de um deter­
minado municipio que está com esgoto a céu aberto. 
Há, no Orçamento, uma rubrica no sentido de que 
pode haver uma emenda capaz de resolver o proble­
ma de saneamento básico daquele pequeno municí­
pio. Para que o prefeito compre umas manilhas e faça 
ali a cobertura do esgoto, quanto custa aquilo? 
R$80.000.OO, R$100.000,00? 

Senador representa a Federação, representa o Sl'U 

Estado e tem que estar ocupado com questões maio­
res. Vamos deixar, então, que os Deputados recebam. 
Mas o meu projeto não contempla direito apenas par.:! 
o Senado; contempla direito para o Congresso Nacio­
nal, como um todo. O Congresso Nacional tem 513 
Deputados e 81 Senadores. Se todos estiverem da 
acordo, vamos acabar com a emenda individual. Per­
feitamente! Mas, enquanto ela existe, vamos começc.r 
um esforço, ainda que despretensioso, para melhoro.r 
as coisas. Como? Fazendo dom que se respeitem 
pelo menos as emendas individuais, que represen­
tam uma insignificância do Orçamerllo. E essa'. 
emendas darão condições para que quebremos o 
tabu, o preconceito e comecemos a experimentar o 
respeito pelos parlamentares. Na minha concepção. 
todos são honestos. Se algum tiver participado de ai· 
guma falcatrua, meu voto será pela cassação a hor;'l' 
que for. 

Graças a Deus, não vim aqui defender interes· 
ses subalternos, muito menos interesses individuai::. . , 
meus. G raças a Deus, não tenho necessidade materl· 
ai a ser atendida no Congresso Nacional. Tenho, sim. ' 
necessidade de realizar alguma coisa pelo meu Esta· I 

do, enquanto tenho força e saúde para trabalhar pele. 
causa pública. Estou tentando aqui trazer alguma 
contribuição oriunda da minha experiência na vida' 
prática de trabalho de meio século. • 

Não quero de forma alguma que o meu projeto: 
seja aprovado pelo fato de gostarem de mim, de me. 
respeitarem como cidadão. Quero que todos compre- I 

endam a importância desses R$l 00 mil que foram ob­
jeto de uma emenda individual destinada a um prefei­
to. Quando chegamos a esse Município, somos carre­
gados nos ombros pelas pessoas mais simples, por 
termos conseguido R$l 00 mil para tapar os esgotos a 
céu aberto onde as crianças brincavam com bola e, 
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nuitas vezes, retiram a bola que caiu dentro daquele 
}sgoto - disso o Brasil está cheio. De repente, aquele 
)refeito e toda a comunidade se frustram porque o 
"xecutivo não cumpre aquela parcela, ainda que in­
,ignificante. 

Resultado: aparece lá um cidadão que repre­
,enta um escritório desses de Brasília para dizer ao 
)refeito: "Os seus recursos poderão ser liberados. So­
nos despachantes, somos capazes de acompanhar 
5S0 no Ministério e cobramos apenas 15%, 20%, 
30% ou valor semelhante". 

Portanto, meu projeto prevê o fim desse tipo de 
,egociação. Provavelmente, a aprovação do meu pro­
eto será motivo de uma grande ojeriza por parte de al­
~uns desses escritórios existentes em Brasília. Real­
nente eles poderão estar contrários ao meu projeto. 

Mas defendo que ou consertamos o Orçamento 
3 o Brasil como um todo - se tivermos poder para isso 
- ou, então, vamos passo a passo, amanhã, poder al­
:ançar as emendas coletivas de bancada e de comis­
,ão. Mas o primeiro passo poderá ser dado com o 
neu projeto. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
hães) - A discussão da matéria terá prosseguimento 
la próxima sessão ordinária deliberativa. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. Pre­
,idente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
hães) - Concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Pela or­
:lemo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, gostaria de solicitar - e acredito que 
~stou interpretando o pensamento da Presidência e 
jo Plenário da Casa - que, como se trata de calam i­
jade, fosse votado um requerimento que fiz, para que 
lomemos as primeiras providências a fim de acompa­
nharmos o drama que ocorre hoje nos Estados de 
Pernambuco e Alagoas por conta de enchentes e de 
morte de vitimas. 

I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
hães) - V. Ex' será atendido, pois tenho certeza de 
~ue o Plenário dará apoio ao requerimento. 

Vamos votar o requerimento do Senador Rober­
:0 Freire, que solicita a criação de uma comissão tem­
"JOrária, composta de cinco titulares e cinco suplen­
:es, para, no prazo de 60 dias, acompanhar o atendi­
\nento junto aos desabrigados por conta das enchen­
':es nos Estados de Pernambuco e Alagoas. 

I 

Apenas gostaria de sugerir que a comissão fos­
se composta por sete membros, a fim de que eu pos­
sa incluir as Bancadas de Alagoas e de Pernambuco, 
conforme indicação de V. Ex', com o apoio de todos e 
também do Senador Ramez Tebet, que se dispõe a 
participar dos trabalhos da comissão. 

Em votação o Requerimento n" 426, de 2000. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

Dessa forma, fica criada a Comissão Temporá-
ria, que será composta pelos Senadores Roberto Fre­
ire, Clodoaldo Torres, José Jorge, Renan Calheiros, 
Heloísa Helena, Teotônio Vilela Filho e Ramez Tebel. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 245, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Cãmara n" 44, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 245, de 1999, de auto­
ria da Senadora Emilia Fernandes, que es­
tabelece mecanismos para a veiculação de 
mensagens educativas de trânsito, nas mo­
dalidades de propaganda que especifica, 
em caráter suplementar às campanhas pre­
vistas nos arts. 75 e 77 da Lei n" 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que "institui o Có­
digo de Trânsito Brasileiro·, tendo 

Pareceres sob nOs: 

- 646, de 2000, da Comissâo de Edu­
cação, Relator: Senador José Fogaça, favo­
rável ao Projeto e pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei da Câmara n" 44, de 1996; 

- 647, de 2000 (nos termos do Reque­
rimento n" 158, de 1997, de audiência), da 
Comissâo de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável 
ao Projeto e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei da Câmara n" 44, de 1996, bem 
como das Emendas nOs 1 e 2-Plen, a ele 
apresentadas, com abstençâo da Senadora 
Emilia Fernandes; e 

- 648, de 2000, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, Re!ator: Senador 
José Eduardo Dutra, favorável ao Projeto e 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei da Cã-
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mara n" 44, de 1996, bem como das Emen­
das nOs 1 e 2-Plen, a ele apresentadas. 

Em discussão o projeto e as emendas. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (BlocolPDT - RS) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, esse projeto de nossa 
autoria, que recebeu o número 245/99, na realidade, 
foi apresentado t::lli 1997 c arqL!!'.'e.do regimentalmen­
te no fim da última Legislatura. Tramitou nesta Casa 
apensado ao Projeto de Lei da Câmara n" 44/96, do 
Deputado Ronaldo Perim. 

É importante agradecermos pelo seu trabalho 
ao Senador José Eduardo Dutra, que foi Relator na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; ao 
Senador José Fogaça, Relator na Comissão de Edu­
cação; e à Senadora Maria do Carmo, Relatora na 
Comissão de Assuntos Sociais. 

Vejam, Srs. Senadores, que três comissões 
analisaram a matéria e deram o seu parecer favorá­
vel. Queremos, inicialmente, agradecer aos Relatores 
pela sensibilidade e pelo apoio recebido, o qual, te­
nho certeza, receberemos de todos os Senadores e 
não apenas daqueles que compõem as três comis­
sões que aprovaram o projeto. Temos certeza de que 
este Plenário encaminhará favoravelmente à matéria. 

O nosso projeto prevê que toda peça publicitária 
destinada à divulgação ou promoção, nos meios de co­
municação social, de produto oriundo da indústria auto­
mobilística ou afim incluirá, obrigatoriamente, mensagem 
educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. 

O que entendemos por produtos oriundos da in­
dústria automobilística? Os veículos rodoviários auto­
motores, de qualquer espécie, e os componentes, as 
peças e os acessórios. E onde estamos pedindo que 
se aplique essa determinação, essa obrigatoriedade? 
Na propaganda de natureza comercial veiculada por 
iniciativa do fabricante do produto em qualquer das 
modalidades de divulgação: rádio, televisão, jornal, 
revista ou ouldoor. 

Também lembramos a importância dos dados 
apresentados hoje sobre a questão do trânsito no 
País. A nossa lei de trânsito foi aprovada, é bastante 
rigorosa e, gradativamente, está sendo incorporada 
no dia-a-dia da nossa população. Mas os dados ainda 
são profundamente alarmantes. Os dados de 1999, 
quando reapresentamos esse projeto, apontavam 

que 25 mil mortos e 350 mil feridos por ano já rende­
ram ao Brasil uma das primeiras colocações no rltn­

king mundial da violência no trânsito. Se comparado 
a outros países, o Brasil consegue registrar, a cada 
al10, mais mortes em acidentes de trânsito do que ,~s 
ocorridas em todos os países da Europa juntos, onde 
a frota de veículos é oito vezes maior. 

Dessa forma, queremos que, na busca de mo­
Ihoria da segurança no trânsito, incorporem-se cam­
panhas educativas - que entendemos terem um paP'l1 
importantíssimo -, para que se revertam esses dados e 
esse quadro lastimável. A veiculação maciça de men~­
gens educativas é uma estratégia particularmente útil li 
consecução desses objetivos pretendidos. 

Vamos trabalhar em duas vertentes: explorando 
o lado da propaganda comercial de produtos com 0';'­
gem no setor automobilístico e utilizando os ouldo­
ors, que existem aos milhares neste País ao longo 
das rodovias, exatamente no tradicional cenário dll~ 
piores demonstrações da violência ~o trânsito. 

Queremos registrar algumas considerações fe·­
tas pelos Relatores dessa matéria. O Senador José I 
Fogaça, na sua análise na Comissão de Educação, 
reafirma que há muito a escalada da violência no trân- I 
sito no Brasil está a exigir esforços especiais do Go­
verno e da sociedade brasileira de um modo geral 
Essa proposta chama a sociedade para se incorporar 
nessa luta e na transformação desses dados e des­
ses números. O Senador José Fogaça também consi· 
dera, no seu relatório, que a nossa proposta é extrema­
mente útil e oportuna. Nesse aspecto, acredita que 11 
medida propiciará resultados muito superiores àquele-~ 
que até hoje foram alcançados por iniciativas governa­
mentais levadas a efeito nesse campo - diga -se de pas· 
sagem, são campanhas temporárias e muitas vezes att 
esporádicas - combinadas com as poucas e isolada~ 
iniciativas partidas do setor empresarial privado. Então, 
engenhosamente, o projeto chama a contribuir com a 
causa da educação para o trânsito dos segmentos da 
sociedade cuja atividade apresenta interface com a 
questão. Por isso, S. Ex' deu seu voto favorável. 

Se analisarmos o parecer do Senador José 
Eduardo Dutra, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, veremos que, além de S. Ex' chamar a 
atenção para ofatode que, do ponto de vista da cons­
titucionalidade e juridicidade da proposição, não en­
controu nenhum impedimento à sua aprovação, S. 
Ex' também faz algumas considerações de mérito im­
portantes de registrar. 

Diz o Senador José Eduardo Dutra que a negli­
gência e o despreparo de motoristas, associados ao 
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loaixo nfvel de conscientização da sociedade, são ad­
Iversidades que se podem vencer com programas de 
Jrevenção e combate à violência no trânsito. Aí estão 
'ncluídas campanhas de sensibilização da população 
,ara a importância do tráfego seguro. E reafirma ain­
Ida que preocupações dessa natureza o próprio Códi­
ido de Trânsito já incorporou. 

Por outro lado, também destaca que a realiza­
I;;ão sistemática de campanhas educativas exige a 
Imobilização dos recursos de comunicação e conside­
rável volume de recursos financeiros para a divulga­
;;ão intensiva das peças e mensagens nos meios de 
~omunicação. 

As proposições em análise, que são os dois pro­
ietos que estavam tramitando conjuntamente, bus­
cam oferecer uma estratégia para viabilizar a operaci­
onalização das ações pretendidas neste campo. 

I Então, o que vamos fazer? Não vamos ter cam­
Ipanhas esporádicas. Teremos permanentemente a 
Iparticipação dos órgãos governamentais, em deter­
iminados períodos, em determinados momentos, ou, 
Iprincipalmente, diante de grandes acidentes que 
acontecem todo o dia no trânsito. Tudo aquilo que é 
construído, mostrado à nossa população - principal­
mente aos jovens e às, crianças, que são os futuros 
motoristas -, não apenas educa, mas chama à respon­
sabilidade os atuais motoristas, que não tiveram, na 
grande maioria, uma educação voltada ao combate da 
violência nas estradas e principalmente uma educa­
ção voltada para proporcionar maior segurança. 

Por outro lado, registro as considerações da Se­
nadora Maria do Carmo Alves, na Comissão de 
Assuntos Sociais, que, em seu relatório, englobou 
num projeto abrangente e extenso o mérito do projeto 
proveniente da Câmara dos Deputados. Vejam que o 
projeto está no Item 3 da pauta. Se for aprovado o 
Item 2, consideramos que será prejudicada a matéria 
seguinte, pelos pareceres que recebeu. 

I As campanhas educativas, por meio de extrema 
simplicidade e fácil operacionalidade, têm que con­
,quistar melhores condições para o trânsito. Vimos a 
:campanha de alerta contra os problemas do fumo, já 
'apontados, e hoje, embora haja todo um questiona­
mento - ainda hoje, pela manhã, eu ouvia algo contra 
o fumo -, o alerta que a propaganda dos cigarros fez, 
nos meios de comunicação, serviu para diminuir con­
sideravelmente não apenas o número de fumantes, 
mas para criar consciência nas crianças e nos ado­
: lescentes dos prejuízos que causa o tabaco. 

Assim também essa campanha de alerta, de 
:educação para o trânsito constrói de uma forma sim-

pies, como diz a Senadora Maria do Carmo Alves, é 
algo operacional, rápido, objetivo e constante em to­
dos os meios de comunicação. E ressalta a Senadora 
que o PLS n· 245 tem grandes méritos, entre os quais 
o fato de atribuir aos próprios atores do processo de 
trânsito a responsabilidade de colaborar para melho­
rá-lo. Ela também considerou que as duas propostas 
são engenhosas no que tange às despesas, porque 
praticamente não acarretam dispêndio ao Governo e 
nem aos anunciantes, e deu o seu parecer favorável. 

Era o registro que gostaríamos de fazer, Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores. Agradeço as contribu­
ições recebidas dos relatores nas Comissões em que 
este projeto foi discutido, analisado e aprovado e peço 
o apoio do Plenário, na certeza de que precisamos 
ainda construir um código rígido e consistente, que 
precisa ser assimilado pela sociedade brasileira, que, 
na sua grande maioria, ainda não está vivendo o trân­
sito com os rigores da lei na sua totalidade; mas, além 
disso, construir uma cultura de educação voltada para 
um trânsito seguro e melhor, no qual as pessoas se 
respeitem mutuamente. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A matéria continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação o projeto. 

As Sr"s. e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o projeto, fica prejudicado o Projeto 
de Lei da Câmara n.· 44, que tramita em conjunto, e 
as emendas a ele apresentadas. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

É o seguinte o item prejudicado; que 
tramitava em conjunto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 44, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n" 245, de 1999) 

Projeto de Lei da Câmara n2 44, de 
1996 (nO 4.622/94, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a veiculação de men­
sagem voltada à educação para o 
trãnsito. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"245, DE 1999 

Estabelece mecanismos para a vei­
culação de mensagens educativas de 
trânsito, nas modalidades de propaganda 
que especifica, em caráter suplementar 
às campanhas previstas nos arts. 75 e 77 
da Lei n" 9_503, de 23 de setembro de 
1997, "que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro_" 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam assegurados aos órgãos ou enti­

dades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 
os mecanismos institui dos nesta lei para a veiculação 
de mensagens educativas de trânsito em todo o terri­
tório nacional, em caráter suplementar às campanhas 
previstas nos arts. 75 e 77 da Lei n· 9.503, de 23 de 
setembro de 1997. 

Art. 2· Toda peça publicitária destinada à di­
vulgaçao ou promoçao, nos meios de comunicação 
social, de produto oriundo da indústria automobilísti­
ca ou afim, incluirá, obrigatoriamente, mensagem 
educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. 

§ 1· Para os efeitos desta lei, consideram-se pro­
dutos oriundos da indústria automobilística ou afins: 

- os veículos rodoviários automotores de qual­
quer espécie, incluídos os de passageiros e os de 
carga; 

11 - os componentes, as peças e os acessórios 
utilizados nos veículos mencionados no inciso 
anterior. 

§ 2º disposto no caput deste artigo aplica-se à 
propaganda de natureza comercial, veiculada por ini­
ciativa do fabricante do produto, em qualquer das se­
guintes modalidades: 

1- rádio; 
11 - televisão; 
111 - jornal; 
IV - revista; 
V -outdoor_ 

§ 3· Para efeito do disposto no parágrafo ante­
rior, equiparam-se ao fabricante o montador, o encar­
roçador, o importador e o revendedor autorizado dos 
veículos e demais produtos discriminados no § 1 º 
deste artigo. 

Art. 3· Quando se tratar de publicidade veicula­
da em ouldoor instalado à margem de rodovia, dentro 
ou fora da respectiva faixa de domínio, a obrigação 
prevista no art. 2" desta lei estende-se à propaganda 

de qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive 
àquela de caráter institucional ou eleitoral. 

Art. 4· O conselho Nacional de Tránsito -
CONRAN especificará o conteúdo e o padrão de 
apresentação das mensagens, bem como os pro­
cedimentos envolvidos na respectiva veiculação, 
em conformidade com as diretrizes fixadas para as 
campanhas educativas de trânsito a que se refere 
o art. 75 da Lei n· 9.503, de 23 de setembro de 
1997. 

Art. 5º A veiculação de publicidade feita em de­
sacordo com as condiçoes fixadas nesta lei constitUI 
infração punível com as seguintes sanções: 

I - advertência por escrito; 

11 - suspensão, no veículo de divulgação da pu­
blicidade, de qualquer outra propaganda do produto, 
pelo prazo de até sessenta dias; 

111- muita de um mil a cinco mil vezes o valor da 
Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou unidade que 
a substituir, cobrada do dobro até o quíntuplo, em 
caso de reincidência. 

§ 1· As sanções serão aplicadas isolada ou cu­
mulativamente, conforme dispuser o regulamento. 

§ 2· Sem prejuízo do disposto no caput deste 
artigo, qualquer infração acarretará a imediata 
suspensão da veiculação da peça publicitária até 
que sejam cumpridas as exigências fixadas nesta 
lei. 

Art. 6· O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de cento e vinte dias após a data de 
sua publicação. 

Ar!. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 381, de 2000, de autoria do nobre 
Senador Amir Lando, solicitando a tramita­
ção conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nOs 310 e 315, de 1999, por regularem a 
mesma matéria. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores e Sr"s Senadoras que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado nOs 310 e 315, de 

1999, passam a tramitar em conjunto e retornam ã 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Item 5: 

Vo tação, em turno único, do Requeri­
mento n" 383, de 2000, de autoria do no­
bre Senador Antonio Carlos Valadares, soli­
citando a tramitação conjunta das Propostas 
de Emenda à Constituição nOs 10, 58, 70 e 
97, de 1999, que já se encontram apensa· 
das, por regularem a mesma matéria. 

Em votação o requerimento. 
As Sras. E Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As Propostas de Emenda à Constituição n" 10, 

58,70 e 97, de 1999, passam a tramitar em conjunto e 
retornam ao exame da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to n" 433, de 2000, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara nº 1. De 
2000-Complementar. 

Em votação o requerimento. 
As Sras. E Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere o requerimento figura­

rá na Ordem do Dia da sengunda sessão deliberativa 
ordinária, ou seja, na próxima quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, paracer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n" 245, de 1999, que será lido pelo Sr. 1" Secretá­
rio em exercício, Senador Ribamar Fiquene. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 813, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n" 245, de 1999. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado nº 245, de 1999, que es­
tabelece mecanismos para a veiculação de mensa­
gens educativas de trânsito, nas modalidades de pro· 
paganda que especifica, em caráter suplementar às 
campanhas previstas nos arts. 75 e 77 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Códi­
go de Trânsito 

Brasileiro, com alterações redacionais para ade­
quação à Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de agosto de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente, Na­
bor Júnior, Relator, Lúdio Coelho, Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER Nº 813, DE 2000 
o 

Acrescenta artigos à Lei n 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trãnsito Brasileiro, para esta­
belecer mecanismos para a veiculação 
de mensagens educativas de trânsito, 
nas modalidades de propaganda que es­
pecifica, em caráter suplementar às cam­
panhas previstas nos arts. 75 e 77. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A Lei nº9.503, de 23 de setembro de 1997, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 
Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou enti­

dades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 
os mecanismos instituídos nos arts. 77-B a 77-E para 
a veiculação de mensagens educativas de trânsito 
em todo o território nacional, em caráter suplementar 
às campanhas previstas nos arts. 75 e 77." (AC) * 

"Art. 77 -9. Toda peça public~ária desti­
nada à divulgação ou pro=ção, nos meios 
de comunicação social, de produto oriundo 
da indústria automobilística ou afim, incluirá, 
obrigatoriamente, mensagem educativa de 
trânsito a ser conjuntamente veiculada." (AC) 

"§ Iº Para os efeitos dos arts. 77-A a 
77-E, consideram-se produtos oriundos da 
indústria automobilística ou afins:" (AC) 

"I - os veículos rodoviários automoto­
res de qualquer espécie, incluídos os de 
passageiros e os de carga;" (AC) 

"11 - os componentes, as peças e os 
acessórios utilizados nos veículos mencio­
nados no inciso 1 ~ (AC) 

"§ 2- O disposto no caput deste artigo 
aplica-se à propaganda de natureza comer­
ciai, veiculada por iniciativa do fabricante do 
produto, em qualquer das seguintes modali­
dades:"(AC) 

"I - rádio;" (AC) 
"11 - televisão;" (AC) 
"111- jornal;" (AC) 
"IV - revista;" (AC) 
"V - outdoor." (AC) 
"§ 3" Para efeito do disposto no § 2-

equiparam-se ao fabricante, o montador, o 
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encarroçador c importador e o revendedor 
autorizado dos veiculos e demais produtos 
discriminados no § 19 deste artigo." (AC) 

"Art. 77-C. Quando se tratar de publi­
cidade veiculada em ouldoor instalado à 
margem de rodovia, dentro ou fora da res­
pectiva faixa de domínio, a obrigação pre­
vista no ar!. 77-B estende-se à propagan­
da de qualquer tipo de produto e anuncian­
te, inclusive àquela de caráter institucional 
ou eleitoral."(AC) 

"Ar!. 77-0. O Conselho Nacional de 
Trânsito (CONTRAN) especificará o conteú­
do e o padrão de apresentação das mensa­
gens, bem como os procedimentos envolvi­
dos na respectiva veiculação, em conformi­
dade com as diretrizes fixadas para as cam­
panhas educativas de trânsito a que se refe­
re o ar!. 75:' (AC) 

"Ar!. 77-E. A veiculação de publicidade 
feita em desacordo com as condições fixa­
das nos arts. 77 -A a 77-0 constitui infração 
punível com as seguintes sanções:" (AC) 

"I - advertência por escrito;" (AC) 

"11 - suspensão, nos veículos de divul­
gação da publicidade, de qualquer outra 
propaganda do produto, pelo prazo de até 
sessenta dias;" (AC) 

"111 - mu~a de um mil a cinco mil vezes o 
valor da Umdade Fiscal de Referência (UFIR), 
o ... unidade que a substituir, cobrada do dobro 
até o quintúplo, em caso de reincidência."(AC) 

"§ 1° As sanções serão aplicadas isola­
da ou cumulativamente conforme dispuser o 
regulamento. (AC) 

"§ 2° Sem prejuízo do disposto no ca­
put deste artigo, qualquer infração acarretará 
a imediata suspensão da veiculação da peça 
pubFcitária até que sejam cumpridas as exi­
gências fixadas nos arts. 77 -A a 77 -D." (AC) 

Art. 2" O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de cento e vintp ". após a data de 
sua publicação. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a ,lesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º 
secretário em exercício, Senador Ribamar Riquene. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 435 DE 2000 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 245, de 1999, de autoria 
da Senadora Emília Fernandes, que estabelece me­
canismos para a veiculação de mensagens educati­
vas de trânsito, nas modalidades de propaganda que 
especifica, em caráter suplementar às campanhas 
previstas nos arts. 75 e 77 da Lei nO 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que "institui o Código de Trânsito 
Brasileiro" 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 2000. - Maria 
do Carmo Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Volta-se à lista de oradores. 

Com a palavra o nobre Senador Geraldo Melo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem a palavra V. Ex". 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
enquanto o Senador Geraldo Melo se dirige à tribuna, 
eu pediria a gentileza de ser transcrita como pronun­
ciamento a correspondência que o Embaixador Mar­
cos Azambuja encaminhou-me a respeito do caso do 
Sr. Hugo Vargas Rozner. O Embaixador enviou ao pai 
de Hugo, o Sr. Raymond Rozner, um apelo humanitá­
rio, aqui registrado, para que permita que a mãe, Ma­
ria Célia Vargas, encontre o seu filho Hugo, que não 
vê há quatorze anos, para que ele decida, se puder, 
voltar ao Brasil. 

Peço que seja transcrita a correspondência, que 
encaminho à Mesa. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY: 
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FAX 
EMBAIXADA 
DO BRASIL 

Para: 
A: 

o Excelentlssimo Senhor 
Senedor E.duardo Matar8zzo 
SUplitJY 

Fax: 

Senado F9deral 

5561 323_6249 

IData:02I08/2000 

tJ~ J.3fyL 
Comentirloa: VIlI"m. 

Noter. UrgMIt 

P..-a l!:U8 revirl80 

Pourl_ 

FAX 
AMBASSADE 

OU BRESIL 

0&: Embsixacior Msrcos Cestrioto de 
Azsmbuja 

T&I.: (00 33 1) (01) 45 61 6300 

Fax: (00 331) (01) 42890345 
00 33 1 01 53 75 05 46 

NOmero d. pigin" (ollCluin<!o 8s1a folha de f 0$10): 3 , 

I Nombnt d."._ (cvfle-ci """,,,rfsel: 

~.,. com "'0- PtKlI DOmentllr 

~'" "" _ vIto VftlHIn eommem.r 

Senhor Senador. c~ f+..-..r J"" 
Tenho o prazer de acusar recebimento do Ofício n° 340/2000 de Vossa 

Excelência, a respeito do assunto de interese da SenhOra Maria Celía Vargas. que envolve a 
guarda de sau filho menor Hugo Vargas Razoer. 

2. Em resposta, informo que a questAo vem sendo acompanhada com vivo 
interesse por esta EmbaiXõlda, qU$. após extensa pesquisa em seus arquiVOS. efetuou 
consulta a $eU advOQado. seu parecer. no Qual sugere algumas providências com vistas ao 
encaminhamento do tema. foi transmitido à Secretaria de Estado das Relaç5es Exteriores -
DivisA0 de Assuntos Consulares. para que dele se dê conhecimento !li SenhOra Vargas. 

3. Qualquer ação por parte da embaixada. na esfera JUrldlca, deverá ser objeto 
de InstruçOes da Secretaria de Estado. No entanto, em vista dos upectos humanos da 
questao e numa tentativa de uma aproximação positiva com o SenhOr Raymond Rozner, pai 
do menor, dlrtgHl'te conespondência, por Intermédio do "Práfet" do Departamento de Alpes­
Maritimes. no qual ele atualmente residiria Em anexo, encamlnho-lhe COpia das cartas 
encaminhadas ao Senhor Rozner e ao "Préfet" de Alpes-Maritlmes. 

Sempre ê <lisposiçêo de Vossa excelência para questões de &eu Interesse, 
aproveito a oportunidade para renovar 08 piotastos de mInhas elevadas estima e 
consideração. 

o.~z..l_~ 

/.. fl....A._~L--_-"""v-M" 6.._~~ 
(Marcos Cutrioto de Azambuja) 

t=:mbaixador 

~ ..... de ..... " .. """0IIII>. ,..., __ a """""li"" do 
En_de __ ._z ...... -* 

rA ... b& oi Õ\I"'" S16(('tO -
_do I!_-I'" (00 331) {~I)O$el G300 

3O.CO<IfII_, .. -__ 'RMOE 
C_'" r_ .... -.... : (00331) (01)45111 tI3 00 

34 .... ,..,wrt," ~ 1'OOQa Pen. F'RANCE. 
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AMBASSADE OU SRÉSIL 
34, COURS AtBERT 1 ER 

PARIS 75008 

Agosto de 2000 

Paris. le 2 aoút 2000 

A Monsieur Raymond Rozner 
Nice - Franca 

Cher Monsieur. 

Je m'adresse à vous à propos de ta situation familiale de votre fils. le 
mineur Hugo Vargas Rozoar, L'Ambassade a eu connaissance du fait que sa mére. 
Madama Maria Cetia Vargas. veut avoir de see nouvelles, et, ultérieurement, le 
rencontrer, . 
2. L.es questions juridiques eventueflement concemantes, relatives é la 
garde et au drolt de visIte au mineur, 50nt du ressort (les autorilés judiclaires 
brésl!iennes et françaiBés. Je fais référenoe à I'aspect humanítaire de la sltuation. 
3. Je suis informé que Hugo aI se mera n'ont eu sueun contam depuis 
treize ans. Paur "lIe. cette séparation totale, 8Crtle de ('sbsence de nouvel/es de 
I'enfant, est une souree de soufrance permanente. Je suis sOr qu'en tant qUê pêre, 
VOUS pOUVOZ imaginer ,'effet cf'une telle situation pour j'équllibre emotionneJ cf'un 
parem. 
4. Je fals, done, appel à votre sans humanitaire, at je VOUS demande de. 
conjointement avec cetta Ambassade, entreprendre les démarches posSlbles pour 
que Hugo et Madame Vargas puissent renouer leur relation, dans I'intérêt das deux 
et, ja suis sür, dans /e vÓtre auas;. Je suis conva;ncu que vous, comme tout autre 
pére. vous seriez pré!. à tout feira en vue du bonheur de votre fils. 
S. Mol-même, ains; que le Service Consu/aire de l'Ambassade, et 
notamment $On responsable, la Secrétaire Canos Alexandre Ferreira, sommes à 
votre disposítion, aux numéro$ de téléphone 01 .45.61_63,00 ou 01.44.13.90.30. pour 
que lI! rétablissement des contacts entre tila et mere se produfse de 11:\ façon la p/us 
effi~ce et tranquite possible, ou pour toute aulfe démarche que vous puissiez jugar 
utiJe dan$ C(t caa. 

Comptant sur une réponse positiva de votre part, ia vous prte d'agréer 
les assurances do ma considératlon dlstinguée. 

~Ofü) 6".. ~1.4.""""'1 "-.... _~_. 
(Marcos Csstrioto de Az.'lmbuja) 

Ambassadeur 
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AMBASSADE DU BRÉSll 
34. COURS ALBERT lU 

PARIS 75008 

A Monsieur Jean-Renê Gemier, 
Préfet des Alpes-Maritimes 
Centre Administratff Départamental 
06286 Nice CEOEX 3 

Monsieur le Préfe!. 

Paris, Ie 2 aoüt 2000 

J'si le plaisir de m'adresser à vous à fin de vous prier de bien vouloir 
déterminer les démarches nécessaires pour la localisation de Monsieur Raymond 
Rozner, pêre du mineur brésilien Hugo Vargas Rozner, qui, d'apres las demiers 
renselgnements disponibles à cette Ambassade, habiterait Nice. 

Je transcris, ci-dessous. les autres renseignements dlsponibles sur 
Monsleur Raymond Rozner: 

date et lieu de naissance: le 27 novembre 1951, à Paris 15-
nom et prénom du pêra: Rozner, Moszek 
nem at prénom de la mera: Courois, Marie \lictoria Berthe 
nationalité: française 

• piêces d'identité: passeport n" 1991615, délivré an Franca 
pSSS6port n° 06018663333, délivré en Franca 
passeport n° 8986G1-C, délivré en F'rance. 

Je vous prie également de, une fois locslisé Monsieur Rozoer, lui feira 
parvenir la lettre que ja vous envoie ci-joint. .-

Je vous remereie. d'ores et déjà, des démarches à être entreprises par 
cette Préfecture, et je saísís I'occasion pour vous présenter, Monsíeur le Préfet, 
I'expression de ma considération três distlriguée. .... . 

(Mareos.CB$trioto de Azambuja) 
.,AmbassadElur 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex' será atendido, na forma regimental. 

Com a palavra o Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, durante o último 
recesso, tive mais uma vez a honra d e presidir a Co­
missão Representativa do Congresso Nacional, o que 
me colocou muito próximo da discussão e das primei­
ras decisões que decorreram da entrevista concedida 
pelo ex-Secretário-Geral da Presidência da Repúbli­
ca, o ex-ministro Eduardo Jorge. 

Em primeiro lugar, gostaria de assinalar que, 
embora não tendo tido oportunidade, por presidir FI 

Comissão, de discutir o assunto, acompanhei o pro­
cesso de decisão que culminou com a remessa do 
problema à Subcomissão da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, criada por proposta de V. 
Ex" para acompanhar, após o encerramento da CPI 
do Judiciário, eventuais informações novas ou denún­
cias que surgissem em torno dos assuntos abordados 
pela CPI. 

Muito embora, na opinião de alguns, essa tenha 
sido uma conduta inspirada no propósito de evitar a 
formação de uma CPI - que muitos defendem -, na 
realidade essa é uma conduta compatível com a pos­
tura que o Congresso Nacional, tanto no Senado 
quando na Cãmara, vem de mostrando a respeito do 
que deve ser feito pelo Poder Legislativo após o en­
cerramento de uma CPI. Para evitar o que sempre se 
anuncia, ou seja, que os resultados da CPI serão inó­
cuos - para repetir a expressão corrente de que "a 
CPI vai dar em pizza" -, para eVitar isso, o Senado Fe­
deral, ao concluir os trabalhos da CPI do Judiciário, 
aprovou a proposta do Senador Antonio Carlos Ma­
galhães e criou a subcomissão com a finalidade a que 
me acabo de referir. 

Do mesmo modo, na Cãmara dos Deputados, 
ao se encerrar a CPI dos Medicamentos e a do Narco­
tráfico, criaram-se subcomissões que acompanharão 
os desdobramentos das providências e, eventual­
mente, receber novas informações ou novas denúnci­
as que não tenham sido objeto de apuração e de dis­
cussão no curso da CPI. 

Essa foi a decisão a que chegou a Comissão 
que presidi e, naquela decisão, não percebi nenhum 
propósito de contornar a verdade, de evitar a apura­
ção de coisa alguma, ou de evitar a formação de uma 
CPI, se o Congresso vier a optar por esse caminho. 

Aparentemente, entendeu-se que não há a me­
nor razão para que não se confie no Senado Federal 

na apuração desse assunto, pois foi esta Casa que 
revelou ao País tudo o que houve em inúmeros episó­
dios discutidos na CPI do Judiciário e, em particular, 
os acontecimentos relativos à construção do TRT de 
São Paulo. Foi o Senado Federal que, além de mos­
trar ao País os fatos, chegou ao ponto de romper uma 
tradição que vem desde a fundação desta Casa em 
1824, cassando o mandato de um Senador por ra­
zões que a Nação conhece. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, além de 
ter presidido essa Comissão, sou um Senador do 
PSDB; um Senador, portanto, (Jue tem sido solidário 
com o Governo, que respeito, no qual confio e em cuja 
seriedade, em cuja austeridade, em cuja dignidade 
sempre acreditei. De tanto ouvir falar, de tanto ler, de 
tanto escutar os comentários que passaram a ser fei­
tos após a entrevista do ex-Ministro Eduardo Jorge, 
entendi que era meu dever aprofundar meu próprio 
conhecimento a respeito do assunto, para que eu pu­
desse saber se posso continuar a respeitar o Governo 
que tenho respeitado e se posso continuar a admirar 
o Presidente que tenho admirado. 

Concordo com os que dizem que há muito ainda 
por esclarecer nesse episódio. Tanto é que aqui estou 
para dizer que, o que houver de obscuro, de nebuloso 
nessa história, a sociedade tem o direito de conhecer. 
No entanto, preocupa-me não apenas nesse caso, 
como em qualquer outro, o risco de nós nos esque­
cermos de que o importante é apurar a verdade, e 
não iniciar uma apuração para atingir quem quer que 
seja. Nós não podemos fazer apuração de coisa algu­
ma para atingir ninguém. Temos que apurar o que 
deva ser apurado, mesmo que se atinja alguém E 
mais grave do que apurar para atingir é - como está 
acontecendo hoje - atingir antes de apurar. Essa si­
tuação tem sido corriqueira. De repente, um conjunto 
de circunstâncias aponta na direção de alguém, e 
esse alguém é levado ao sacrifício antes que as cir­
cunstâncias sejam devidamente conhecidas e a ver­
dade seja totalmente revelada. 

Com franqueza, quero dizer a esta Cassa e ao 
País que não tenho nenhum motivo nem vim aqui 
para defender o Sr. Eduardo Jorge. Portanto, tenho 
autoridade para discutir o que vou discutir, porque 
não vim a tribuna no propósito de defendê-lo. Para 
que esta Casa saiba até onde é verdade o que digo, 
vou cometer uma inconfidência: enquanto o Sr. Edu­
ardo Jorge foi Secretário-Geral da Presidência da Re­
pública, consegui ser recebido três vezes por ele. Em 
nenhuma dessas três vezes, sinceramente, consegui 
que ele prestasse atenção ao que eu estava dizendo. 
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Sempre me recebeu preocupado com o relógio, aten­
dendo o telefone ou com a vista perdida no horizonte, 
através da janela do seu gabinete. Uma única vez, 
quando eu ainda exercia - com muita honra para mim 
- a Vice-Liderança do PSDB nesta Casa, num episó­
dio qualquer em que foi preciso uma troca de idéias, 
uma orientação ou uma opinião de alguém melhor ;n· 
formado das coisas do Poder Executivo do que eu. 
procurei falar-lhe por telefone, mas o Secretá­
rio-Gerai não teve tempo para me atender ao telelo­
ne. Estou contando isso para que a Casa saiba que, 
realmente, não tenho nenhuma razão especial para 
me preocupar em defender o Sr. Eduardo Jorge, mas, 
como Senador da República, como cidadão, interes­
sado em como as coisas acontecem no meu País, 
também não tenho nenhum interesse na condução de 
um processo de esclarecimento de dúvidas estabele­
cendo-se, de antemão, que o Sr. Eduardo Jorge seja 
culpado ou que seja alguém que precisa ser demolido 
antes de os fatos serem conhecidos e devidamente 
verificados. 

Srs. Senadores, como disse, procurei descobrir 
se podia continuar respeitando o Governo do PresI­
dente Fernando Henrique Cardoso. E espero que as 
palavras que direi, Sr. Presidente, sejam capazes de 
demonstrar por que venho aqui de cabeça erguida, 
como Senador do PSDB, dizer que o respeito que ti­
nha até agora pelo Governo do Presidente Fernando 
Henrique está intacto. 

Fico preocupado quando ouço, por exemplo, UIT' 

grande Líder político de Oposição dizer que o episó· 
dia Eduardo Jorge abre o processo de discussão de 
2002. Além disso, observando um Partido de Opos~ 
ção que tem dado ao País - e certamente ainda dará 
ao seu futuro - tão grande contribuição quanto o Par· 
tido dos Trabalhadores, onde talvez estejam mUitos 
dos que se incluem, sem favor, entre os melhores 
quadros da vida pública brasileira, também fico preo­
cupado quando esse Partido pretende iniciar um pro­
cesso de coleta de assinaturas de candidatos a pre­
feito em torno de um assunto que não lhes diz respel' 
to - a abertura ou não de uma CPI pelo Congresso 
Nacional. Isso significa que não se deseja apurar a 
verdade, mas apenas encontrar um tema para ser dis­
cutido numa campanha eleitoral. Não creio que seja o 
nosso dever transformar esse episódio num tema de 
campanha eleitoral. Quem contribuir para isso estará 
de,xando de cumprir um dever elementar, o de desco­
brir a verdade e mostrá-Ia inteira ã sociedade brasiiei­
ra. A sociedade tem direito ã verdade, e a transforma­
ção desse episódio num episódio eleitoral ou num as-

sunto de debate de palanque não a levará ao conhe­
cimento dos brasileiros. 

A forma como se procurou apresentar esse epi­
sódio parece sugerir que o Sr. Eduardo Jorge, en­
quanto Secretário-Geral da Presidência da Repúbli­
ca, teria, por razões escusas, montado dentro do Po­
der Executivo uma estrutura de apoio especialmente 
à obra do TRT de São Paulo. E, animada essa estrutu­
ra pelo seu prestígio e pela sua força dentro do Poder 
Executivo, facilitava-se o jorro de dinheiro público 
para a construção de uma obra que o Pais já conhece 
como um monumento que nos envergonha e como 
algo que precisa ser visto e lembrado como um episó­
dio triste da história da administração pública do Pais. 

Ao estudar essa questão, por iniciativa minha, 
sem indução de quem quer que seja, procurei desco­
brir o seguinte: de que forma poderia alguém dentro 
do Poder Executivo criar mecanismos que favoreces­
sem o assalto que se montou na construção do TRT 
de São Paulo? Conseguiu fazer isso? Posso assegu­
rar que, se foi esse o propósito, esse projeto foi um 
completo e solenissimo fracasso. 

Em que poderia consistir a contribuição do Po­
der Executivo, a cumplicidade do Poder Executivo, a 
participação do Poder Executivo no processo de as­
salto em que na verdade se transformou a construção 
do TRT de São Paulo? Seria colocando dinheiro no 
Orçamento? Seria facilitando ou acelerando a entre­
ga desse dinheiro para a construção? Foi esse real­
mente o procedimento? 

Para que se possa julgar o que de fato ocorreu, 
é necessário entender alguns pontos. O Tribunal Re­
gional do Trabalho é um dos Tribunais Regionais do 
Trabalho do Brasil. Existem inúmeros Tribunais Regi­
onais do Trabalho no País inteiro, sendo que o Estado 
de São Paulo tem dois, e os demais Estados, um. 

De que maneira recursos do Tesouro Nacional 
são destinados a uma obra qualquer em qualquer Tri­
bunal Regional do Trabalho no País? Não há - nem 
pode haver - da parte do Poder Executivo nenhuma 
iniciativa dessa natureza. O processo orçamentário 
do Poder Judiciário, no caso na Justiça do Trabalho, 
inicia-se na preparação por cada um desses TRTs do 
seu próprio orçamento. O que faz cada um desses Tri­
bunais Regionais do Trabalho com o orçamento que 
elabora? Suas propostas são encaminhadas ao Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

Até aqui, portanto, não existe qualquer contato 
entre um Tribunal Regional do Trabalho e o Poder 
Executivo Federal. Os Tribunais Regionais do Traba­
lho formulam as suas propostas. O Tribunal Superior 
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do Trabalho reúne todas elas, discute a sua aprova­
ção ou não, consolida todas elas e as transforma na 
sua própria proposta, que é dirigida ao Poder Executi­
vo Federal. 

Nesse ponto, sim, o Governo Federal, especifi­
camente o Ministério do Planejamento, passa a ter 
sobre a sua mesa de trabalho uma grande planilha 
em que estão os números que indicam as quantias de 
recursos que o Tribunal Superior do Trabalho solicita 
que sejam incluidas no Orçamento da União. 

A pergunta agora seria: pode o Poder Executivo, 
recebendo um ptldido do TST para inclusão de deter­
minados valores no Orçamento da União, deixar de 
fazê-lo? Pode o Poder Executivo modificar as quan­
tias ali previstas? 

A resposta a essa pergunta está numa decisão 
do Supremo Tribunal Federal, de 1989 - um ano de­
pois da promulgação da atual Constituição -, que diz: 

O Supremo Tribunal Federal decide: 
a) As propostas orçamentárias dos tribunais a 

que alude o art. 99, § 2', inciso I da Constituição de­
vem ser elaboradas dentro dos limites estipulados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, com aprovação 
dos respectivos tribunais; 

b) O Presidente de cada tribunal encaminhará a 
propcsta orçamentária respectiva após aprovada ao 
Presidente da República, para ser integrada nos mes­
mos termos de sua formulação ao projeto de lei orça­
mentária que o Chefe do Poder Executivo encaminha­
rá ao Congresso Nacional. 

O Supremo Tribunal Federal, interpretando a 
Constituição, responde a pergunta que eu acabara de 
fazer. A proposta recebida de um Tribunal Superior 
deve ser integrada nos mesmos termos em que está 
formulada, sem qualquer alteração - pelo Presidente 
da República, a sua proposta orçamentária encami­
nhada ao Congresso Nacional. 

Como se não bastasse isso, em 1993, o Ministé­
rio Público Federal tomou conhecimento de um Aviso 
Ministerial em que o Ministro propunha redução no 
montante de recursos solicitados pelo Ministério PÚ­
blico Federal, para :nclusão no Orçamento da União. 
Não houve redução; houve um Aviso Ministerial suge­
rindo que se fizesse uma redução na programação or­
çamentária do Ministério Público de 18,5% no grupo 
de pessoal e encargos sociais e de 43% no grupo de 
despesas correntes e de capital. 

Diante disso, o simples fato de ter sido produzi­
do esse Aviso ensejou a apresentação, ao Supremo 
Tribunal Federal, de um Mandado de Segurança Pre­
ventivo, assinado pelo Chefe do Ministério Público da 

época, Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, para impe­
dir que o Poder Executivo Federal alterasse a propos­
ta de recursos de despesas para o Ministério Públoco 
da União. 

Resposta, portanto, à pergunta que formulei: 
uma vez recebida a proposta - seja do TST, do ST J, 
do Ministério Público ou do Supremo Tribunal Federal 
-, a Presidência da República não tem poderes para 
modificar essa proposta. Ela funciona quase como se 
fosse o carteiro, o mensageiro: recebeu a proposta, 
deve inclui-Ia no Orçamento e mandá-Ia ao Congres­
so Nacional. Este, sim, pode, se quiser, alterar a pro­
posta recebida do Poder Executivo. 

Então, sendo certo, ante o que acabo de expor, 
que o Poder Executivo não pode alterar, para mais ou 
para menos, os valores das despesas indicadas na 
proposta dos Tribunais Superiores e do Ministério PÚ­
blico, fica claro que pode ter havido qualquer tipo de 
esforço, dentro do Poder Executivo, para ajudar o TRT 
de São Paulo, poderia ter havido, mas seria um esfor­
ço inútil, porquanto, se na proposta do TST estão in­
cluídos recursos para o TRT de São Paulo, compete 
ao Poder Executivo mantê-los na sua proposta ao 
Congresso, e, se não estão, o Poder Executivo não te­
ria o direito de incluir recursos para esse fim. 

Estou falando das dotações orçamentárias re­
gulares, normais. 

De que outra forma poderia o Poder Executivo 
destinar recursos ao Poder Judiciário? Por meio de 
créditos suplementares, adicionais. 

Como se processaria se o Executivo tivesse re­
almente o interesse de ajudar nesse caudal de recur­
sos para o TRT de São Paulo? Mais uma vez, não 
cabe ao Executivo, quer por meio da Presidência da 
República, quer por meio Ministério do Planejamento, 
a iniciativa de crédito suplementar ou adicional em fa­
vor do Judiciário. Cabe ao Executivo receber as solici­
tações do Judiciário e, tendo recursos, atendê-Ias. 
Mas para atender, se houvesse interesse em acelerar 
a entrega de recursos, o Executivo tinha e tem meca­
nismos. Ele pode, escolhendo o caminho mais lento, 
acolher a exposição de motivos em que se solicitam 
recursos e transformá-Ia numa mensagem ao Con­
gresso Nacional e pedir ao Congresso Nacional que 
aprove o crédito adicional que está sendo solicitado. 
Até que se liberem os recursos, é necessário que o 
processo legislativo se cumpra, que o Congresso Na­
cional aprove e, uma vez aprovado, vá ao Poder Exe­
cutivo para sanção. Mas poderia também optar pelo 
caminho mais rápido: não mandar ao Congresso Na-
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cional e criar, por meio de decreto, o crédito suple­
mentar que está sendo solicitado, 

O Governo Fernando Henrique tem atendido às 
necessidades de créditos suplementares por meio de 
decreto, usando a faculdade que a lei lhe dá. Só que 
desde que se instalou no País, o Governo Fernando 
Henrique Cardoso atendeu a créditos suplementares 
por decreto inclusive do Poder Judiciário, mas nunca, 
nenhum só, contendo recurso que pudessem ser des­
tinados ao TRT de São Paulo, Nenhum decreto assi­
nado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso 
continha recursos para o TRT de São Paulo. 

Há um único decreto - que eu saiba - conce­
dendo recursos suplementllres para o TRT de São 
Paulo, um decreto publicado no Diário Oficial de sex­
ta-feira, 30 de dezembro de 1994, assinado pelo Pre­
sidente da República Itamar Franco, 48 horas antes 
de o Presidente Itamar Franco passar a Faixa Presi­
dencial ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Desde 1 E de janeiro de 1995, quando começou 
o Governo Fernando Henrique, houve créditos suple­
mentares por decreto, mas nenhum deles continha 
recurso destinado ao TRT de São Paulo. 

Outro ponto que eu gostaria de tocar diz respei­
to à acusação concreta contra o Ministro Martus Tava­
res, por haver, na interinidade - hoje é Ministro titular, 
mas, na época, Ministro Interino do Planejamento -, 
encaminhado uma exposição de motivos ao Presi· 
dente da República pedindo crédito suplementar para 
o Tribunal Superior do Trabalho; na lista das destina­
ções dos recursos que o TST iria usar estava o TRT 
de São Paulo. Isso ocorreu em 1996, por meio de 
mensagem enviada ao Congresso Nacional no dia 27 
de setembro de 1996. 

Qual foi a acusação ao Ministro Martus? É que o 
Ministro admitiu que, dentro dos recursos do TST, es­
tivesse uma dotação destinada ao TRT paulista, 
quando o Tribunal de Contas da União já havia feito 
restrições a essa obra. Em primeiro lugar, se o Minis­
tro Martus Tavares assinou essa exposição de moti­
vos que deu lugar à Mensagem de 27 de setembro e 
se S. Ex' devia saber das restrições do Tribunal de 
Contas, com muito maior razão o Deputado João Co­
ser, do Partido dos Trabalhadores do Espírito Santo, 
que era sub-relator dos Poderes do Estado no Orça­
mento-Gerai da União, deveria conhecê-Ias também. 
O Ministro Martus Tavares encaminhou a sua Mensa­
gem em setembro atendendo a uma solicitaç<io for· 
mal do TST, e o Deputado João Coser, em outubro, 
portanto depois do Ministro Martus Tavares. E se o 
Ministro agiu depois do Tribunal de Contas, o Deputa-

do João Coser agiu também depois daquele tribunal. 
A diferença é que, como eu dizia, um tomou uma inici­
ativa de natureza administrativa atendendo a uma re­
quisição, uma solicitação de suplementação de crédi­
to do Tribunal Superior do Trabalho, o outro simples­
mente é o autor de uma emenda ao Orçamento, que 
destinava R$18 milhões para a obra do Tribunal Regi­
onal de São Paulo. 

Ao dizer isso, não estou acusando.) Deputado 
João Coser. Estou apenas dizendo que não há por 
que fazer acusação ao Ministro Martus Tavares. Se 
era errado o Ministro Martus Tavares fazer alguma co­
isa depois de um pronunciamento do Tribunal de Con­
tas, por que não seria errado o Deputado João Coser 
tomar a mesma atitude após a manifestação do referi­
do tribunal? Não é errado nenhuma coisa e nem outra 
porque o Tribunal de Contas da União não tinha feito 
pronunciamento algum que justificasse não se desti­
nar recurso para essa obra. 

Tenho comigo, aqui, a cópia da decisão do Tri­
bunal de Contas da União, que passo a ler: 

Assunto: Relatório de Inspeção Ordinária Seto­
rial, com ênfase na Concorrência n" 01/92. 

Portanto, não foi nem mesmo uma inspeção es­
pecial do TCU no TRT de São Paulo. Foi uma inspe­
ção ordinária. 

Decisão: o Tribunal Pleno, diante das razões ex­
postas pelo Relator, decide: 

1 - Aceitar, preliminarmente, os procedimentos 
adotados até a presente data pelo TRT de São Paulo, 
tendo em vista a fase conclusiva em que se encon­
tram as obras do edifício-sede das Juntas de Concili­
ação e Julgamento da cidade de São Paulo. 

Primeira parte da decisão: aceitar os procedi­
mentos adotados pelo TRT de São Paulo. 

2 - Determinar ao Presidente do TRT da 2' Re­
gião a adoção de providências urgentes no sentido de 
transferir, imediatamente, as obras de construção do 
Fórum Trabalhista de São Paulo, incluindo o respecti­
vo terreno, para o seu nome, bem como a efetivação 
de medidas com vistas ao prosseguimento da respec­
tiva obra, em obediência rigorosa às normas e precei­
tos contidos etc., etc. 

Portanto, o TCU, além de considerar aceitos os 
procedimentos até aquela data, ainda recomendou a 
efetivação de medidas com vistas ao prosseguimento 
da obra. E onde estão as restrições? O Tribunal de 
Contas determina que as obras sejam passadas para 
o nome do Tribunal Regional do Trabalho, que não es­
tavam no nome dele. Por quê? Porque essa concor­
rência, essa licitação, é, no mínimo, muito original. O 
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contrato não previa, como é corrente no serviço públi­
co, que, em terreno do TRT, uma empreiteira iria 
construir um edifício que pertenceria, desde a esca­
vação das fundações, ao TRT. O contrato previa que 
a empreiteira compraria um terreno para ela, emprei­
teira, construiria um edifício que seria propriedade 
dela, empreiteira. embora comprasse terreno e cons­
truísse a obra com dinheiro do TRT, para que a trans­
ferência patrimOnial se desse na conclusão da obra. 

O Tribunal de Contas simplesmente entendeu 
que esse procedimento não deveria ser mantido e de­
terminou a imediata transferência daquilo que tivesse 
sido construído até aquela data para o patrimônio do 
TRT. Portanto, nao havia pronunciamento algum do 
Tribunal de Contas da União quando o Ministro Mar­
tus Tavares assinou uma mensagem propondo ao 
Presidente da República o crédito especial solicitado 
pelo TST. Não havia, da parte do Tribunal de Contas 
da União, nenhuma restrição capaz de justificar a pa­
ralisação dos recursos para aquela obra. 

Portanto, nem errou o Ministro Martus, e me pa­
rece que também não errou o Deputado João Coser. 
Diria, só com relação ao Deputado, que S. Ex' só er­
rou em uma entrevista, na qual não teve a franqueza 
de dizer que o Governo Federal também não errara 
ao destinar recursos para o TST. 

Pergunto a esta Casa, pergunto à sociedade 
brasileira, pergunto a quem estiver dedicando algum 
tempo a ouvir estas palavras: como pode um Ministro 
de Estado, qualquer um, descobrir que de seu gabi­
nete estão indo recursos para o TRT de São Paulo 
que não foram destinados pelo Governo Federal nem 
pelo Congresso? Recordo que nas minhas palavras 
iniciais, descrevendo o processo de elaboração orça­
mentária anterior à remessa ao Congresso Nacional, 
disse que cada TRT formula para o seu tribunal, o Tri­
bunal Superior do Trabalho, a sua própria proposta. O 
TST integra essas propostas, manda para o Executi­
vo e termina saindO ~ seja na Lei Orçamentária, seja 
na estrutura do crédito suplementar - uma destinação 
de recursos a serem usados pelo próprio TST e recur­
sos que vão ser usados pelos vários Tribunais Regio­
nais do Trabalho espalhados pelo País. 

Tenho aq~. ~m documento produzido pelo pró­
prio TRT de Sáo Paulo. Pasme, Senador José Foga­
ça, pasme, Senadora Heloisa Helena, dele consta 
que em uma determinada data, ao longo da constru­
ção da obra, encontra-se uma tabela cujo título é Cré­
ditos Orçamentários. Créditos Orçamentários utiliza­
dos para pagamento do Fórum Trabalhista no exerci­
cio de 1996. Lei Orçamentária para 1996. Programa: 

Construção do Fórum Trabalhista. Essa tabela termi­
na com um total geral de R$37.723.12S,00, aplicados 
de créditos orçamentários, em 1996, naquela obra. 
De onde saíram esses recursos? Crédito orçamentá­
rio em 10 de maio de 1996, ou seja, recursos consig­
nados no Orçamento da União: R$7 milhões. Lem­
brem-se que o total aplicado foi de R$37,7 milhóes. O 
que mais? Crédito suplementar em 06 de dez!lmbro 
de 1996: R$27.760.12S,00. Total de dotação orça­
mentária e crédito suplementar: R$32.760.125,00. 
Recordem-se de que o total aplicado foi de R$37 mi­
lhões e não de R$32 milhões. E de onde saíram os 
R$S milhões que estão faltando? Saíram do próprio 
TST R$400 mil; portanto, uma dotação consignada 
fosse no Orçamento, fosse no crédito suplementar, 
para o Tribunal Superior do Trabalho e não para o 
TRT de São Paulo; do TRT da S' Região (Bahia), 
R$6S0 mil; da 19' Região (Alagoas), R$SOO mil; da 3' 
Região (Minas Gerais), R$60 mil; da Paraíba, R$300 
mil; do Piauí, R$lS0 mil. E por aí vai. De tal forma, Sr'" 
e Srs. Senadores, que os recursos que o Orçamento 
ou o crédito suplementar destinavam a esses tribuna­
is regionais eram entregues pelo Tesouro Nacional 
ao Tribunal Superior do Trabalho, repassados, natu­
ralmente a cada um dos tribunais no Estados qU'3, por 
sua vez, enviavam os recursos para o TRT de São 
Paulo. É inacreditável, mas foi assim que aconteceu. 

Eu já ouvi falar de destaque orçamentário Para 
citar exatamente um exemplo que recebi: se há, na 
Funai, dotação orçamentária para assistência médica 
aos índios, a Funai pode, por meio de destaque de 
seus próprios recursos, repassar aquele dinheiro ao 
Ministério da Saúde, mas o ministério não pode utili­
zar esse mesmo recurso para combater a dengue no 
nosso Estado, Senador Agnelo Alves; a Funai pode 
fazer o destaque em favor do ministério, desde que 
seja para o ministério prestar assistência médica aos 
índios, ou seja, para realizar a tarefa para a qual 
aquela unidade orçamentária não tinha condições. 
Entretanto, recursos destinados ao TRT do Maranhão 
não podem ser aplicados na construção de um edifí­
cio para o TRT de São Paulo. E foi o que ocorreu, re­
manejando-se verbas dos tribunais regionais no valor 
total de R$4.963.000,00, somente no exerciclo de 
1996, que não foi o único em que isso ocorreu. 

Portanto, pergunto: como pode a autoridade do 
Poder Executivo impedir que recursos destinados ao 
TRT do Maranhão, do Piauí, do Espírito Santo ou do 
Rio de Janeiro sejam pagos pelo lesouro e depoIs re­
manejados para São Paulo? Onde está a cumplicida­
de, seja do Secretário Eduardo Jorge, seja do Minis-
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tro do Planejamento, seja do Secretário do Tesouro 
Nacional, seja, sobretudo, do Presidente da Repúbli­
ca? Esses são os fatos. E ainda ficaria no ar uma per­
gunta: diante de tudo que se revelou somente depois 
da CPI do Judiciário no Senado Federal, mas diante 
das suspeitas que poderiam cercar essa obra pela 
vida faustosa do presidente do tribunal, pelos indicios 
veementes de que alguma coisa de errado houvesse 
ali, será que o Poder Executivo teria capacidade le­
gai, autoridade para segurar os recursos destinados 
ao TRT de São Paulo, sem prejuízo para o próprio 
TST na liberação de recursos para os outros TRTs? 
Não, porque, na verdade, os recursos são solicitados 
à União pelo tribunal superior, que diz, ao justificar o 
seu pedido, em que aplicará esses recursos e, ao fa­
zê-lo, relaciona as destinações que aquele recurso 
terá. Mas o Poder Executivo, conforme demonstrei no 
início da minha fala, não tem o direito de alterar nem 
para mais nem para menos, nem as destinações des­
ses recursos. 

Na prática, depois que é aprovado, como se pro­
cessa a liberação desse dinheiro? Será que é o Tribu­
nal Regional do Trabalho do Rio Grande do Norte ou 
da Paraíba ou do Rio Grande do Sul ou de Alagoas 
que vêm aqui, à Secretaria do Tesouro, que paga dire­
tamente a cada um deles? Nem isso ocorre. A libera­
ção das dotações destinadas ao Tribunal Superior do 
Trabalho ou ao Superior Tribunal de Justiça ou ao Su­
premo Tribunal Federal, a todos os tribunais superio­
res, é feita pela Secretaria do Tesouro em duodéci­
mos, pagos, por mandamento constitucional, até o dia 
20 de cada mês ao tribunal superior, que é a unidade 
orçamentária a que se destina aquele recurso. A en­
trega de recursos aos tribunais regionais é feita pelo 
tribunal superior. Não existe relação entre a Secreta­
ria do Tesouro e o Tribunal Regional do Trabalho em 
São Paulo. Isso talvez explique a controvérsia, a que 
de vez em quando os jornais se referem, ocorrida no 
âmbito do Ministério Público, quando o Ministério PÚ­
blico se dirigiu à Secretaria do Tesouro recomendan­
do - acho que recomendando, porque não teria ele 
poderes para fazer mais do que isso - que a Secreta­
ria do Tesouro parasse de liberar recursos para o TRT 
de São Paulo. E a Secretaria do Tesouro se limitou a 
enviar esse documento ao TST, porquanto a Secreta­
ria do Tesouro paga ao TST, e este envia recursos aos 
destinatários finais listados na dotação consignada 
em seu favor. 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Com 
prazer, Senador Agnelo Alves. 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - É lamentá­
vel que o seu discurso seja pronunciado com essa ex­
traordinária argumentação numa hora final de ses­
são, quando não temos aqui jornalistas e um número 
maior de Senadores. E ainda mais quando V. Ex" vai 
concorrer amanhã na mídia com o depoimento do Sr. 
Eduardo Jorge. Muito mais lamentável é que o siste­
ma de comunicação do Governo não tenha se atido 
para dar essa explicação, fazer essa exposição pe­
rante a Nação aflita, diria até mais do que aflita, sob 
pressão de dúvidas que verdadeiramente não te­
nham uma razão de ser. Causa-me estranheza que 
não se procurem os verdadeiros culpados e sim o cul­
pado. O Tribunal de Contas da União tinha o dever de 
examinar as contas, e a Bancada paulista deveria 
preocupar-se em saber se o dinheiro que estava indo 
para o Tribunal Regional do Trabalho não era demasi­
ado ou não estava sendo desviado. Também deveria 
ter observado a exuberância do padrão de vida do juiz 
Nicolau, acima daquele dos demais juízes do Tribunal 
Regional do Trabalho. E assim por diante. Todo o sis­
tema que se montou não causou qualquer estranheza 
e certamente não teria sido posto em dúvida se não ti­
vesse havido a CPI do Judiciário. Quero parabenizar 
V. Ex· pelo extraordinário poder de argumentação. Fi­
carei aguardando para ver como a midia v~i registrar 
o seu discurso e os seus argumentos. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Sena­
dor Agnelo Alves, muito obrigado pelo seu aparte. 

V. Ex' me conhece bem e sabe que não estou 
preocupado com o espaço que a mídia irá conce­
der-me ou com a posição que alcançarei perante a 
sociedade em face deste pronunciamento. O que me 
satisfaz é saber que, quando eu descer desta tribuna, 
estarei certo de que cumpri meu dever perante o País, 
primeiro, porque demonstrei que o Governo que sem­
pre respeitei é um governo que deve ser respeitado; 
segundo, porque pedi que esses assuntos sejam efe­
tivamente esclarecidos, pois tenho grande receio de 
que estejamos agora desviando o foco de atenção do 
verdadeiro lugar onde as informações podem ser en­
contradas, onde a verdade está guardada. 

O perigo de que isso seja transformado numa 
bandeira de palanque está exatamente na realização 
de uma investigação simplesmente para atingir o Pre­
sidente Fernando Henrique, para permitir que o dis­
curso seja feito nos palanques durante a campanha 
eleitoral, acusando injustamente o Presidente da Re­
pública e deixando de desnudar o que falta desnudar 
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em tudo isso. É preciso complementar as informa­
ções dadas pela CPI do Judiciário. 

Quem tem experiência de administração públi­
ca, por menor que ela seja, sabe - V. Ex' foi Preferro 
de uma capital, o Senador Álvaro Dias e eu fomos Go­
vernador de Estado - que em qualquer obra o paga­
mento da fatura seguinte é precedido de uma medi­
ção da etapa anterior. Se determinada quantia é des­
tinada à realização de tantos metros cúbicos de con­
creto, é preciso que alguém vá à obra, meça e diga 
que encontrou os metros cúbicos de concreto conclu­
ídos para que, com essa medição, se possa permitir o 
pagamento da fatura seguinte. 

Não é o Presidente da República quem deve 
sair do seu gabinete para medir quantos quilômetros 
de estrada foram construídos ou quantos metros qua­
drados de construção civil foram ferros nessa ou na­
quela obra. Não compete ao Presidente da República 
realizar ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Emi­
nente Senador Geraldo Melo, permita-me interrom­
pê-Ia para solicitar a aquiescência do Plenário para 
prorrogarmos a sessão por mais 5 minutos, para que 
V. Ex· possa concluir seu magistral pronunciamento. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Agrade­
ço a V. Ex" e ao Plenário por não terem protestado pela 
imposição de me manter mais 5 minutos na tribuna. 

Quero concluir fazendo o meu apelo a todos, 
Governo e Oposição, no sentido de não negar à soci­
edade brasileira a oportunidade de saber a verdade. 
Não vamos permitir, irresponsavelmente, que se faça 
uma investigação condenando previamente as pes­
soas. Eu disse aqui que não tenho qualquer razão 
para defender o Sr. Eduardo Jorge, mas me constran­
ge vê-lo sendo triturado antes que tenha podido abrir 
a boca. É preciso que o assunto seja examinado com 
seriedade e não há seriedade em procLJrar obscurecer 
a verdade para transformar um episódio que precisa 
ser esclarecido em discurso de campanha eleitoral. 

Aprecio, admiro e respeito a nossa colega Sena­
dora Heloísa Helena. Sou testemunha da sua vee­
mência e da sua valentia. Não encontrei a Senadora 
Heloísa Helena até agora em nenhuma postura irres­
ponsável, em nenhuma postura que não tivesse um 
componente de seriedade, que é a marca, Senadora, 
da sua presença nesta Casa e, por certo, na vida pú­
blica do País. Penso que a seriedade que se exige 
nessa apuração terá em V. Ex" uma aliada. Não per­
mita que se transforme um episódio desses em um 
apisódio capaz de denegrir a honra de quem não 
deva ter a sua honra denegrida. Não permita que um 

episódio como esse diminua toda a classe política, 
por não termos seriedade suficiente para, pura e sim­
plesmente, dizer: "Nós queremos apenas a verdade. 
Não queremos atingir ninguém, mas queremos a ver­
dade, mesmo que possa atingir alguém." 

Então, faço esse apelo, na esperança de que to­
dos nós transformemos esse episódio em um mo­
mento de maturidade da vida pública do Brasil. 

Senador José Fogaça, V. Ex· deseja apartear? 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Sim. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Sem 
dúvida, depois concederei o aparte à Senadora Helo­
ísa Helena, se o Presidente permitir. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Imaginei 
que V. Ex' fosse conceder o aparte primeiramente à 
Senadora. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Ela 
tem a prioridade de todos nós, mas V. Ex" tinha se 
manifestado antes. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Senador 
Geraldo Melo, o pronunciamento que V. Ex" fez nesta 
manhã é espetacularmente esclarecedor. V. Ex' não 
fez um discurso; V. Ex' jogou um facho de luz sobre os 
fatos. Dou-me o direito de me perguntar por que isso 
não surge, não brota do poder investigativo da im­
prensa. Foi preciso que V. Ex', por diligência própria e 
pessoal, buscasse elementos informativos, esclare­
cedores para colocar, com clareza meridiana e irrefu­
tável, a situação absolutamente tranqüila do Ministro, 
do Presidente da República, do Deputado que fez o 
parecer no Congresso, enfim, de todos que foram 
partícipes, institucionalmente partícipes, desse pro­
cesso. Quero aditar ao pronunciamento de V. Ex' a 
seguinte informação, o seguinte dado: todos os pedi­
dos, invariavelmente todos os pedidos feitos pelos tri­
bunais regionais, ou pelos tribunais estaduais, ou 
pelo tribunal federal do Rio Grande do Sul, foram, ri­
gorosamente todos, sempre, sem exceção, endossa­
dos pela Bancada gaúcha. Até ocorrer a CPI do Judi­
ciário e revelar-se esse episódio do TRT de São Pau­
lo, posso dizer que não conheço ninguém, nos Pode­
res Executivo e Legislativo, que tenha feito qualquer 
objeção, que tenha obstaculizado, que tenha impedi­
do, que tenha redirecionado ou que tenha realocado 
qualquer recurso, fruto de um pedido que constasse 
da proposta orçamentária dos Tribunais. Isso é corri­
queiro, rotineiro, normal e necessário. Quando se faz 
menção ao Ministro Martus Tavares e ao encaminha­
mento que S. Ex" deu, como disse V. Ex", numa lista 
de outros pedidos de verbas e de recursos, e se men­
ciona apenas esse dado, única e isoladamentE!, como 
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se S. Ex" não tivesse feito pedido idêntico para outras 
solicitações, como se não tivesse encaminhado ao 
Presidente da República outras solicitações para 
compor a proposta suplementar, quando se omite 
que outros foram solicitados, está-se produzindo uma 
situação de desinformação da opinião pública. Então, 
V. Ex" traz um facho de luz. Pena que eu não seja 
dono de um jornal, porque eu contrataria um homem 
como V. Ex". Ou seja: V. Ex" fez um jornalismo inves­
tigativo, trazendo dados que até agora não li em ne­
nhum jornal bra::!e!ro Há. Senador Geraldo Melo, 
uma suposição, que é o que tem, de certa forma, ati­
çado essas expectativas, de que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso possa ser enquadrado num 
modelo de político - e não é mal nem bom; não é, en­
fim, depreciativo ou meritório fazer parte desse mode­
lo - que costuma construir em torno de si uma rede de 
apoio de pessoas, uma rede subalterna, subordinada 
e cativa de pessoas: cupinchas, agregados, subalter­
nos, acólitos, prepostos e até "laranjas". Não se trata, 
definitivamente, de algo desconhecido na política 
brasileira. Todavia, neste Congresso, nesta Casa, to­
dos que foram colegas do então Senador e hoje Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso sabem que Sua 
Excelência é exatamente o oposto desse padrão de 
poUtico. Não estou dizendo que Sua Excelência seja 
melhor por isso; estou apenas dizendo que Sua Exce­
lência é o oposto deste padrão de político, ou seja, 
aquele político que cria em torno de si uma rede de 
subordinados, dependentes e subalternos; um sujeito 
que anda com um mundo de acólitos em tomo de si 
para onde vai, alimentando relações de dependência 
que o seguem por toda a vida, independentemente do 
cargo que ocupe, seja na Presidência da República, 
seja na prefeitura de uma cidade. Geralmente, essas 
figuras e essas relações acompanham esse modelo 
de político desde a sua origem até o mais elevado 
cargo ou posição que ocupe. Pois bem; o Senhor Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso é exatamente o 
oposto desse padrão, ou seja, Sua Excelência tem, 
como no, ma, como padrão de comportamento, o há­
bito de relacionar-se com as pessoas que o cercam 
dentro de uma estrita condição sistêmica de trabalho. 
Há, no imaginário popular, construída por essa visão, 
bem como há, na postura dos políticos que, de certa 
forma, reforçam esse discurso, a idéia de que o Sr. 
Eduardo Jorge seja um desses acólitos, um desses 
agregados. Não antecipo, mas também não concluo 
o julgamento que vier a ser feito pela Justiça, natural­
mente depois de uma avaliação e eventual denúncia 
pelo Ministério Público, da figura do Sr. Eduardo Jor­
ge, que, aliás, foi assessor nesta Casa. Não entro na 

questão, mas devo dizer a V. Ex' que, neste caso, há 
um profundo e grave equívoco da parte de quem su­
ponha que o Sr. Eduardo Jorge fosse uma dessas fi-_ 
guras porosas, cativas, prisioneiras e, portanto, su­
bordinada ou dependente do Presidente da Repúbli­
ca. Era tal a autonomia pessoal de S. S· que, num de­
terminado momento, por seu interesse próprio, saiu 
do Governo para exercer as suas atividades, como to­
dos aqueles que saem do Governo em posições de 
grande expressão e vão ocupar também posições al­
tamente privilegiadas e favorecidas no contexto das 
atividades econômicas. S. S· não é o primeiro; outros 
assim o fizeram, granjeando essas novas relações a 
partir da posição que ocuparam. Devo dizer a V. Ex' 
que não tenho nenhuma dúvida - e V. Ex· colocou a 
questão como algo que pudesse ficar no ar, uma in­
dagação - de que há, sim, um objetivo de tentar atin­
gir o Presidente da República. Só isso justifica. Por­
que a simples figura de um funcionário independente, 
autônomo, mesmo com a posição que ocupou, que 
conduziu os seus interesses pessoais da maneira 
como conduziu, errado ou não - e isto será compro­
vado pelas investigações do Ministério Público -, su­
pondo que essa pessoa o fez imiscuído e promiscuí­
do, concubinado com o Presidente da República, isto, 
da parte de muitas pessoas que não conhecem o Pre­
sidente, revela um profundo desconhecimento inclu­
sive da personalidade de Sua Excelência. Contudo, 
de outro lado, aqueles que conhecem o Presidente da 
República, até intimamente, muito mais intimamente 
que eu, sabem que Sua Excelência jamais teve esse 
tipo de relacionamento, de dependência porosa com 
"laranjas· e subordinados. Sua Excelência é um ho­
mem de um certo individualismo, pelo que é até criti­
cado; Sua Excelência é o oposto desse político agre­
gador e poroso. Da parte desses, nobre Senador Ge­
raldo Melo, é que vejo má-fé, exatamente porque 
eles, mesmo tendo plena consciência, pleno conheci­
mento, plena noção de que estão lidando com situa­
ções absolutamente distintas, fazem o possível, fa­
zem um esforço sobre-humano para tentar asseme­
lhar situações profundamente díspares. Quero fazer 
o registro, com grande veemência, de que V. Ex" foi 
espetacularmente esclarecedor. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Muito 
obrigado, nobre Senador. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Trata-se de 
um furo jornaUstico este que V. Ex' faz da tribuna. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Muito 
obrigado, Senador. 
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Sr. Presidente, peço permissão a V. Ex' para ou­
vir a Senadora Heloisa Helena. Em seguida, deixarei 
a tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Com 
certeza, a Senadora Heloísa Helena será bem sucinta. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - É evi­
dente, Sr. Presidente e agradeço-lhe a delicadeza. 
Sei que a sessão está regimentalmente encerran­
do-se e precisamos ir para a Subcomissão escutar o 
depoimento do Sr. Eduardo Jorge. Ocuparei a tribuna 
amanhã, meu caro companheiro, Senador Geraldo 
Melo, para trabalhar esse tema, mas eu não poderia, 
pelo respeito que tenho por V. Ex", deixar de dizer 
que, a cada dia, fico mais convicta - e não se trata de 
pretensão medíocre de dona da verdade - da neces­
sidade objetiva de, para cumprir nossas obrigações 
constitucionais, instalar uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito. V. Ex' trouxe a esta Casa, nesta tarde, o 
debate sobre a autonomia administrativa e financeira 
dos Poderes. E V. Ex' o fez com a clareza dos que co­
nhecem as cláusulas pétreas constitucionais. O art. 
60 da Constituição estabelece como cláusula pétrea 
a autonomia administrativa e financeira e a indepen­
dência entre os Poderes. É, a propósito, sujeito a cri­
me de responsabilidade o Presidente da República 
que, de alguma forma, impeça o pleno funcionamento 
dcs Poderes e, portanto, a independência dos Pode­
res. V. Ex· tem razão quanto a isso. Só há um detalhe. 
O problema é que a cláusula pétrea constitucional so­
bre a independência entre os Poderes foi negada, gol­
peada, quando o Sr. Eduardo Jorge, segundo ele diz 
publicamente e- não sei se é verdade- com o conhe­
cimento do Presidente da República, quebrava a in­
dependência dos Poderes, quando, objetivamente, in­
terferia no outro Poder ao escolher uma lista de juizes 
classistas, ferindo o princípio da impessoalidade e da 
moralidade. Portanto, praticava crime contra a admi­
nistração pública e golpeava frontalmente a indepen­
dência entre os Poderes. Ele diz que fez isso de forma 
institucional. É evidente que não vou poder tratar to­
dos os temas de V. Ex·, mas há uma coisa que tem 
que ser dita. Há uma ·coincidência" - e não acredito 
nesse tipo de coincidência - entre as centenas de li­
gações do Sr. Eduardo Jorge com o Juiz Nicolau e a 
imediata e comprovada liberação de recursos detec­
tada pelo Ministério Público. E mais: há uma enorme 
coincidência - e não acreditamos nesse tipo de coin­
cidência - entre o momento das ligações entre o Sr. 
Eduardo Jorge e o Juiz Nicolau e a imediata liberação 
de recursos. Mais: a empresa que estava de alguma 
forma recebendo esses recursos - a empresa que foi 

o motivo da cassação do mandato de um Senador -
tinha como advogado o irmão do Sr. Eduardo Jorge. 
Não tenho mais tempo. E Presidência não pode mais 
admitir isso. Vou ter oportunidade de amanhã traba­
lhar sobre o assunto. Digo a V. Ex" que tenho a con- I 

vicção de que devo cumprir a obrigação constitucio­
nal e não fazer disso um palanque eleitoral. V Ex" ; 
tem razão quando diz que isso mexe em tod.Js nós. A 
cada momento que uma personalidade p Jlítica apre­
senta-se perante a opinião pública como exemplo de 
corrupção ou de tráfico de influência, isso mexe em I 

todos nós. A repercussão de indignação na opinião 
pública é a de que todos são corruptos. Não é bom 
para nenhum de nós. Por respeito a mim mesmo e 
aos que esperam que eu aqui cumpra com minhas 
obrigações constitucionais, trabalho pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Amanhã, terei a oportuni­
dade de estender a discussão ao sigilo bancário, fis­
cal e telefônico, não de uma personalidade política, 
mas de uma série de pessoas diretamente envolvi­
das, e tratar de outras questões Objetivas relativas à 
participação do Sr. Eduardo Jorge numa cadeia que 
caracteriza corrupção passiva e tráfico de influência. 
E não se trata só do TRT, embora o tema seja rele­
vante. V. Ex' tem razão: foi o que acabou mexendo 
com as pessoas do nosso País. Eu não poderia dei­
xar de fazer o aparte. Tenho certeza de que V Ex', 
amanhã, também fará aparte ao pronunciamento que 
trarei sobre o assunto. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - V. Ex· me 
permite outro aparte? 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Com 
prazer, ouço V. Ex'. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Quero ape­
nas registrar que a nomeação de membros dos Tribu­
nais Regionais de Trabalho, dos TRTs, é da responsa­
bilidade do Presidente da República. Sua Excelência 
recebe e, em última instãncia, assina a nomeação e 
os coloca no cargo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Esse 
era o esclarecimento que eu queria fazer. 

A Sr. Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Isso 
torna o fato mais grave. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Os juízes 
classistas vêm das Federações, e o Presidente os no­
meia. Só no caso das Juntas de Conciliação e Julga­
mento é que os juízes classistas são nomeados pelo 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho. Então, 
não há aí intervenção no outro Poder; há, sim, uma ta­
refa rotineira, corriqueira do Presidente da República. 
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A Sr' Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Geraldo Melo, dê-me mais um segundo .. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Dê-me 
a oportunidade de agradecer ... Pois não, Senadora. 

A SI"' Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - O mais 
grave é que a discussão das nomeações não era feita 
com o Presidente do TRT, mas com um juiz responsá­
vel pelas Comissões de Licitação e de Obras. E lógico 
que não vamos poder fazer essa discussão toda ago­
ra. Teremos oportunidade de discutir o assunto ama­
nhã ou hoje mesmo com o Sr. Eduardo Jorge. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Desejo 
agradecer as intervenções dos Senadores José Fo­
gaça e Heloísa Helena. 

Evidentemente, se formos nos deter na discus­
são desses aspectos, não poderei terminar o meu 
discurso, o que tenho o dever de fazer. Preciso regis­
trar, entretanto, que a nomeação de juízes, quando é 
atribuição do Presidente da República, se faz a partir 
de lista tríplice. Se não tivesse ocorrido o escândalo 
do TRT, eu diria a V. Ex" que um Presidente da Repú­
blica, por exemplo, que nâo conheça as pessoas no 
seu Estado e que tenha diante de si uma lista tríp::ce 
para escolher um, pode ouvir os Senadores do seu 
Estado, os Deputados, os Parlamentares. Acredito que 
seria um critério bastante saudável ouvir a opinião do 
Presidente do Tribunal. De forma que não penso que 
isso seja nenhum testemunho de escândalo. 

Finalmente: um registro de passagem. Essa co­
incidência assinalada por V. Ex' entre telefonemas e 
liberações de recursos dá muito o que pensar, uma 
vez que o telefonema era entre o Sr. Eduardo Jorge e 
o Presidente do TRT. Nem a Secretaria do Tesouro, 
nem o Ministro do Planejamento, nem o Ministro da 
Fazenda liberam recursos para o TRT. A liberação era 
feita pelo TST. Sendo feita pelo TST, é difícil estabele­
cer esse vínculo de casualidade que se procura esta­
belecer neste caso. A liberação é feita pelo TST. que 
recebe seus duodécimos globais. 

Portanto, aí já se está falando numa intervençao 
do Sr. Eduardo Jorge, no âmbito do TST, no Poder Ju­
diciário. Vim discutir aqui apenas o Poder Executivo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obri"J~do, 
Sr"s Senadoras e Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Geratdo ,\i~~':.). 

o Sr. Antonio Carlos Magalhães, o"-s.-denre 
deixa a cadeira da presidência que á oc~p-"a:1 
pe!o Sr. Carlos Patrocínio, 2' Secretáno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocírlo; \ ..• 0 

há mais oradores inscritos. 
Os Srs. Senadores Moreira Mendes. P ,mm,.' 

Jucá, Francelino Pereira, Pedro Simon e ~cL,,-;ao 
Cavalcanti enviaram discursos à Mesa, para serem 

publicados na forma do disposto no art. 203, do Regi­
mento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com o retorno dos 
nossos trabalhos, gostaria de registrar a inauguração 
da usina de beneficiamento de borracha natural de 
Porto Velho, ocorrida no dia 30 de junho, a que com­
pareci com a satisfação de presenciar a realização de 
um marco histórico. 

Diante das expectativas ql_ este Parlamento 
terá de enfrentar diante da cobrança de uma socieda­
de curiosa em saber a nossa versão das acusações 
difamatórias, que pipocam quase que diariamente 
para alimentar a quem gosta de consulT'ir escânda­
los, anunciar que no meu distante Estado um empre­
endimento vem resgatar a luta de esquecidos traba­
lhadores, não deixa de ser um pequeno oásis diante 
deste deserto de idéias e ações em que querem 
transformar o nosso País. 

Eufemismos aparte, o fato de que agora aqueles 
trabalhadores que buscam na Floresta Amazônica o seu 
ganha-pao, graças aos esforços da Cooperativa dos Se­
ringueiros de Rondônia (COOSERON), entidade presidi­
da pelo Sr. Joaquim Nonato de Menezes, penn1arn-me, 
não poderia ser apresentado por outra imagem. 

Tenho certeza que os nobres representantes do 
Acre e do Pará dividem comigo este entusiasm( JOS­

to que os seringueiros de seus Estados também con­
tam com o empreendimento de que hoje os seus 
companheiros de Rondônia também se benefiCiam. 

Nesse sentido, gostaria de me Juntar ao agradeci­
mento do Sr. Joaquim de Menezes, quando da inaugu­
ração da usina de Porto Velho, pelo . ~~.,r!i,O aos serin­
gueiros do Acre, após a criação de> Cor.,,,it,_· Nacional 
dos Seringueiros, no sentido ae .9"'" % ""U" :ompa­
nheiros rondonienses a formarem A"f0c.açúco Munici­
pais de Seringueiros e dos "SQ,;,,,d(~'. C" e, ,,,~ha". 

Com o crescimento dessas ,,~s()c;;:r,()e5. surgi­
ram a Organização dos SeriN.l" .... :ros de Rondônia 
(OSR) e. em seguida, a Coopeld,va : )$ Senngueiros 
Extrativistas de Rondônia (COOSt'RüN). Graças a 
esta entidade, foi eliminada uma ;lUS rna'5 tristes pá­
gina da história dos povos da floresta, marcada pela 
f'xploração do atravessador. 

Como sabem, o seringueiro trabalha na Região 
Amazônica desde o século passado. Com a 11 Guerra 
, 'undial, milhares de homens foram trazidos, especi­
, mente do Nordeste. pelo Governo com a promessa 
ae que seriam recompensados pelo chamamento da 
, ação para o esfr 'ço de guerra. Mas a única coisa 
que receberam f título de "soldados da borracha". 
Uma honraria q j trouxe comCl paga aos sobrevi­
ventes que:utará' anonimamente nas trincheiras do 
chamado Inferno Verde, fornecendo a borracha dos 



15776 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2000 

pneus e tantos outros implementas originários das 
selvas amazônicas, abandono, lome e miséria. Até 
hoje, muitos daqueles heróis perambulam nas cida­
des, passando toda sorte de necessidades, sem direi­
to ao menos a uma mísera aposentadoria. 

Como disse no início, este pronunciamento foge 
ao que se poderia esperar diante de provocações urdi­
das para desestabilizar até mesmo a democracia que 
conquistames a tão duras penas, para enfatizar a con­
quista de um segmento, um pequeno segmento de tra­
balhadores, que não faz passeatas de protesto, greves 
ou alimenta discursos de qualquer conotação política. 

Com o trabalho da COOSARON, os produtos da 
floresta podem ser melhor remunerados. O preço da 
borracha bruta que era pago a 70 centavos, chega 
hoje ao associado da entidade a R$ 1,00 o quilo. E 
mais: dentro em breve, a Cooperativa irá comerciali­
zar outros produtos da floresta. Como castanha, óleo 
de copaíba, tecidos e a produção da madeira abatida 
por meio do manejo florestal, por meio de técnicas 
modernas e com certificado internacional. Faz parte 
do plano de metas da Organização dos Seringueiros 
de Rondônia, o gerenciamento de projeto de Ecotu­
rismo, com base comunitária, uma experiência pione­
ira para os seringueiros. Não é gratificante ouvirmos 
isso, senhores e senhoras? 

O primeiro passo de todos esses projetos, foi 
dado com a inauguração da usina de beneficiamento 
de borracha natural de Porto Velho. A resposta desse 
empreendimento já começa a chegar na casa desses 
trabalhadores da floresta. Esse empreendimento, re­
conhece o Sr. Joaquim de Menezes, só se tornou uma 
realidade graças ao apoio do Governo Federal, por 
meio do Centro Nacional de Desenvolvimento Sus· 
tentado das Populações Tradicionais, do PNUD, do 
CNPT-lbamalNacional. 

Mas, como adverte o Presidente da Companhia 
dos Seringueiros Extrativistas de Rondônia, a luta 
dos povos da floresta não acaba com as conquistas 
dos seringueiros. Há ainda outras lutas a serem con­
quistadas, como a que enfrentam os índios, os povos 
ribeirinhos. Daí o chamamento que a COOSERON 
faz aos Governos Federal e Estadual e às Prefeituras. 
Mas que esse apoio seja dado não como favor, mas 
como política de desenvolvimento, de ações concre­
tas que venham a melhorar a qualidade de vida des­
sas sofridas comunidades. 

Mas isso é outra história. Fiquemos hoje com re· 
gistro que assinala o início de um processo histórico, 
do sucesso de quem busca alternativas para o próprio 
desenvolvimento. 

Muito obrigado. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, em nosso País, não 
há quem duvide da importância da reforma agrária 
como um dos focos centrais da agenda nacional. São 

décadas e mais décadas - apenas para ficarmos no 
século XX - que se arrastam fazendo desse tema 
presença constante no debate político brasileiro. 
Apesar dessa presença recorrente, apesar de tudo o 
que se diz e se propõe a seu respeito, foi preciso que 
chegássemos ao Governo Fernando Henrique Car­
doso para que a questão da terra fosse finalmente as­
sumida com competência técnica, racionalidade e a 
indispensável decisão política para resolvê-Ia. 

Conquanto ainda prevaleçam formas distintas­
e, muitas vezes, antagônicas - de percepção do pro­
blema, só mesmo os muitos desinformados ou aque­
les que se deixaram cegar pela paixão ideológica não 
conseguem reconhecer o notável avanço que, nesses úl­
times anos, a reforma agrária conheceu entre nós. De 
urna lado, as milhares de fammas camponesas assenta­
das em terras cuja ocupação o Poder Público conseguiu 
regularizar, possibilitando a esses trabalhadores a segu­
rança necessária para ganharem sua vida com dignida­
de. De outro, num processo de admirável convergência e 
complementaridade, o esforço de se proceder ao mapa­
amento da propriedade rural no País, por meio do qual 
será possível anular títulos fraudados ao longo de nossa 
História. E, por fim, a execução de uma política de apoio 
aos assentados, de modo a garantir-lhes condições para 
o bom desempenho, em termos de produção, nas áreas 
que lhes foram entregues. 

A propósito dessa realidade, não há como des­
merecer o trabalho de extraordinária magnitude em­
preendido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrá­
rio, conduzido com maestria e lucidez pelo Ministro 
Raul Jungmann. Da mesma forma, por elementar 
senso de justiça, há que se reconhecer a sensibilida­
de para o problema que o Presidente da República 
sempre demonstrou possuir, aliando-a ao seu saber 
acadêmico e à firme decisão de vê-lo resolvido, ou, 
no mínimo, conferir-lhe os elementos indispensáveis 
ao encaminhamento de sua solução definitiva. 

Faço esses comentários, Sr. Presidente, como 
preâmbulo ao registro que hoje desejo fazer nesta 
Casa. Trata-se da publicação de um alentado artigo, 
escrito por renomado especialista no assunto, José 
de Souza Martins, professor do Departamento de So­
ciologia da maior e mais conceituada instituição uni­
versitária brasileira, a Universidade de São Paulo. 

O texto a que me reporto recebeu instigante títu­
lo: "Reforma Agrária - O Impossível Diálogo Sobre a 
História Possível", tendo sido publicado inicialmente 
na Tempo Social, Revista de Sociologia da USP, 
edição de fevereiro de 2000. Em boa hora, em mais 
uma acertadíssima decisão, resolveu o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário republicá-Io e dar-lhe maior 



-- -------------

Agosto de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 15777 

divulgação, integrando-o à sua coleção Cadernos da 
Terra. 

Sem medo de estar fazendo concessão ao exa­
gero, ouso dizer estarmos diante de um texto seminal 
sobre um tema tão complexo como o da reforma agrá­
ria ou, como enfatiza o próprio autor, o da questão 
agrária em nosso País. Da primeira à última linha o 
que se vê é uma análise irrefutável de todo um pro­
cesso histórico que, no mais das vezes, pecou por 
lançar sobre o problema da terra olhares enviesados, 
interesses inconfessos, deturpações ocasionadas 
pela ideologia e pela paixão partidária, além do pri­
marismo quanto ao domínio técnico do assunto. 

Estou convencido, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, que a leitura do artigo do Professor José 
de Souza Martins deve ser a lição de casa de todos os 
que, no Brasil, desempenham funções públicas ou que 
partilham responsabilidades decisórias, dos que se 
debruçam mais diretamente sobre o tema e, muito es­
pecialmente, dos que se jactam de conhecê-lo, mas 
que sobre o qual apenas derramam uma precariíssima 
compreensão de sua latitude e complexidade. 

Dividido em quatro partes, o denso texto elabora­
do pelo sociólogo da USP foi brilhantemente sintetizado 
pelo Ministro Raul Jungmann, na apresentação da obra: 
inicialmente, "uma caracterização do contexto estrutu­
rai e histórico que constitui uma questão agrária, em 

i oposição a ações e programas de reforma agrária"; a 
, seguir, "analisa o processo histórico por meio do qual, 
principalmente a partir dos anos 50, constata-se um 

· enfraquecimento da questão agrária, à medida em que 
ela se torna marginal em vez de central no processo de 
desenvolvimento brasileiro"; em terceiro lugar, "discute 
as concepções radicalmente diferentes do que consti-

· tui uma reforma agrária, entre, de um lado, o Movimen­
to dos Trabalhadores Sem-Terra (MST), a Igreja e os 
Partidos de Oposição, e, de outro, o Governo"; por fim, 
concluindo seu trabalho, explicita "o caráter cíclico da 

· reprodução da questão agrária no Brasil de hoje e trata 
, da questão de quê reiorma agrária é possível no pre­
sente quadro histórico". 

Das inúmeras informações contidas no artigo, 
· emolduradas por uma análise serena e firme, ficam li­
ções preciosas. Não posso deixar de aqui registrar as 
palavras com as quais Souza Martins encerra seu tra­
balho, lembrando onde se revelam "os efeitos simplifi­
cadores da história e limitadores de uma práxis con-

,. seqüente em relação à questão agrária: na faita de 
I uma providência prática em relação ao futuro e às ge­
•. rações futuras, dada a aparente impossibilidade de 
! encaminhar a questão de outro modo no presente". 

Impossível não concordar com o autor quando 
afirma: "Certamente, é possível um pacto nacional de 
todos em relação às necessidades do futuro, em rela­
ção a um problema social e histórico que é, de fato, 
um problema suprapartidário, como o foi o da escravi­
dão no século passado. Partidarizá-Io não é, propria­
mente, prestar um serviço aos pobres da terra e, cer­
tamente, menos o é reformar o passado". 

Aí está, Sr. Presidente, a conclusão perfeita! Por 
essa e outras razões é que me senti impelido a fazer 
este registro, na certeza de que o texto do Professor 
José de Souza Martins mais do que ser lido, é para 
ser meditado! 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR, FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, após meu pro­
nunciamento nesta Casa, na tarde desta quarta-feira, 
a representação mineira no Congresso, Senadores e 
Deputados Federais, acompanhada de Parlamenta­
res Estaduais e Prefeitos Municipais, reuniu-se, no 
Palácio do Planalto, com os Ministros Pedro Parente, 
da Casa Civil e Aloysio Nunes Ferreira, da Secreta­
ria-Gerai da Presidência, para debater a não-inclusão 
da área mineira da Sudene no projeto IDH-14. 

A manifestação, evidentemente suprapartidária, 
evidenciou a unidade das lideranças políticas minei­
ras que, acima dos interesses ideológicos e partidári­
os, soube articular-se para defender os legítimos inte­
resses de Minas Gerais. 

Dos debates ficou decidido que o Governo, logo 
mais, apresentará uma resposta à formal solicitação 
das lideranças pol íticas do meu Estado, para que toda a 
área mineira da Sudene, a mais antiga e a mais recente, 
esta integrada pelos municípios do Vale do Jequitinho­
nha, seja definitivamente incluída no programa IDH-14. 

Ao manifestar a confiança e a expectativa de 
que haveremos de receber uma resposta satisfatória, 
requeiro a V. Ex", Sr. Presidente, faça parte deste meu 
pronunciamento as correspondências anexas que re­
cebi do Presidente Associação Mineira de Municípi­
os, Sílvio de Carvalho Grossi, do Presidente da Asso­
ciação dos Municípios da Área Mineira da Sudene, 
Antônio Dias Neto, e do Prefeito de Montes Claros, 
Jairo Ataíde Vieira, manifestando a justa preocupa­
ção dos municípios mineiros com a não inclusão da 
área mineira da Sudene no IDH-14. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR, SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 
EM SEU DISCURSO DE ENCAIXE: 
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;p.-;;.'OCi.l;iC''''~I~:;'lra ~de Munlc'plo. 
Fundada em 17 dt" Outuhro de 1.9S1. 

ReconhecJda de' pllbllca: lei Estadual n-5317 de ~de 
Novembro de 1.969 e lei n' 1.96S de 21 de Julho de 1.971 

bDdo ..\MM 12912000 

Belo Horizonte, O I de agosto de 2000 

Excelentlssimo Sen};ü; 
Doutor Fernando Henrique Cardoso 
Dlgnúsimo Presidente da República Federativa do Brasil 

Senhor Presidente, 

A Associação Mineira de Municípios teve a honra e o privilégio de receber Vossa 
Excel6ncia, ao longo dos anos, nos vários congres~os e encontros que realizou. Nestas 
ocasiões, sempre tivemos o melhor e o mais praficuo relacionamento. 
Relembrando estas ocasiões, dirigimo-nos a Vossa Excelência para manifestannos 
nossa apreensão e SlII]Jresa co.n as decisões tomados pelo Governo de Vossa Excelência 
com relação ao Programa de Desenvolvimento Integrado Sócio Econômico (1011-14). 
Causa-nos espanto a nilo illCluslio dos ltIul\icfpios do Vale do Jequitinhonha, do Vale do 
Mucuri e do Nort~ do Estado, regiões tão castigadas pela pobreza qupnto o Nordeste 
Brasileiro. 
Um projeto ua enverg-ddura do IDH-14, que propõe investimentos de R$ 11,5 milhões, 
nlio poderia excluir aquelas localidades, que necessitam do apoio do Governo de Vossa 
Excelência pard cumbater a situação de extrema pobreza que castiga as populações ali 
residentes. 
Face ao exposto e à justiça do pleito, solicitamos a inclusão daquelas regiôes no 
Programa de Combate à Miséria c, para tanto, colocamo-nos ao inteiro dispor do 
Governo de Vossa Excelência para. sanar dúvidas c fornecer quaisquer infonnações 
adicionais que se fizerem nec·essârias a respeito da situação de nossos municípios mais 
carentes. 
Estamos c.ntos de que nossa '·eivindi~ação será atendida, pela sensibilidade e pelo bom 
senso que marcam o Governo de Vossa Excelência. 

Atenciosamente, 

~~~,. 
Silvio de Carvalho Grossi 
Presidente em Exercício 

nu. Moui;\ .. ClU"d!J'l'~" II (;. ,IU,;!M' SI' \~"~1u.1h,,. Cl:t'.: :m.I'70..o~u· nH. Tdrli,~' (nXXJI) ~7~·131r. 
Hum.:: P.!õO:-. ~..ll!JJ<I!lfJili.:il~!r·""H 1..- E Ln:lil' ~,nn\Üj'"I1'1!!'II.n;';lml"',,_'íCJn 
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ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DA 
~l;;JL~A~': R~E~A~M~INE~ IRA DA SlIDENE - AMAMS 
~ ._-' ......... - -_.--------_.- ---------.-

Otlcio' Circular 0688E/2000 

Itx.mó. Sr. 
Ff~nct.líno Pereira 
DO. 8.tllRdor da R~públicll 
Bnuí1ialDF 

Montes Claros, O 1 de agosto 2000 

Na liltima semana, o Governo Federal apresentuu o Prugrama: de Desenvolvimento Integradu 
Sócio-Econômicu (lDH), maior emprecndimenliJ lia área social para atender as regiões mais 
pobres do Brasil. Estranhamente, o Noltt: dc Mina~ e Vale do Jequitinhonha, regiões que formam 
a Álea Mineira da SUDENE, com indj~c~ de pobreza cortSidcrloveis, ficaram excluídas. Vririof 
liUorcs conoibuíralll, COIllO, sem dúvidas, o difícil relacÍtlllamento Estado/Uniãu. 
Diante desta situação, solicitamm il interforência de V.Ex.u. junto ilO pre~idcnte Fernando 
tlenriqllt: C.u·doso e aos ministros das arcas abrangidas no programa. para reverter esta sitllaç~,) 
Não podemos castigar lima populaçnu d" aproximadamente 2 mi Illões. de pessoas, 5<:111 

.::xplicllçõcs dartls, ou motivos que os lcvRnun a ~t!rcm excluidos do Programu. Acreditamos qUI! 
rrrarrtid" ti exdusiloda~ rcfe..rdas regi<ies, impediremos o resgate da dignidade social de milhares 
de famílias c acesso à diversas linhas dcstr: programa. além de. eompromel('r O Programa de 
Cumbate nos ElcÍLUS da SUC-ll 
A contribuição dr: VEx.a, será importante e por isso, rros colocamos à disposição p~ra 
divu!ganll()s o trabalho dcscnv\,!vido, assim C0ll10 contribuí r nesta lula '<o aguardo de retorno .. 
lml..:cipamns os nossos agradccimcntlls. 

AtcncioSilm~nte, 

Neto 
l'r&{cfllC. de Olhos D' Água 
f'residcnLe tlH AMAMS 
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PREFEITURA DE MONTr:S CLAROS - MS 

OFícIO N°: 
ASSUNTO: 
SERVIÇO: 

Gabinete do Prefeito 

Montes Claros, 31 de julho de 2006 

GP/152/2000 
Solicitação 
Gabinete do Prefeito 

Senhor Senador, 

Apreensivos e inconformados com a não inclusão de 
Minas Gerais no Programa de Desenvolvimento Integrado Sócio­
Econômico do Governo Federal, que objetiva implementar, a nível 
nacional, ações de combate à pobreza, vimos solicitar o prestigio e a 
interferência de V. Exa. junto ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, Doutor Fernando Henrique Cardoso .. e demais 
autoridades competentes, para que seja revista esta questão, de forma 
que o nosso Estado venha a ser também contemplado pelo referido 
Programa. 

A medida ora pleiteada visa atender regiões como o 
Norte de Minas e Vale do Jequitinhonha, onde se concentram inúmeros 
bolsões de pobreza, com dezenas de milhares de famílias vivendo 
numa situação de extrema carência, sofrendo as agruras do 
desemprego, da fome, da falta de assistência médica e, enfim, dos 
meios necessários para sobreviverem com o mínimo de dignidade. 

É incompreensível que estas regiões tenham sido 
alijadas do mencionado Programa, quando se sabe que a sua realidade, 
em termos de penúria e sofrimento, é tão conhecida pelas próprias 
autoridades federais quanto a das demais regiões que foram por ele 
contempladas. 

Agosto d. 200c 

Avenida Cuia Manaabe'ra, 211- Centro- le!do"" (038) 229 3001 • Fu (038) 221 9210· CEP 39 401 002 
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PREFEITURA DE MONTES CLAROS - M6 
Gabinete do Prefeito 

.... , .' 

Urge que busquemos serisibilizar essas autoridades 
para que se possa reparar tamanha injustiça contra as regiões pobres 
de Minas Gerais, igualmente necessitadas do amparo do Governo 
Federal, a fim de se integrarem de fato e de direito ao nosso processo 
desenvolvimentista, amenizando as tantas disparidades regionais de 
que ainda padece o nosso pais. 

Estamos certos de que nesta tarefa haveremos de 
contar com a determinação e apoio do Eminente Senador. 

Com nossos agradecimentos pela atenção, 
subscrevemo-nos. 

Exmo. Sr. 

Atenciosamente, 

~'tlar~f~7 _ 
J ro Ataíde Vieira 

efeito de Montes Claros 

Senador Francelino Pereira 
Senado Federal 
BRASÍLIA-DF 

, .•.. 
. : 

'. 
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o SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, há cinqüenta anos, 
mais exatamente no dia 30 de julho de 1950, o Rio 
Grande do Sul perdia, num acidente aéreo, um de 
seus mais destacados líderes políticos, o então Se­
nador Salgado Filho. 

Nascido em 1 BBB, em Porto Alegre, Joaquim 
Pedro Salgado Filho pertencia ao quadros do Parti­
do Trabalhista Brasileiro e era muito ligado a Getúlio 
Vargas. Aliás, ele faleceu quando se dirigia a São 
Borja, onde se encontraria com Vargas para pe­
dir-lhe que o apoiasse na campanha para o Governo 
do Estado. O avião em que Salgado Filho viajava, 
um Lodestar, da Savag (Sociedade Anônima de Via­
ção Aérea Rio-grandense), explodiu ao colidir com o 
Cerro Cortelini, em São Francisco de Assis. Morre­
ram as dez pessoas que estavam no aparelho. 

Indicado por Getúlio Vargas, Salgado Filho foi 
o Primeiro-Ministro da Aeronáutica, de 1941 a 1945. 
Sua atuação foi decisiva para estruturar tanto a avia­
ção civil quanto a aviação militar em nosso País. 
Organizou a Força Aérea Brasileira e criou o Primei­
ro Grupo de Aviação de Caça e a Primeira Esquadri­
lha de Ligação e Observação, que atuaram na 11 Gu­
erra Mundial. Na aviação civil, reorganizou as linhas 
nacionais e autorizou a primeira linha para os Esta­
dos Unidos. Ainda em sua gestão, foram construídos 
ou reaparelhados aeroportos e bases aéreas e foi 
aprovado o Regulamento do Tráfego Aéreo. 

Formado em Direito, Salgado Filho apoiou 
Ruy Barbosa na campanha civilista, em 1910. 
Engajado na Revolução de 3D, foi indicado para a 
chefia da Polícia do Rio de Janeiro, em 1932. Na­
quele mesmo ano, foi nomeado, interinamente, Mi­
nistro da Educação e Saúde Pública. Ainda em 
1932, assumiu o cargo de Ministro da Indústria e 
Comércio e teve uma atuação brilhante, já que foi 
o autor de quase toda a legislação t~abalhista do 
período, além de ter instituído o uso obrigatório da 
carteira de trabalho e criado os institutos de pen­
são e aposentadoria de bancários e comerciários. 
Eleito Deputado Federal, em 1935, mostra-se ardo­
roso defensor da causa da aviação. 

Em 1936. como Parlamentar, chefiou Missão 
Econômica do Brasil enviada ao Japão. Indicado Mi­
nistro do Superior Tribunal Militar, em 193B, perma­
neceu naquela Corte até 1941, quando foi coman­
dar o recém-criado Ministério da Aeronáutica. Eleito 
Senador em 1947, integrou nesta Casa as Comis­
sões de Finanças e de Forças Armadas. 

A morte de Salgado Filho foi marcada por UTl'l 

estranha coincidência. Dois dias antes de seu fale<'­
mento, no dia 2B de julho, havia ocorrido um gra\,::l 
acidente aéreo, no Rio Grande do Sul, com lr'" 
Constellation, da Panair do Brasil, que se chocaC3 
contra o Morro do Chapéu, em Sapucaia do Sul. 

Vindo do Rio de Janeiro, o Constellation n. o 
conseguira pousar no aeroporto São João, em Por­
to Alegre, em função do mau tempo. Foi então de ,­
viado para Gravataí, onde havia um campo de pou­
so alternativo. Quando a aeronave ganhava altur -" 
depois de uma segunda tentativa frustrada de po'" 
so, houve o acidente, que vitimou 44 passageiros 
7 tripulantes. 

Correu, então, no Rio de Janeiro, o boato d. 
morte de Salgado Filho que, naquele mesmo dia ;-. 
de julho, havia viajado para o Rio Grande do Se 
Mas o boato logo foi desmentido pelo filho de Salg . 
do Filho, Pedro Grandmasson Salgado, de 21 ano, 
que deixara o pai no aeroporto para embarcar nu"· 
Constellation, sim, mas da Varig. 

No dia seguinte, sábado, Salgado Filho com 
pareceu ao velório de uma das vítimas do desastr j 
do Constellation. Indagado na ocasião se náo tin~ J 
medo de acidentes, ele reafirmou sua confiança ~ 
aviação. Disse que voaria no domingo, a São Bor, ' 
para pedir o apoio de Vargas. 

Foi nesta viagem, iniciada ao meio-dia, se· 
mau tempo, que Salgado Filho acabou perdem:' 
sua vida. 

Nesta segunda-feira, a pista de pouso e deco'õ 
lagem da Base Aérea de Santa Maria, no RIO Grac 1 

de do Sul, passou a chamar-se Salgado Filho, e"l 
homenagem a este grande brasileiro. Na presenç~o 
de dois de seus filhos, foi inaugurado um pedes\:.: 
em sua memória. Trata-se de uma merecida homl o': 
nagem a um homem que fazia parte de uma brilhan 
te geração de líderes políticos gaúchos, que tivera,.,!' 
atuação nacional na primeira metade deste séculd.' 
como Getúlio Vargas, Oswaldo Aranha e João N,o'" 
ves da Fontoura, entre tantos outros. 

Com este breve pronunciamento, presto e~,o 

também uma homenagem a Salgado Filho. I' 

Era o que eu tinha a dizer. I. 
O SR_ MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR" 

- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o presiden~ 
te Fernando Henrique Cardoso não está se deixa"! 
do abater com a dramática crise econômica que de 
sabou sobre a Argentina; com a instabilidade instit1 

I 
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cional vivida pelos bolivianos e equatorianos; com a 
segunda tentativa recente de golpe de Estado sufo­
cada pela força no Paraguai; com os sérios protes­
tos eleitorais que estamos assistindo nas ruas do 
,Peru e da Venezuela; com a extensão da guerra ci-

I

Vil e das ações do narcotráfico na Colômbia; e com 
a corrupção generalizada, o tráfico intenso de dro­
gas e o contrabando de armas para o crime organi­
zado na nossa fronteira com as Guianas. 

Apesar da aparente tranqüilidade, o Presi­
dente brasileiro sabe muito bem que a América 
Latina vive uma ~guda ('ri~p. econômica e política 
que está dificultando o processo de integração e 
ameaçando as bases do Mercado do Cone Sul 
(Mercosul). Como se não bastasse conviver inter­
namente com o fantasma da instabilidade política 
e econômica, ainda temos de ouvir os analistas 
econômicos internacionais afirmarem que a Amé­
rica Latina é uma coisa só, ou seja, não existem 
diferenças entre Brasil, Argentina, México, Peru ou 
Paraguai. 

De uma maneira geral, devemos admitir tam­
,bém que essas análises pouco prec;sas têm preju­
'dicado em muito os nossos esforços em busca da 
estabilidade e da integração regional. De toda ma­
neira, o Brasil sabe perfeitamente que o avanço de­
mocrático, a estabilidade política e a diminuição 
das desigualdades sociais em toda a América Lati­

: na precisam ser conquistadas porque são a chave 
,do sucesso para o fortalecimento da integração 
i global do subcontinente. 

Mesmo diante dessas fraquezas e dos temores 
que tomam conta dos investidores internacionais, 
que relutam em trazer novos capitais para a região, 

'o Presidente Fernando Henrique também sabe mui­
'to bem que o Mercosul precisa ser preservado, o 
seu intercâmbio precisa ser dimensionado, e as 
suas fronteiras precisam ser ampliadas, principal­
mente ao Norte, com a integração da Bolívia, do 
Peru, da Colômbia, da Venezuela e das Guianas. Tal 
projeto, diga-se de passagem, é de vital importância 
para o futuro de nossa economia, do nosso desen­
volvimento, de nossa geopolítica e do papel conti­
nental que precisamos desempenhar como a segun­
da nação mais importante das Américas. 

I Assim, para o nosso País, o Tratado de Assun­
ção, assinado em 1991, e que deu vida ao Merco­
sul, inaugurou uma nova discussão sobre os rumos 
da integração latino-americana. Aliás, desde 1941, 
Já existia no Brasil e na Argentina, o início de "m 
movimento que visava a integração das economcas 

regionais. Entretanto, em virtude de longos anos de 
I~terrupção democrática, de rivalidades e de 'nteres­
ses divergentes entre os vários países da América 
Latina. inclusive o Brasil, o sonho da integração só 
pôde se tornar realidade com a volta da democracia 
ao continente e com a diminuição das rivalidades 
existentes. 

Apesar de todas as dificuldades que acaba­
mos de destacar, várias experiências de integração 
foram tentadas antes do Mercosul e entre elas, três 
merecem maior destaque. 

Em Montevidéu, em 1960, foi criada a Associa­
ção Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), 
que pretendia, no prazo de doze anos, a criação de 
um mercado comum entre os seus membros signa­
tários. Infelizmente, pelos vários motivos de ordem 
política, econômica e social, sobejamente conhecI­
dos, a idéia não alcançou o sucebSO esperado. 

Mais adiante, em 1969, o acordo de Cartage­
na, assinado pela Bolívia, Chile, Colômbia, Equa­
dor e Peru, criou o Pacto Andino que também não 
conseguiu decolar, pelos mesmos motivos ;á 
apontados. 

Finalmente, em 1980, visando a superação 
dos fracassos anteriores, surgiu a Associação Lati­
no-Americana de Integração (ALAOI), composta ini­
cialmente pela Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador, México, Paraguai, Peru e Venezuela, com 
os mesmos objetivos que motivaram a ALALC, ou 
seja, a organização de um forte mercado comum, 
que mais uma vez não aconteceu. 

Como já vimos, após a experiência da ALAOI, 
por iniciativa do Brasil e da Argentina, que procura­
ram a todo custo superar as suas divergências his­
tóricas, surgiu o Mercosul, que atraiu também o Pa­
raguai e o Uruguai. 

Para o Brasil, o Mercosul, que tem hoje 12 mi­
!hões de quilômetros quadrados, representando a 
área geográfica dos quatro países membros, foi o 
primeiro passo para uma integração mais ampla, 
que tem agora, como objetivo imediato, a integração 
de toda a América do Sul, inclusive das Guianas. Tal 
iniciativa, que também contempla, numa terceira 
etapa, os países da América Central e do Caribe, 
além proporcionar ao nosso País incontáveis vanta­
gens econômicas, políticas e estratégicas, abrirá a 
tão almejada saída para o Pacifico, que é um velho 
sonho de nossa diplomacia. 

Por fim, assegurado o sucesso da integração 
do Sul e do Centro das Américas, aí sim, as condi-
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ções estarão perfeitamente maduras para a retoma­
da das negociações com o Mercado Comum do 
Norte (Nafta), composto pelos Estados Unidos, pelo 
Canadá e pelo México, visando a integração total do 
continente americano. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, deve­
mos reconhecer que o sucesso do Mercosul conta­
giou a parte mais avançada de nossa economia. 
Todavia, no Norte e no Nordeste do Brasil, que per­
manecem distantes desses benefícios, a vibração 
não foi a mesma. Apesar de termos um imenso po­
tencial econômico a explorar entre essas duas re­
giões brasileiras e os paises que fazem parte do 
Tratado de Cooperação Amazônica - Bolívia, Peru, 
Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname 
-, as nossas transações são insignificantes. Assim, 
diante desse importante mercado, que está total­
mente à nossa disposição, desde que apresente­
mos iniciativas concretas para dinamizá-lo, não po­
demos mais adiar o lançamento das bases seguras 
para firmar uma importante área de livre comércio 
entre essas regiôes. Portanto, não podemos mais 
deixar de pensar na integração imediata desses 
mercados ao Mercosul, porque eles representam 
em seu conjunto cerca de 170 bilhões de dólares 
de Produto Interno Bruto (PIB), e exportações anu­
ais na faixa de 30 bilhões de dólares. Constam des­
sa pauta de exportações, em sua quase totalidade, 
matérias-primas estratégicas para o desenvolvi­
mento de nossa economia, que deixamos de adqui­
rir porque ainda não foi definido um acordo seguro 
para a dinamização do livre comércio nessa área 
que tem milhares de quilômetros de fronteiras com 
o nosso País. 

Todavia, além dos interesses econômicos que 
nos movem em direção ao extremo norte e da ur­
gência em aumentarmos a nossa soberania sobre 
toda essa faixa de fronteira, precisamos investir ca­
pitais importantes para apressar essa integração. 
Precisamos alocar vultosos recu rsos nacionais na 
construção de estradas, portos, comunicações, en­
fim, precisamos construir uma importante in­
fra-estrutura em uma região praticamente inexplo­
rada e sobre a qual, perigosamente, nossa presen­
ça é extremamente precária. 

No que se refere à saída para o Pacífico, a pavi­
mentação da estrada entre o nosso País e o Peru cria 
enormes expectativas porque, entre incontáveis be­
nefícios, permitiria grande rapidez no escoamento de 
parte significativa da soja brasileira e aceleraria a ex­
ploração do gás natural das reservas de Camiséia, 

naquele país, importantíssimo para o nosso abasteci­
mento. 

Da mesma maneira, vemos a importância do 
asfaltamento do trecho Georgetown, na Guiana, o 
Boa Vista, em Roraima. Nessa região, não pode­
mos nos esquecer de que o Brasil dispõe de um 
porto alfandegário em Georgetown, extremamento 
estratégico, porque nos abrirá, desde que todo o 
trecho rodoviário esteja pavimentado, uma saída 
bastante rentável para o Golfo do MéxicJ, partindo 
da Amazônia. 

Com a Venezuela, já temos uma Comissão B,· 
nacional de Alto Nivel (Coban), presidida pelo!> 
chanceleres dos dois países e com grupos de tra­
balho nas áreas de meio ambiente, mineração, 
energia, transportes, comunicações, desenvolvI' 
mento fronteiriço, ciência e tecnologia. Em termo::. 
econômicos, temos enormes perspectivas como 11 

exploração do petróleo na faixa do Orinoco, um" 
das maiores reservas venezuelanas. Além disso, 
outras negociações bilaterais permitirão a explora· 
ção conjunta de um extenso gasoduto para trazer o 
produto até o nosso País e o fornecimento de fertih· 
zantes para desenvolver o Norte do BrasiL Final· 
mente, a Venezuela planeja ainda aumentar a: 
suas exportações de fumo, vidros e cimento para o 
norte brasileiro. Da mesma maneira, pretende ven· 
der energia da hidrelétrica de Guri para Boa Vista. 
capital do meu Estado. Hoje, a balança comercial 
entre Brasil e Venezuela, dá uma vantagem de 400 
milhões de dólares para aquele país. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sem que· 
rer me alongar mais para continuar mostrando o signi. 
ficado e a grandeza que terá para nós a integração 
com os países amazônicos, devo dizer que, da parte 
dos brasileiros do Norte, já existe uma perfeita cons· 
ciência dessa importância para o nosso desenvolvi· 
mento global. Portanto, a integração trará mudanças 
radicais na economia amazônica e todos os países 
envolvidos lucrarão com essas transformações. Por 
essas razões, consideramos que a integração ao 
Norte é uma porta que precisa ser aberta logo, por­
que ela conduzirá essa parte da América do Sul a um 
futuro promissor. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en· 
cerrar os trabalhos, lembrando as Sras e aos Srs. 
Senadores que constará da sessão deliberativa ordi­
nária da próxima terça-feira, .dia 8, a realizar-se às 
14 horas e 30 minutos, a seguinte: 
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ORDEM DO DIA 

AVISOS, NOTAS E INFORMAÇÕES 

I - PROPOSIçõES QUE DEVERÃO CONSTAR DA ORDEM 00 DIA DOS ~ DIAS 
ÚTEIS SUBSEQtlENTES 

(Art.170, t r, m, do RegIm_ll*mo) 

Dia 07.08.2000, segunda-feira, às 14h 3Ornin: Sessão não deUberatlva 

1. Senador FreilaS Neto 
2. Senador Carlos Patroánio 
3. Senador Ricardo Santos 
(colltmuam abenas as inscriç/!ts) 

Dia 08.08.2000, terça-feira: iIs 14h 30mln Sessão deliberativa ordinária 

PropoeIçio 
(A ...... /N" Orlem) 

1 
Proposta de Emooda 11 
Coostituiçlo 0° 86. de 
1999 

(0° 82195. na CAmara dos 
Deputados) 

1 
Proposta de Emenda à 
CoostituiçAo DO 11. de 
2000 

Seoadcr Bernardo CaIral 
3 

ProposIa de Emenda à 
Cooslitllição nO 2, de 
2000 

Altera os arts. 34. 35. 156. 160. 167 e 198 da 
Coostituição Federal e o Ato das DisposiçOes 
Cmstiruciooais Tnmslrm.u. para assegurar os recursos 
mínimos para o financiamento das ações e sem.ça; 
póblicos de saóde. 

Parecer n° 59812OOO-CCJ. Relator: Senador Amooio 
Carlos Valadares. favorável. COOl abstenções dos 
Senadlns Bernardo Cabral, Rlmeu Tuma, Lúcio 
Alcantara, Edism Lobão e RjallUa Bessa. 
Dá Dova redaçlIo 80 inciso I do § l° do art. 73 da 
Constituição Fcdcnl. 

Parecer D° 55912OOO-CCJ. Relator: Seoadcr Amir 
Laudo, fa\Uáve1. 

Insere dispositivo na COIlstituição Fedetal para tornar 
obrigalllria a execuçao da pr~ orçamentária 
decorrente de emendas de parlamentares. 

Parecer n° 67812OOO-CCJ, Relator: Senador Pedro 
Senador José Alencar e Simoo. favorável 
outros 

Primeiro dia de dlscnsslo , 
em segundo tomo. 

Primeiro dia de discussão, 
em segundo tomo. 

Quarto dia de disaJSsIo, 

em primeiro turno. 
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4 
Projeto de DeaeIo 
Legislativo nO 48, de 
2000 

(0° 342199, na Cftmara 
dos Deputados) 

5 
Rcqutrlmento nO 386, de 
2000 

&mdcx' Ney SU3SSUlla 
41 

Requerimento n° 387, de 
2000 

Seoodor Moreira Mendes 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2000 

Aprova o texto do Acordo, por troea de Notas, de DiscussAo, em turno tlnico. 
lseoç!o de VISIDS em Passaportes DlplOOláIico, 
Oficial/Serviço, EspecIal e OficiaI de ambcs os Países, 
celebrado entre o Governo d:l Rep6bliat Federativa do 
Brasil e o Governo da Repóbllat Cooperntivista da 
Guiaoa, em Brasília, em 20 de maio de 1999. 

Pan:cer 0° 57112000-CRE, Relator: Senador Pedro 
SimOll, fawrâvel. 
Solldta a tramitação conjunta das Propostas de Emenda VotaÇl!o, em turno 6n1co. 
à ConstituiçAo o"s 57, de 1995, e 63, de 1999, por 
regularem a mesma matéria. 

SoIIdta a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Votaçlio, em turno dnlco. 
Senado o"s 144 e 147, de 2000, por regularem a mesma 
materia. 

Dia 09.08.2000, querto-felra, às 14h 3Omin: Sessão deHberativa onlin6rla 

1 
Projeto de Lei da Câmara 
0° 1, de 2000-
Cooqllemeotar 

(0° 8/99 - Complementar) 

PresIdente da Rept1b1iat 

1 
Propc6ta de Emenda à 
CoostituiçAo 0° 86, de 
1999 

(nO 82195, na camara dos 
Deputados) 

Ementa IlDItrução 

Dispõe sobre a reIaçAo entre a Uoiao, os Estados, o 
Distrito FederaI e os MunicCpios, suas autarquias, 
ftmdações, sociedades de ecooomia mista e outras 
entidades pllbliatS e suas respedi.vas entidades fechaM. 
de previdêuda complementar, e dá outras providêndas. 

A1teta os arts. 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da 
Consdtuiçlio FederaI e o Ato das Disposiçl!es 
Constitucionais Transitórias, para assegurar os r=rsos 
mlnimos para o finandamento das açl!es e sen:iços 
p6blioos de sa6de. 

Parecer 0° 598/2000-CCl, Relator: Senador Antonio 
Carlos VaIzOOres, favorável, com abstençl!es dos 
Senadores Bernardo Cabral, Romeu Tuma, L4cio 
Aldlntara, Edison Lobão e DlaIma Dessa. 

Em regime de urg!Dda -
art. 336, n, do Regimento 
Interno, DOS termos do 
Requerimento D° 433, de 
2000. 

No!açio oaninaI) 
Segundo dia de djsmssAo> 
em segundo turno. 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 28 minutos.) 

(OS 1629112000) 

Ata da 83" Sessão Deliberativa Ordinária, 
reo Iizada em 26 de ju nho de 2000 

(Publ:cada no DSF de 27 de junho de 2000) 

RETIFICAÇÃO 

Nas páginas 13738 a 13748. Requerimento n" 
382. de 2000. que se republica na íntegra por incor­
reções no anterior: 

REQUERIMENTO NO 382, DE 2000 

Requer que o tempo da Hora do 
Expediente da Sessão do dia 19-9-2000 
seja destinado a homenagear a memória 
do ex-Deputado, ex-Senador e ex-Ministro 
do Tribunal de Contas da União, Guido 
Mondin. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Antonio Carlos Magalhães, 

Com fundamento no disposto no art. 160 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeremos 
a Vossa Excelência que o tempo da Hora do Expedi­
ente da Sessão do dia 19-9-2000 seja destinado a 
homenagear o ilustre homem público Guido Fernan­
do Mondin, falecido recentemente. 

Justificação 

Guido Fernando Mondin nasceu em Porto Ale­
gre, em 6 de maio de 1912, filho de Guido Mondin e 

Romana Ongaratto Mondin. Casado com Wéra 
Gentz Mondin, dessa relação nasceram dois filho 3: 

Talita e Tito. 

Sua vocação para a arte manifestou-se preco­
cemente: já aos seis anos de idade, o pai cuidou de 
dar-lhe um orientador, na pessoa do então estu­
dante de pintura Benjamin Pessel. 

Aos sete anos, participou do primeiro salão 
de artes, apresentando trabalhos a lápis de cor e 
aquarela, concorrendo com artistas consagrados, 
tendo obtido medalha de bronze. Com isso, sen­
tiu-se definitivamente despertado para as artes, as 
quais se dedicou por toda a vida. Organizou um 
jornal mural montado em uma escada e utilizando 
a parede do prédio vizinho de sua casa. Ali exibia 
suas pinturas representativas das ocorrências que 
mais o impressionavam. Com isso, atraía a aten­
ção tanto das crianças quanto dos adultos, que 
acorriam, permanentemente, para apreciar sua 
arte. Já então participava do coral da igreja 
próxima. 

A escola primária, onde ingressou aos sete 
anos, funcionava na Delegacia de Policia do arra­
balde onde nascera. Instalada a primeira Escola 
Lassalista de Porto Alegre, foi para ela transferido, 
ali permanecendo durante todo o curso primário, 
sendo sempre o primeiro aluno da turma e incumbi­
do dos desenhos para ornamentação, em datas 
festivas. Também era sempre o destacado para a 
declamação de poemas cívicos, nas festas escola­
res. Por essa época, realizavam-se os festivais co­
legiais de teatro e o guri era destacado para a in­
terpretação dos mais diferentes papéis, inclusive 
como cantor. A par disso, participava do Movimento 
Escoteiro, como Lobinho. 

Aos doze anos, concluído o curso primário, in­
gressa no seu primeiro emprego em um empório 
de secos e molhados. 

Aos quinze anos, teve sua atenção desperta­
da para a política, passando a freqüentar o Partido 
Libertador. 

Aos dezesseis anos, passa a interessar-se, 
também, pelo esporte, praticando intensamente o 
remo, o voleibol, o futebol e o ciclismo. Com isso, 
conquistou medalhas no remo e no ciclismo. Era, 
então, o secretário do Clube Ciclista Riograndense 
de gloriosas tradições. Ao mesmo tempo, secreta-
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riava O Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
Moageira_ 

Getúlio Vargas era Presidente do Estado 
quando se anunciou uma visita sua a São Leopol­
do, berço da colonização alemã no Rio Grande do 
Sul. O adolescente Guido Mondin solicitou-lhe, en­
tão, uma audiência onde se propôs a organizar 
uma guarda de honra para acompanhar o Presi­
dente, no trajeto Porto Alegre a São Leopoldo. Ace­
ito o desafio, o rapaz cuidou de montar a escolta e, 
no dia marcado, lá se foram 30 ciclistas ladeando o 
carro presidencial, pelos penosos sessenta quilô­
metros de ida e volta. 

O espírijo inquieto e realizador não descurou 
das artes, no entanto. Ingressou no atelier Vicente 
Gervásio, onde tomava aulas dominicais, impressi­
onando o mestre pela vibração com que estudava e 
pela intensidade dos trabalhos que apresentava. Si­
multaneamente, matriculou-se no Instituto Israel 
Torres Barcelos para um curso de dois anos de prá­
tica contábil. 

Durante o carnaval, Guido Mondin se punha 
a organizar préstitos e dirigir cordões de salão, 
planejando e executando carros alegóricos, fanta­
sias e ornamentações momescas que marcaram 
época. 

Chegada a idade de prestar o serviço militar, 
optou pelo Tiro de Guerra 318, onde logo foi designa­
do para auxiliar nas aulas teóricas e de ordem unida. 
Prestados os exames, foi logo promovido a Sargento 
e, poucc depois, a Segundo-Tenente, tendo substituí­
do oficiais do quadro de treinamento, durante a Revo­
lução de 1932. 

Ao mesmo tempo, Guido Mondin perseguia seu 
sonho artístico, agora estudando com a festejada pin­
tora Juditt, Fortes. Em seguida, matriculou-se como 
aluno livre do Instijuto de Belas-Artes do Rio Grande 
do Sul. 

As novas responsabilidades advindas do casa­
mento, em 1933, levaram-no a intensificar seu interes­
se pela política. Por essa época, fervilhava a luta sindi­
cal e tomavam corpo as reivindicações trabalhistas, 
enquanto a legislação social começava a dar seus pri­
meiros frutos. A agitação política que se seguiu à Re-

volução de 1930 trouxe, entre suas conseqüências, a 
Ação Integralista Brasileira, cuja doutrina e programa 
empolgavam a juventude de então, levando Guido a 
militar em seus quadros como dirigente do setor de ar­
tes. Em razão disso, foi submetido a muitos fenmentos 
e prisões. 

Extintos 05 partidos políticos, com o advento 
do Estado Novo, Guido Mondin daria novos rumos 
à sua vida: diplomou-se em Contabilidade e tratou 
de prosseguir seus estudos, ingressando na Ponti­
fícia Universidade Católica, onde se bacharelou em 
Economia. Como estudante universitário, dedi­
cou-se a inúmeras atividades extracurriculares. no 
esporte e no teatro burlesco, além de ter fundado 
um jornal. Também presidiu diretórios estudantiS e 
encetou inúmeras campanhas estudantis de inte­
resse público. Foi o orador das cerimônias de for­
matura de suas turmas de Contadores e de Ecoro­
mistas. Tão logo terminou o Curso de Contabilida­
de, passou a lecionar Contabilidade Geral, ativida­
de a que dedicou alguns anos. 

Simu~aneamente entregava-se, com o empe­
nho de sempre, a duas outras atividades: fundou, 
com um grupo de artistas, a Associação Riogranden­
se de Artes Plásticas Francisco Lisboa; ao mesmo 
tempo, fazia-se líder sindical, atuando arduamente 
em favor da classe comerciária, participando de con­
gressos trabalhistas estaduais e nacionais, com pro­
posições que, anos mais tarde, viriam a tornar-se 
leis. 

Durante muitos anos, Chefe da Contabilidade 
da Federação das Associações Rurais, apaixo­
nou-se pelo associativismo rural e, extrapolando 
suas funções, percorreu todo o Rio Grande do Sul, 
reorganizando entidades, planejando movimentos 
financeiros, presidindo reuniões, organizando e 
secretariando congressos rurícolas. Nessa ativida­
de, escreveu e publicou duas obras de grande utili­
dade prática: o "Plano Contábil para Associações 
Rurais" e o "Manual de Escrituração para o Agri­
cultor". 

Como representante da classe rural, foi mem­
bro do Conselho Rodoviário e do Conselho Hidroviá­
rio do Estado, além de Conselheiro representante 
junto à Federação das Associações Comerciais do 
Rio Grande do Sul. 

, , 
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A popularidade adquirida nessas atividades 
associada ao ressurgimento dos partidos políticos, 
com a redemocratização do País, após o Estado 
Novo, fez renascer o político nele incubado. Fez-se 
militante do Partido de Representação Popular, em­
bora não estivesse em seus planos o exercício de 
cargos eletivos, mas apenas a militãncia partidária, 
a seu ver obrigação fundamental de cada cidadão. 
Não obstante, atendendo a insistentes pedidos, 
candidatou-se à Assembléia Nacional Constituinte 
de 1946 e à Assembléia Legislativa estadual, não 
tendo logrado eleger-se .. Nas primeiras eleições 
mUnicipais, Guido Mondin, embora por­
to-alegrense, foi lançado candidato a Prefeito de 
Caxias do Sul. Desenvolveu, então, memorável cam­
panha, na qual utilizou todes os recursos de sua ima­
ginação, como atto-falantes em aviões teco-teco, pro­
jeções de caricaturas nas paredes dos edifícios, comí­
cios ambulantes em que o candidato se fazia seguir 
de dezenas de viaturas em grande mobilidade, além 
de programas de rádio de grande singularidade e re­
ceptividade. Perdeu a eleição, entretanto, embora por 
insignificante margem de votos. 

Nesse período, assumiu o cargo de Deputado 
Estadual, na condição de suplente, com marcante atu­
ação, tendo liderado a sua Bancada e presidido as 
Comissões de Agricuttura e de Obras Públicas. Apesar 
disso, não quis mais prosseguir na Assembléia, prefe· 
rindo vottar à sua atividade particular. Entretanto, seu 
partido exigia que, pelo menos, emprestasse o prestí­
gio de seu nome para a chapa federal, nas eleições 
seguintes, havendo Guido Mondin concordado em 
participar na qual:dade de suplente, podendo, deste 
modo, retomar suas atividades privadas. 

Entretanto, renunciaria logo a seguir, para de­
dicar-se à instalação de uma indústria que havia 
iniciado, em Caxias do Sul. Em plena atividade in­
dustrial, foi instado, por uma coligação partidária, a 
com ela colaborar, candidatando-se a Vice-Prefeito. 
Considerando que a nova incumbência pouco inter­
feriria em suas ações, concordou em emprestar o 
seu nome. A eleição foi consagradora, tendo Guido 
Mondin assumido a Prefeitura, por duas vezes, em 
substituição ao titular. 

Na qualidade de 12 Suplente, logo foi convocado 
a assumir seu posto na Câmara dos Deputados, 

onde permaneceu de I" de março a 30 de maio de 
1956. Então, não mais retornou à sua indústria, assu­
mindo a direção de uma empresa de construções. 
Neste interregno, freqüentou dois breves cursos de 
pintura: em São Paulo, com Dario Mecatti, e, no Rio 
de Janeiro, com Oswaldo Teixeira. 

Nas eleições de 1958, Guido MonJin candida­
tou-se ao Senado pelo Partido de Representação Po­
pular - PRP, em litigiosa coligação com o Partido Tra­
balhista Brasileiro - PTB. Com admirável habilidade, 
conseguiu aparar arestas e remover velhas animosi­
dades entre os partidos, sagrando-se eleito, após 
memorável campanha de nove meses de duração, na 
qual pronunciou nada menos que 1.520 discursos. 
Seu primeiro mandato como Senador foi de 1959 a 
1967. 

Extintos os partidos políticos e criados a Alian­
ça Renovadora Nacional - ARENA, e o Movimento 
Democrático Brasileiro - MDB, pelo Regime Militar 
de 1964, Guido Mondin optou por aquela. Em 1966, 
com a renovação de um terço do Senado, lan­
çou-se, de novo, pela Arena, competindo com Sinval 
Guazzelli e Mário Mondino, em sublegendas. Nova­
mente vitorioso, passou a exercer seu segundo 
mandato (1967/1975), como participante da Mesa 
Diretora. Em 1970, veio a integrar a Liderança da 
Maioria, cabendo-lhe a tarefa de orientar a Ordem 
do Dia. Em 1971, voltou à Comissão Diretora como 
3" Secretário. 

Encerrado seu segundo mandato como Se­
nador, foi indicado Ministro do Tribunal de Contas 
da União, cargo que desempenhou com o brilhan­
tismo e a competência de sempre, até 1982, quan­
do foi atingido pela aposentadoria compulsória. 
Nessa Corte de Contas, exerceu a Vice-Presidên­
cia, no ano de 1977, e a Presidência, no ano de 
1978. 

Este, Senhor Presidente, um ligeiro apanhado 
da biografia desse grande homem público que hon­
rou os altos cargos por ele desempenhados e é mo­
tivo de grande orgulho do povo gaúcho. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 2000. -
Emília Fernandes - José Fogaça - Pedro Si­
mon - Osmar Dias - Alvaro Dias - Roberto Re­
quião. 
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Guido Mondin 

MINISTRO GUIDO MONDIN 

Senador: Guido Fernando Mondin 

Nome Parlamentar: Guido Mondin 

Estado de Representação: RS 

Período Histórico: Segunda República 

Mandatos Eletivos Posse Término UF Municíllio 

Deputado Estadual 13.10.1948 24.11.1948 RS 
~ ·Su~lente em exercício) 
Deputado Estadual 24.10.1949 20.11.1949 RS 
(-Suelente em exercicio) 
Deputado Estadual 31.01.1951 30.01.1955 RS 
(-Titular) . 
Vice-Prefeito 1955 1958 RS Caxias do Sul 
Prefeito em exercício 22.01.1957 21.04.1957 RS Caxias do Sul ------.-
Prefeito em exercício 0507.1957 RS Caxias do Sul - --
Deputado Federal 01.03.1956 30.05.1956 RS 
(-Su~lcnle em c:\crcicio) 
Deputado Federal 1958 RS ----------
(-SuElente em exercício) 
Senador (PRP-PTB) 01.02.1959 31.01.1967 RS ._--_ .. -
Senador (Arena) 01.02.1967 31.01.1975 RS 

Suplentes: 

Geraldo Guimarães Lindgren 1958 
f\l.lzl:'i/.cno D' Almeida 1966 

Partido Politico 

Nome do P.rtido Sigla Período 
Partido de Representação Popular PRP 1945 
Aliança Renovadora Nacional ARENA 1966 
Par1ido Dcmocrálico Social PDS 1984 
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Cargos Públicos Período 

• 
• 
• 

Ministro do Tribwlal de Contas da União 
Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União 
Presidente do Tribunal de Contas da União 

DÍ\'enos Destacados: 

• Presidente do Conselho Nacional da União dos Escoteiros do Brasil: 
• Presidente da Liga de Defesa Nacional; 
• Presidente do Conselho Consultiyo da Liga de Defesa Nacional 

1975 a 1982 
1977 
1978 

• Presidente do Institulo Histórico C Geográfico do Distrito Federal (1973-1987); 
• Presidente do Conselho Deliberativo da Estilncia Gaúcba do Planalto (Brasília-DF). 
• Presidente da Associação Rio-Grandense de Artes Plásticas Francisco Lisbõa 

Outros Dados: 

• Atuação classista no Sindicato dos Comerciários do Estado do Rio Grande do Sul~ 
• Líder Sindical Comerciário: 
• Chefe de Contabilidade da Federação Rural do Rio Grande do Sul; 
• Representante da Federnção das Associações Rurais do Rio Grande do Sul; 
• Professor de Contabilidade Geral da Escola Técnica de Comércio de Porto Alegre - RS; 
• Conselheiro Comercial: 
• Conselheiro da Federação das AssociaÇÕeS Comerciais do Rio Grande do Sul; 
• Conselheiro Hidroúário = Conselho Hidroviário do Depanamento Estadual de Portos, 

Rios e Canais~ 
• Conselheiro Rodo\"iário: 
• Conselheiro do Seryiço de Proteção ao Índio; 
• Conselheiro da Sociedade Brasileira de Economia: 
• Eleito Presidente da Rede de Supennercados Campal S.A. • criada pelo Governo no Rio 

Grande do Sul, não aceitou o com·ite. Porto Alegre - RS (1955); 
• Auditor. 
• Industrial: 
• Diretor de Empresa de Construção: 
• Fundador e Diretor do Jornal Querer: 
• Direlor do Boletim Rural. da Federação das Associações Rurais do Rio Gnlnde do Sul: 
• Membro da Ação Integrnlista Brdsileira. sendo redator da parte sindical do jornal deste 

partido: 
• Dirigente da Associação Rio-Grandense de Assistência ao Tuberculoso Crônico: 
• Fundador e Presideme da Associação Rio..{}randense de Artes Plásticas Francisco Lisbôa: 
• Membro das Academias de Letras do Rio Grande do Sul, da Espanha e da Argentina: 
• Membro da Associação Brasiliense de Escritores: 
• Membro associado da Associação Nacional de Escritores - ANE (BrasíLia- DF): 
• Membro da Acadenua de Letras de Brasília - ACLEB - ocupante da cadeira número 33 

(patrono: Manoelito de Omellas) (1985): 
• Membro da Ac emia Brnsileira de Arte (Rio de Janeiro) ~ ocupante da cadeira número ... 

(patrono: António de AraU.lO Azeyedo - o Con<e da Barca) (12.08.1971): _ 
• Membro da Academia Brasilei~ de ~Ias Artes (Rio de Janeiro) ~ ocupante M. cadeira 

número 20 (patrono Rosalvo RIbeiro) (1972): 
• Membro correspondente da AssociaçãJ Uruguaianense de Escritores e Editores (AUEE): 
• Membro correspondente da AcadeJrua de Leuas de Urugll' na - RS; 
• Membro correspondente do Instituto Histórico e Geogr? 'e Uruguaiana - RS: 
• Membro correspondente da "Agrupadon Clasicista u,- Artes y Letras". de Madrid. 

Espanba; 
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Membro colTespondente do Instituto Americano de Cuhurn, Buenos Aires, Argentina; 
Membro do Conselho Editorial do Caderno Cultural do Ministério da Justiça; 
Membro do Conselho Curndor do Museu Histórico do Senado Federal - MUSEN, Brnsilia 

(30.09.1991); 
Membro participante do Grupo Brasileiro de Parlamentares Cristãos - Movimento de 

Lidernnça Cristã; 

- DF): 
Fundador e Presidente do Conselho Deliberntivo da Estância Gaúcha do Planalto (Brnsília 

Conselheiro da Fundação Educacional do Distrito Federal; 
Ocupante de diversos cargos de direção Municipal e Regional de Partido Político; 
Integrante da Comissão de Mudança do Senado Federal parn Brasília em 1959; 
Membro das Comissões Diretora, de Finanças, do Distrito Federal, de Legislação Social 

de Constituição e Justiça e de Relações Exteriores do Senado Federnl; 
Vice Lider da Maioria no Senado Federnl; 
Vice-Presidente da Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal; 
Membro suplente, Quarto Seeretário e Terceiro Secretário da Comissão Diretora do 

Senado Federal: 
Integrou ainda as Comissões de Serviço Público Civil, de Trnnsportes, Comunicações e 

Obras Públicas e a Comissão dos Estados parn Alienação e Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento do Senado Federal; 

• Substituiu o Senador Flávio Brito na Comissão Mista do Congresso Nacional encarregada 
de dar parecer sobre o Projeto de Lei referente ao Estatuto dos Militares: 

• Estagiário e Membro da Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra; 
• Presidente do Conselho Nacional da UnilIo dos Escoteiros do Brasil; 
• Sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal, membro acadêmico 

ocupante da cadeira número OI (patrono: Sarao de Mauá): 
• Presidente do Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal; 
• Presidente da Liga da Deresa Nacional; 
• Imortal sócio emérito do Clube da Madrugada de Brasilia; 
• Pintor com 22 e'lJOSiçõcs em diversas capitais e obras em várias partes do mundo; 
• Sócio membro do Clube dos Pioneiros de Brasília; 
• Membro participante do Clube dos 21 Inl1ãos-Amigos de Brasília; 
• Secretário do Conselho Consultivo do Diretório Nacional da ARENA. 

Informações Pessoais: 

Data de Nascimento: 06.05.1912 
Local: Porto Alegre - RS 
Sexo: Masculino 
Religião: Católica 
Instrução: Superior 

Nome do Curso 

Primário: 

Seeundário: 

Estabelecimento 

-Colégio São João 
Batista de La SaUe 

-Escola Técnica de 
Comércio de Porto 
Alegre - RS-

Local 

Porto Alegre - RS-

Pano Alegre - RS -

Guarda-Livros -Institulo Comercial Pano Alegre - RS -
"Israel Torres Barcellos" 
Porto Alegre - RS -

Contador - Instituto de Ensino Pano Alegre - RS -
Comercial do Sindicato 
dos Empregados no 
Comércio de Porto Alegre - RS -

Penodo 

1920 

1933 

1942 
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Nome do Curso 

Artes 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Estabelecimento 

-Instituto de Belas 
Artes do Rio Grande 
do Sul 

Local 

Porto Alegre - RS -

Sexta-feira 4 15793 

Período 

1956 

(-Recebeu orientação de Benjamin Pesset, Vicente Gervásio. Judilh Pones. Dário 
Mecati e Oswaldo Teixeira.) 

Superior: 
Administração e 
Finanças (Bacharel 
em Ciências Políticas 
e Econôm:cas) 

[ Ciclo de Estudos 

Profissões Exercidu: 

-Pontificia Universidade 
Católica (PUC) do Rio 
Grande do Sul -
Faculdade de Ciências 
Politicas e Econômicas 
d, Porte rJegre - RS -
-Associação dos 
Diplomados da Escola 
Superior de Guerra -
ADESG. 

Porto Alegre - RS -

Brasilia - DF -

Economista, Industrial, Comerciante e Professor. 

Informaç1o Familiar: 

Nome do Cônjuge: Wera Gentz Mondin 
Data do Casamento: 1933 
Local: Porto Alegre - RS 
Filhos: Talita e Tito. 

Filiação: 

Nome da Mlle: Romana Ongaratto Mondin 
Nome do Pai: Guido Mondin 

Informações Complementares: 

Dados do Pai: Contabilista e Economista. 

Obras Publicadas: 

l-Plano ContáJil para Associações Rurais; 

2-Manual de Escrituração para o Agricultor; 

19~11I945 

1971 

3-Tribuna\ de Contas. Relatório e Parecer sobre as contas do Governo da República. 1976. Guido Fernando 
Mondin. \976: 

.j..Controle dos órgãos de saúde pública e de proteção ao meio ambiente. Revista do Tribunal de Contas da 
União- V.S número 16 p. 26-42 - Dez. 1977; 

5-A Contabilidade Pública e os Sistemas de Controle 1\0 Brasil. R ... ·;sta do Tribunal de Contas da União - Vol. 9 
- N. 17 P. 32 a 43 (1un. 1978): 
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6-Tecnicismo e Humanismo em Contabilidade. Revista do Tribunal de Contas da União - Vol. Ii - N. 25 P. 43 
a 59 (Dez. 1981); 

7-A Lenda do Lago (texto e ilustrações). Edição da Comissão do Distrito Federal do Senado Federal: 
8-Recado a Flávia (auto biografia) - Brasilia- (Cegrar- Centro Gráfico do Senado Federal) - Brasília - 1976; 

9-Burgo sem Água (Reminiscências do 4° Distrito). Editora Feplam - Porto Alegre - RS - 1987; 

lO-Autor do Projeto de Criação da Bandeira Oficial do Tribunal de ContaS da União - TCU - Brasilia - 1977; 

II-Colaborou com a Empresa de Correios c Telegrafos - ECT - na redação de textos e autoria de trabalhos para 
o lançamento de diversos selos Nacionais podendo ser mencionado entre outros: 

Selo comemorativo dos 85 anos do TribW1al de Conlas da União (TCU) 
Primeiro dia de circulação: 20.06.1978. 
(motivo: óleo sobre tela simbolizando os primeiros instanles do TCU em 1893, exposta no 
Gabinete da Presidência do TCU em Brasilia - DF o). 
Selo comemorativo do 1° Aniversário do Edificio - Sede da União Postal das Américas e 
Espanha (UP AE) 
Primeiro dia de circulação: 08.06.1984. 
(motivo: 61eo sobre tela "A Primeira Carta Expedida do Brasil", exposta na nova Sede da UPAE 
em Montevidéu - Uruguai) 
Selo comemorativo do Sesquicentenário da Revolução da Cabanagcm - Pará -
Primeiro dia de circulação: 14.08.1985. 
(motivo: 61eo sobre tela mostrando um combalente popular em ação). 
Selo comemorativo do Sesquicentenário da Revolução FarroupiUta -
Primeiro dia de circulação: 20.09.1985. 
(motivo: óleo sobre tela mostrando uma cena nos campos do sul vendo-se uma força de vanguarda 
dos combatentes); 

12-Autor do Calendário "Sesquicentenário Farroupilba" - textos e ilustrações mostraudo diversos episódios da 
hist6ria da Revolução Farroupilba (1835-1985) - editado pelo SiSlema Financeiro Baurisul - 1985; 

13- Outros: 

Poesia e Prosa. Publicações Avulsas sobre diferentes temas. Chargista de Jornais e Revistas. Longos 
anos de atividade teatral. 22 moslms individuais de pintnra. Conferências, artigos e reportagens. Caderno de 
Arte. Elaborador e locutor durante alguns anos de programas sistematizados de rádio e lelevisão. Apresentação 
com prefácio (texto e ilustra,.ão) de obras de diversos autores. 

Congressos C Conclal'cs: 

Missões CuItnrais: Uruguai e Argentina (19-13). Itália (1968), Uruguai, Argentina, Clúle. Portugal. 
Espanha. Itália Alemanha, Holanda, Inglaterra e França (1970). 

Intercâmbio Parlamentar: Uruguai e AIgentina (1953). Delegado do Brasil às Conferênclas 
Interparlamemares Grécia (1960), Iugoslávia (1963), Ilália (1972). 

IllIercámbio Cultural: Estados Unidos (1968). 

Outros: 

• Delegado à COlúerência de Go\-ernos locais na Tailândia (1967): 
• Chefe das delegações aos Congressos Mundiais de Instituições Superiores de Fiscalização 

Financeira: Peru (1977), Bolívia (1978) e México (1980 e 1981); 
• Representante do TCU, como Presidente, na "I Reunião do Conselho Dirigenle do Centro 

de Coordenação dos Tribunais de Contas do Brasil". GO (1978). 
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o Representante do TCU na "Xli Reunião do Conselho Dirigente do Centro de 
Coordenação dos Tribunais de Contas do Brasil". MS (1981). 

o Participação e atuação no VII Congresso Latino-Americano de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores - TCU e Comitê Coordenador do VII CLADEFS - Brasília - (1984). 

Principais Condecorações: 

o Medalha de Benfeitor do Municipio de Estrela - RS; Medalha de Benfeitor do Municipio 
de Sobradinho - RS; cidadão Honorário da cidade Dom Bosco - Corumbá, MS; Medall12 Gratidão 
da cidade de São Paulo - SP Câmara Municipal (1974); Membro Honorário (sócio de honra) da 
Sociedade de Teatro de Pelotas - RS: (1971); Sócio Benemérito da Sociedade Brasileira de 
Geografia (antiga Sociedade de Geografia do Rio de JaneirÓ) - 1%5. 

o Honra ao Mérito do Instituto de Belas Artes do Rio Grande do Sul (Universidade do Rio 
Grande do Sul), 1%2. 

o Grã-Cruz da Ordem do Mérito das Belas Artes, Rio de Janeiro (1976). 
o Colar "Ad irmnortalitatem" da Academia Brasileira de Arte. 
o Medall12 de Bronze do Salao de Arte da II Exposição Geral das Indústrias. POlto Alegre. 

1920. 
o 

o 

o 

o 

o 

(1977). 

Medalha de Bron7.e do XXXII Salão Paulista de Belas Artes - São Paulo (1967). 
Grande Medalha de Prata do XXXIV Salão Paulista de Belas AJtes - São Paulo (1%9). 
Medall12 de Ouro do XXXV Salão Paulista de Belas AJtes - São Paulo (1970). 
Medalha de Bronze do 24' Salão de Belas Artes de Piracicaba - São Paulo (1976). 
Diploma de Sócio Correspondente do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas 

o Sócio Benemérito da Liga Operária Internacional Cachoeirensc (1961). 
o Diploma de Sócio Honorário e Benemérito da União Operária e Camponesa do Brasil -

Rio de Janeiro (1%3). 
• Medalha de Bronze Comemorativa do lO" Aniversário de Fundação da Confederação 

Rural Brasileira - Rio de Janeiro (1961). 
• Diploma de Benemérito concedido pelo Instituto Educacional de Adamantina - São Paulo 

(1961). 
o Voto de Louvor concedido pela Associação dos Taifeiros da Annada (1961). 
o Titulo Honorário de Honra da Cidade de Nossa Senhora de La Paz - Bolívia - (1978). 
o Medalha Comemorativa do "Jubileu de Esmeralda" do Salão Paulista de Belas Artes. 

Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia - São Paulo - (1976). 
o Diploma "Baden - Powell FeUow" - concedida pela "World Scout Foudantion" - Genebra 

-(1984). 
• Doutor Honoris Causa da Faculdade Católica de Medicina de Porto Alegre - RS (1968). 
• Membro Honorário da União Nacional dos Fiscais Aduaneiros (1960). 
• Comcndador da Ordem do Mérito Marechal José Pessoa. Instituto Histórico e Geográfico 

do Distrito Federal (1 %8). 
o Medalha Mérito Tamandaré - Preso da República - Min. da Marinha (1962). 
• Comendador da Ordem do MérilO Aeronáutico - Preso da República (1963). 
• "Medalha do Pacificador"" - Ministério do E:...-:ército (19.1 L 1973). 
o Medalha do Mérito Municipalista. 
• Medalha Mérito "Santos -Dumont" - Ministro da Aeronáutica (1987). 
• Grnnde Oficial da Ordem do Mérito Rio Branco - concedida pelo Preso da República 

(1977). 
o 

o 

(1978) 
o 

o 

o 

o 

(1992). 

Grande Oficial da Ordem do Mérito Militar - Ministério do Exército (25:08.1978) 
Grande Oficial da Ordem do Mérito Naval, concedida pelo Presidente da Repubhca 

Grande Oficial da "Ordem do Mérito Brasília" - GDF (19.04.1976). 
Grande Oficial da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho (TST) - (1978). 
Grande Oficial da Ordem do Mérito Cultural "Bernardo Sayão" (1991). 
Diploma de Mérito Acadêmico outorgado pela Academia de Letras de Brasília - ACLEB 
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Medalha do Sesquicentenário da Criação do Arquivo do Exército (1958). 
Medalha Comemorativa dos 150 anos de Rui Bart>osa, concedida pelo TCU (1999). 
"Medalha Centenário" - Primeiro Centenário Criação do TCU (1990). 

Agosto de 2000 

rilnlo de Sócio Honorário do Instituto Histórico c Geográfico do Distrito Federal (1998). 
Medalha Padre Anchieta - Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo (1984). 
Medalha Oficial Comemorativa do Sequicentenário da Colonizaçao A1ernli no Rio Grande 

do Sul (1974). 
Condecoração Parlamentar Medalha José Borufácio - Presideme Senado Federal (1978). 
Cidadão Honorário de West Vírgirua, EUA. (stale of West Vrrginia) (1968). 
Grande Oficial do Grão-ducado de Luxemburgo (1%5). 
Medalha Mérito Civico da Liga da Defesa Nacional- Brasilia - (1984). 
Diplomas de Mérito Cívico - Liga da Defesa Nacional do Estado do Rio Grande do Sui 

(1986-1987-1989). 

(1964). 
Medallia de "Gratidãc - Ouro" da União dos Escoteiros do Brasil - Rio de Janeiro -

"Diploma de Mérito União dos Escoteiros do Brasil" - Brasília (23.10.1992) 
Tllnlo de Sócio Fundador do Clube do Omgresso - Brasília - 1%5. 
Condecoração "Juventud de America" concedida pelo Conselho Interamericano de 

Escotismo - Nassau, Balll111las - 1982. 
Diploma "30 Anos do Consellio de Educação do DistIito Federal" Brasilia - (1992). 
Sócio Honorário ou Benemérito de dezenas de entidades culturais, profissionais. 

assistenciais e esportivas e cidadão honorário de diversas cidades. 
Título de Benemérito concedido pela Associação Nacional dos Servidores Aposentados e 

Pensiorustas do Tribunal de Contas da União (ASA PTCU) - (1998). 
Diploma e a Medalha de Honra ao Mérito de Pioneiro de Brasília concedidos pelo Clube 

dos Pioneiros - Brasília - (1998): 
Diploma de Participação no II Salão Naval de Artes Plásticas - Salão Riachuelo - Brasilia 

(julho/I 980). 

Homenagens E!lpeciai~: 

• "Biblioteca Mirustro Guido Mondin" - na Representação do Tribunal de Contas da União 
em Porto Alegre - RS (11.12.1998). 

• Homenagem Especial recebida no Quadragésimo quinto Aniversário da Asscciação Rio-
Grandense de Artes Plásticas Francisco Lisboa e por ocasião do II Encontro Nacional de Anistas 
Plásticos Profissionais - Porto Alegre - RS (1983). 

o "Memória" -homenagem pelos serviços prestados. na qualidade de presidente, ao Instituto 
Histórico e Geográfico do Distrito Federal-IHGDF - Brasília (03.06.1992). 

Rererências Bibliográficas: 

Brasil - Fundação Getúlio Vargas - "Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro - 1930-1983" -
Forense - Universitária. (3<' \'olume p,2238): 
Brasil - Congresso - Senado Federal - Senadores: Dados Biográficos 6 e 7 Legislatura: 1971· 
1975. Brasília: Senado Federal- Subsecretaria de Arquivo, 1974,206 p.lI; 
Brasil - Congresso - Senado Federal - Ilustração - "Dados Biográficos do Srs. Senadores" -
Subsecretaria de ArquÍ\'o - Senado Federal- 1974 (p.95/97); 
Brasil - Congresso - Câmara dos Deputados - "Deputados Brasileiros 1826,.1976" Centro de 
Documentação e Informação - Câmara dos Deputados - Brasília, 1976, (p.105); 
Brasil- Mirustério da Educação e Cultura - Instituto Nacional do Livro - "Dicionário Brasileiro de 
Anistas Plásticos" - MEC - Brasília. 1977 (p.169); 
Brasil - Tribunal de Contas da União - "Biografias" - Serviço de Relações Públicas - TCU -
Brasília, 1979 (p.19/20-47); 
Brasil - Congresso - Câmara dos Deputados - "Deputados Brasileiros" - Repertório Biográfico 
dos Senhores Deputados. abrangendo o período de 19-16-1%7 - pesquisa e introdução de David V. 
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Fleischer - Centro de Documentação e Informação - Câmara dos Deputados, Brasilia - 1981 
(p.319.320); 
Brasil - Tribunal de ConlaS da União - RC\ista do TCU - Edição E'1raordináría - nO 24 - Brasilía 
1981; 
Brasil- Tribunal de Conlas da União "Ministros do TCU" - TCU - Brasilia - 1982 (p.1571158-
187-192). - Capa: Layout do Ministro Guido Mondin; 
Barbosa, Fidelis Dalcin - "História do Rio Grande do Sul" - Capítulo Acerca da Pintura - 2' 
edição - RS - 1982; 
Figueiredo, Paulo de - "Aconteceu no Congresso" André Quicé Editor - Brasilia 1984 - (p.21123); 
Brasil - Congresso - Senado Federal - "Catálogo Biográfico dos Senadores Brasíleiros: 1826 a 
1986. Organização Leonardo Leite Neto. Brasilía: Senado Federal, Centro Gráfico, Brasilía, 1986. 
4 V. IL. (vol. lI, p. 104911051); 
Brasil- Congresso - Senado Federal- "Catálogo Biográfico dos'Senadores Brasileiros, de 1826 a 
1986" Coordenação Leonardo Leite Neto - Senado Federal- Brasília, 1987; 
Valadares, Napoleilo - "Dicionário de Escritores de Brasília" - Napoleilo Emanuel Valadares -
Brasília - 1995; . 
Sirnon, Pedro - Senador - Discurso e solicilação constar anais do Senado Biografia Ministro Guido 
Mondin. Senador Pedro Sunon. Diário do Senado Federal dia21.03.1996. (p.04524104526); 
Brasil - Congresso - Senado Federal "Dados Biográficos dos Senadores do Rio Grande do Sul 
1826-1998". Apresentação Senadora Emília Fernandes - Secretaria de Informação e Documentação 
Senado Federal- Brasllia, 1998. (p.53/57): 
Brasil - Congresso - Senado Federal "Dados Biográficos dos Senadores do Rio Grande do Sul 
1826-1998". Apresenlação à 2' Edição Senador José Fogaça. Secretaria de Informação e 
Doeumentação - Senado Federal- Brasília - 1999. (p.71n2); 
A yala, Walrnir "Dicionário de Pintores Brasileiros - Díctionary of Brazilian PaUners" - Spala 
Editora - (volume lI, p.99). 

::r . 
I ~L 



15798 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

GUIDO ~~ONDIN: BIOGRAFIA 
.Guld. F ..... ndo Mbndln 

"o" .... m '4rlo "''''IIr •. li! lo 
G,o"d.doSul. Q 6d.molCl d, 
1912. E filio d, Guido MClndl" 
• R amono On1lCl(0110 Mon· 
<l1n. Catodo «lo'" W.", G'nU 
Mondi... I"" dou filho.; 
TCllito. lho, 

.... GI ui. 00101 d.ldGd. n.lo 
",.nll .. tou·.. G .. ocClçllo 
poro O CIO., I.ndo O pGI 
culdodG d. clor.lh. um orl.n. 
t.d"r nG P'''GO do .ntaCl ... 
tudo ... ,. d. p'ntUrCl eanloml .. ,.n.l, 

AOI'."IIIo"., d.ldod. pGr· 
hcipou do PfI'" .1'0 $0100 d. "ri. "" 'UG .. idG. opr ... ". 
...... "le •• ~""'" .... n I ... ;, d. 
(ur • oquG,oIo. No 5011110 101 
pr ..... ICldo com Medalha de 
• 'OA,.. ' ... do concCI.fldCl 
tom 0.1111 •• con'Cl1Irodol. O 
", ... 1"0 •• "'i" ... '60 que 
IinhG m"'"olI"" • trGn.· 
millr e logo 0<1I."lIou li que 
.... IG u... leQlllmo iomClI 
",u.ol. Monlodo "umG' OI' 

c.d.. ullllzondo a p.rad. 
d. um pr~lo "lll"ho. pl"· 
, ..... GI OCO,,6 .. tiClI q .... mGII 
o Impr.,.la"o .. om. " In I· 
cklll"o atraio dlarlom ... t. 
dOUMl1 ,h o.poc"Gdo, .. , 
(f IClnCol • CI""IIOI. P .rt!. 
dpo .. o. "'160. do torol do 
II'etG. 

1"1I''''ou nCl IIcolo prl· 
m(l". que lu"tlonG"O "0 
p'óp,ICI Dol'lilG(IG d. , ClI rclo 
do o".bolde em qll' "ai' 
C,'G. I"Jlolovo·,e ."100 CI 
primel,o E ICalO lCluGII.to 
"" f Orlo "I"it". 'GrCl elo 
Ironlt."u." Guldo M(II'Idl". 
I1Indo-o QlnGd'o ... 111 do:. 
QnOl.. lO"IdO .. "", .. CI pnm';Ie 
da IU""O. o enco,,'1ICtc!o do. 
d ..... hos·}õM' omg .... rmrç60 
-' dolOI "I',VO" .Iodlleclfvel 
d..:'()tllodOt da poomOl d"'co. 
no. losle. "(01_ •. Era o t.m­
po cto-. ",U"oll colegial, do 
110"00 • Q .... nlno era Indkodo 
pClrCl Int"p'''ar OI "'a'I .,,,. 

J. riodGs Pop4li •. i".,-I",.i ... cotnO 

CClnIO'. Ao M.""o t.",pO. ((NTIe 
lobl .... o. PGrtldf'O"o d" HrI> 
... I""ruo bCClllira. -I Concluldo e curtO pró. 
",6,10. ao. do •• onel 1"9"" 
sou nG "" p~'rn.lro .m· 
::~:;=. Cllocodo d. lOCai • 

"'01 qUlfl~' af\~ \nl ..... 
10U'" p.lo pGln,co. ponof\' 
do O ftoqu'I'IIOr G P a,lido 
l'b • .,oOo< . 

"GI d ••••• I. onCl1 pong O 
prQtlcor Inl __ n" o "por, 
la: r.mo, vol,bol. !u,.boI • 
ucll.mo COI'\qlllllou mlJdolhca 
nCl.-orno. na ClcU.mo. Era ... '60 
_tório de Clube Ciclista 
lI.iogrooW_e. de 9\o,i01G1o 
ItOdl~, enquGn10 • ..:rato"G 
10mb4im c 5indO<CI!G dGI Tro. 
bolhodCllOi "0 ind",.lriG 
Mc::ool."lrG. G qo.o. .mpr"lovo 
irlaQlIlI;(o ..... "'. .ua COOp"· 
10(60. 

I' .... '.mpo. " Ó, P6rle 
"1.-:,-. o \0 ... l ~e\do CC"'· 
".u,e um" ov ... , .... o. (;",):1<;0 
... o, .... :~ ..... '00 "r""id"", de 
~ nodo. gl'luncio'" umG .. hi'o 
00 mu"ltlplo .m quo .0 
;"ic'Clu CI tCllo"ileç!lo 01""11 
1'10 Rio G'Clnd. 60 ~ul. O 
adolesc" ... (;uldo Mandlfl 
pediu Cludl, .. clo g (;11""0 
\lG.gG' • p'oPOI·" a oro 
,o.,i%o. umG 1IuGrdo d. 
honro po.o gcomPG"hor o 
",.,Id..-. E s,. (1(.1'0'-' .16 
•• loro... If.nto cic!tllos 
lod.allilo CI co,ro p, .. ld ... · 
clal. .... "c ... do 1 .... n'G 
.... 0141 <tloll".., '''0' n lei ... .. ~~~. 

A. pClhI/to pelo plntu,o ... 01· 
lavo o I"o;'ul"o'. Guldo Mon· 
di" onlOo 1 .. 8 ..... "CI ataI!" 
d. \llt."" G ... ,,0.10. l(!flUI'" 
do ClulGI domlfllcoll. "'GI 
J",p,,,"lono,,do . o me,I,. 
p.lo .. lbro(60 cem <tu. ... 
ludG .. o • p.lo 1",.n'ldod. 
dos trabalhClI que op .. , .... 
laVG. 

Ao m ..... o tempo. mG' 
H \culou ... no 1""11\11. II'G.I 
lorr .. lIore ••• po,O 11m 
,,,na d. dai, ."al d. p.(lt!co 
( onlóbil. 

I: '" I .... po dGI 100guedo. 
dc iu ..... t"d •• C ,"'"o"G' 
I .... orlo Gllidc Mondl'" O oro 
g."lz.r pr"",ol • dlrl1l1 • 
~.;:~:lõ .. ,,; .. oolOa. plo".,Gndo 
• ,,,,cu'o"do c.uo, ClI,· 
IIDrlcOl, fOllllGll01 • Ot"o< 
.... nloça.. mOf\lUOI que 
mG'CG,,",, 6poco. 

ChegodG IClmb ..... "'G o 
Idad. d. pt .. loC60 do lO" 
"Iço mllitCl •. Oplondo p.ICI 
l Irod.Gu ... ,031B ..... b'rI. 
CI moço 111'0 d .. IIlln.Gdo patG 
CJU"lllor I0OI """'" do t_1G • 
nol • ....-.:fela. eM ordem ""Ida-. 
u.,ldG. 

"pós D1 .~Qm'l. "0 

p'ClmO'fldo CI 10'111'"'0 •. 
pouca d'pCllt. $egu"do " •. 
"...... let\do lublrlluldG 
".'clol. do ........ 0 d .... 1· 
no",."to dG "09' "u'Gnl • ..o 
lt_l\,1(lIoocl.lm. 

Sim ullo""m."I.. Guldo 
M .... dl .. ,,"'-ou'G •• u .onhG 
G.II,lIco 0901'0 .,,,.donde 
tom CI f.ttiodG plnlOto 
J"dith For'" pllrll. CI .. gulr, 
mClltlCuIG, ... como oluno 
liv,. 6G In.lltutCl d. 1I.IClI 
.... "' •. do Rõa Grortd. do Sul. 

Cotn o cOlom.nlo .o. 
A ..... OI '''pCMlebllidod ... G 
poUtico vallorlo 10mb ..... a 
i .. qui.tor o mOfO. F "vl· 
Inovo a IUlo lifldlcClI • I". 
",o .. am c .... pG •• r.l .. i"di· 
ccç6e'·oper(ltlol .... quanlo CI 
legl.loçOO'OCiClI la produd"· 
da I.UI priMo/rOi l,u'OI. It 
O.gitDÇllo 1I01lfltG q",' .. 
,o-gu ill O R .... GluçOa d. 30. 
Irou.e uma de 'ual COl'l .. · 
qu.ndo. qll. III'CI a "~1I0 In· 
lo-grollllo 'rlllll.lrCl. SilO 
dClut .. no • P<"1l4'ClmO .... pal· 
1IO"Gm a ;u ... ntud •• Guldo 
Mondln ..... br_ ••• ta ... o 11 
milito. "a ••• u. qllod'Ol. 
d"lg,,,<lG' '0 .. ,O< d • • r"'. 
E mhoro '''0 p01i(lIo ".k •. 
." ... 100 larom IIllribulOfo q". 
pcgo" em / .. I .... MO' • 
lI.i.6 •• 

E ~tinlo. 011 "arll<la" 
F'oll'ICOI co", o i.lodo "'_ 
Cuido Mandln dorio "0'10$ 
rumotÕluo vldG. FGI GI ... · 
l<!Io que ... ic/GII "'UI p, .. 
porol(l •• CI., diplamo"do-.. 
Conlodor potG .m prCl .... 
g"lm.,,'a. ;"II.e"o, no POlI' 
'ili"o U"w.r.idod. COIÓ' 
11'0. bochor.tClndo-so .... 
e conorn io. Su" G'ivldod .... 
ludGnlil co'OCt..-IIO"'" 
,Quolm..... por i"um.r OI 
'"lc'OII"O' no "per" • no' 
'1'0"0 b..rt...::o. 01.... d. 
d"I1I;r O iornGI que lu"dou. 
P~.ljdlu d .. "órlot·" '''t''ou 
""onl(l ..... (Gmponho. ". 
lud ... tI. d. 11'11...... pU' 
bllco. F Di O orador do. d".,. 
,,,,mo.: d. conIClblll""" e 
d. oCO"OIIII.tu. Mal I.r. 
minCl'O e CU'IO d.Conledor. 
pouou a lecio"or (ontobi· 
IldGd. 1I"01.·e QU' lO d.· 
oicou ol'llu"1 .nOll. N"lo 
*",,",0. Cuido Mondln .... 
Ir .. ·11 olfldo O duCI' In· 

la, • d ... F ...o_o. 
cam u .... 'u, O.lIltO', CI 

A.IIClclGçOCl R logrond ..... d. 
A"n f'1".Ur'" • Frr."(;,~'e 
lllb60 "'qIlGI'I'e IGlIG'II 
Ild ... I"dlcol. N""G G(Oo 
bOIGlhou CI.duGm..,l. '11'1 

1.~o<d.(ICI". comllrclório. 
GtuG"do.m . I .. Om.rOI con· . 
11''''0. 'robolhiltal ""0' 
dual. e nClcIOAGI.. com 
p.opoli(601 que .mborG 
",ui'" , .... po d.poÓ._ .. i.,Gm 
o fOI .. · •• 1.1 •. 

Ouron" multo. GnCl$. 
Chato do Con'Gt!\l\ood. 00 
fadaroç6-G dGI ".ocio~60. 
11 u,all. Gpolx .... OU·.. p.la 
O"OCIG"v"",o ,u,ol .. E". 
l,gVClIOnda d. IUOI lu"eõe., 
p,reor,,,, o I! io Grand. 
rlQ,gonllG"do ..,t1dod •• , 
plon'i anda m o..lm."to. 
Ilnoc.i.OI. . . p'lllldlOldo 
r .... "16... Clf1l0"IIOtIdo • 
Ift • .tOrlClnGO '. C:Clftog .. nol 
.urlcela$. OGI ,.mb.m no •. 
'''Gm.lh. doI. ',obolhol d. 
IIrG"d. ulilldCld. pr6lko: 
"'lonCl Conl6bll pClr. ""' 
'ot!oçh. R u'GU" • 
"MonuGI d ... ,,11""0(110 
po,. a ogrlculror", 

Slmul,onea",.nt.. corno 
r'fl,,,."ICI,,t. da c!GU. 
'u'GI. 101 membra do Con. 
..lho Hld'o,,16rI0 do e .. odo. 
.., .... b.G do C.oA .. rho 110' 
clevltl.lo da l.todo •. C_o 
IIlh.lro ''II, ... nICl"'' lun,o 
~ f:edoroç/to dCls ""OClo· 
~6n Come.cICl!' do R lo 
G/G"de da Sul, 

, G'O O e pol/llc .. qu' ... 1. 
J.CI .. 1Cl Ineubado. G pgpuhlrl. 
dGde dOO:Clrran'. d"IOI 
oli .. ,dCld.. lO' io AolodCl 
qUClndCl do , .. ,urlllm.nto 
dO!! P G,"dol "ClIIIICG. com O 
rac1.m~'Gllto~Oo .do "GI. 
OpDl CI E "odCl No..o. 

MJIi'Gndo .,0 "ortido d. 
R.p' ... "'O("O Populo., .... 
,,,'GnIO "6C1 .5IOVG ,m "Ui 
plono. o ., ... cfclo d. cO'II01 . 
.1,II .. os. mG' aponGl a 
mIIIlO"(G portld6rlO, O IOU 
~". obrillClÇl!lo fundom'"101 
.:1. cada cidodllo. Nao ob,. 
10 .... , CI 'Clrtldo condldGlou, 
li f!I COI"1.lltul"l. d. 19.«.. 
Nada IO$1rou. (ema "00 lo· 
II.CI.I., '/II1II""'" 1000ooPÓl. 6 
A ... m bl.io L .-gillotivo. No. 
prlm.l,ol .I.i~a.... "'uni· 
cipa". ''''boro nolu,ClI d. 
I'ClfIO AI~'e. CCI"io' do iul 
vifie bUlco. Guldo MondlOl 
cama CGndldGIO $ p,atei· 
Iu,o. D ...... "olv.u .ntlto 
m.morO .... ca"'po"ha "o 
"uGI UIOU lodo. CIto 'ft"tle. 
d. 'YO l"'ogll'loÇao. a que 
nOo foltorom o ulUlzoçOo d. 
ollo-loICl"IO' .m 0,,1~ '.c~ 
tecCl. CI .. ""CI d. co,I(Cltu'CI$ 
p.,. PG.-.1a dCl' edllfcloI. 
comlcio, Clmbu!o"t ... m quo 
o CG .. dldG!CI 100Ia· .. IOlIul, 
por de:IIIIClI de "lotu'CI' ..... 
1IrGno;h mobllldGd. e P'I)­
gramol d. ,ódio d. grande 
,,"guloridGd. • ,oc~lIvi· 

dad •. "rd.u. por."" ..... 
boto por 'n.19 .. lI\conll mG" 

"i'''' d .... ~,~ 
Com. .... arcad. o'uo(lo. 

contudo "00 "1.011 moi, prOl' 
I'IIU"' nO " •• embl.iO pc,,, 
.. o\lor 6. lUa Olividad. por­
I"ulo,. Na "".mbI610. 
por.m.lidarClrGO le",odo' 
presidi. o o. Cemlu60I d. 
Agricultura • d. Obro. 
P"bl,col .• C •• u PO"ldo 
•• 11110 q .... p.lo 11'111'101 •• ",. 

", .. 'ou, •• u nam. porG CI 
chopG lad .. a1 "ClI .1.iç6ft 
'II1Iui .. , ... coIocClu'" C om O 
pltmal,o .upl ... ' •• aulra 
pode rotOf'r>O' O oc60 p,l. 
.. ado. 

10nlO poro , .. 01 ...... o,IftI 

r·~!.mo cl'(u""e"el,,1 h 
Int.,es .. p~bHeo •• o l .. d,. 
eo~flo lal oeM,o. mlU G~ldo 
Mondln UflunclorlQ!lI le(1\Jlr 
ió hDvla iniclodo'o inS'CI' .0,"0 d. umo I"dol.".o ...., 
Co"l", do Sul. 

E m pleno QII.,Ic!Cld. In.:f"". 
lriGI. umo collflOÇOO por. 
lida .. o. "1,1., (I 101l<;;lp, "1 .. 0 
colabo,oc"", ClgOt'., co.uh. 
dOIClndo", " \o' ic •. P r.f.flo. 

E no ........ (nc<lmb"',!o 
"'/kI ''''.r •• rlrlo om quClM 
nado ,om " o"yidod. q .... 
omp ... "do,o. A ol.'çllo f Do' 

,COOIIOg.odo. , OI dUal .. nn. 
Guid" Mondln ou",ml .. " 
dlroç&o do '""nlelplo ...... o ... · 
do oquol. mesmo IHprrito d. 
IflitfotiYII 0\10 onunclora 
quando Candidato o ,. r. 
1~luro. anal onl ... 

Nao tardou. p."."" a ".r 
(o.",oado poro (luuml ..... 
posto nO Camaro dOtO O.' 
p .. tod01. CQITIO l' Supl"nt. 
quo "G. Oolxo"dl>o "' .... 
op6l, com 11 r l1I"U"(OO do 
tltultlr. GUldo MCMdl .. "00 
moll .. oIlou 6 .uo Il'IdOllrl •. 
au",ml,.,dll o DI.-'orlo d. 
u"'o ."'pr •• a d. (OIIltrU' 
(&e •. 

H.u, 11'11'''.'''0, a. COr· . 
c"n.'6".:Io, p .. ",It.~o ... que 
,I. ,"1110'" doi. br ..... 
(",nOI d, plnlufa. f '" 50a 
Poulo. com Dorlo »..colll •. 
"O 1110 d. Ja".lrO,(tIIft OI· 
.... oldo 1.1".lrG. 

Ch"iG .. o O 01'10 d, 19S1l • 
"''''0 "0"0 collllaetlo porlf. 
d6,lo .. tor..,arlo "a a lo 
Gro"d.: o ,.ouldo frobo· 
Ihlllo B,otUel,6. a 'orlldo 
d. R """'0I10(tla , opulo,. 
Por ,".GuldoM.on.dl"~rlo ° ",olodo.." (OII .. _,tIo 
torno condód'alo 00 S",odll. 
Os preced'nl •• ""r. 111 doi. 
porlidOll pr ... ogIO"ol1'l u"'o 
pOliçllo dllldl 110'0 ° CIIOI' 
diÓo'o fi ClI",oro ... l1l1. C_o 
I"rtu",do ,,' .. 10'. _'ron. 
,,,,,do ... Iho. onlm.,..ldod ... 
OpÓI UI1'lO compcu'Iho d._. 
m ..... 1.520 dIICU'_, 
G",ldo MOtIdl., 1011'0"0.10 
,,110.-1014. com ... mo mo,,,,,, 
d. 12Q.OOO .. 010' .ob,. o ..... 
"1I" .. rldo • 1"1 ... 1,,..0 com· 
p.tldor. 

0.HlI1I,odo o ' .... oIu(,Oo 
d. 196ot .• ,,'lnIO OII'o,Udol • 
h.ndodo o Allo"(a 11 ... 0· 
vodo< o National. li alo 11110\" 
•• 1>01" conl .. lr tDn"l n "ul 
prl",Tpl" e o IUO .... ho I",to 
p"WI(o. 

E '" 1%6. UI'" • rOftcrwa(oo 
d. um t~"o do ' .... ckI, tal 
lon(odo pelo Ali E NA. t.ftdo 
doi. com po"hl'lr.,. com .t. 
compelido _ lubl~o.: 

OI dllpulOdOl fe6.rel •. " ..... 01 
Guolulll • MO.lo MOI,..I"o-
, on~ G-uldo um. poIlç60 
i"tdho .. ap' ... nlo .. o, poli 
Ido ."honto' •• tellorodo 
quo H .... o .... CCllllpo CCIn' 
1r6.lo .m .uO cG"dldatulo 
onl"'or, O~ I'CI'lldo "oda 
"'0'1 podia .:1%" ,.n60 ... 
com ... dor. crm .. :".oI"ICI 
; •• .,(1110 .• _ •• r" flllodo •. A 
vl!ó, lo. ..."-'CI'''o. """'o· 
m."" "'0.10 com GUldo 
M ondlm que ... 1 ... POI..,U CI 
cumpri ••• u l"IIunclo mon.· 
do'o no C"",utrCl AIt •. anel. 
conllnuou pottlC:lPOl'Ido do 
(oI.,G o I,.tof" o. lim l'11Opo •.. 
10U G I"'.G' o lld.,M(~' 
dG ~Cllorlll. 'l:o~lho ptai. 
11.11'10'11'1"'" .,1 ... ,., _ 0,. 

d.m do 010, E 1'1\ 1911 vOI· 
ICI,lo 6 C ... ,,100 Dit-.tllt'o 
como "t1:'C,~"1-.' .::4".~ . 

Agosto de 20(j(' 



osto de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 4 15799 

A LENDA DO LAGO 
GUIDO MONDIN 

P:le vivia só, na imensidão do Planalto, ora andando entre o cerrado, ora 
entre a floresta densa. laci, a lua, muitas e muitas noites vinha iluminá-lo, 
ungindo de tons prateados seu corpo másculo. Amava-o. Paranoá, porém, parecia 
insensível e distante. Queria a que havia de vir. Quando curumim, um dia dela 
lhe falara o velho pa;é ; 

- Guardarás teu amor, tua fÓrça, teus desvelos, ° melhor de tua caça, 
à bela que Tupan te destinou. -

Paranoá crescera, esbelto e ágil, fazendo-se magnífico guerreiro. Descendia 
dos tapuias, mas sua nação desaparecera, e sOmente êle permanecia, à espera 
da que havia de vir. Lembrava-se que o pa;é lhe dissera que a sua amada 
anunciaria sua vinda nos ecos dn floresta. 

Paralloá esperava, ora ° ouvido pegado ao chão, ora o olhar estendido 
na planura, sem nunca se aperceber de que, quando maior era a solidão, 
I aci reaparecia. 

Certa tarde, a mata estremeceu. Os ruídos foram-se avolumando. Trovões 
pareciam ter descido à terra e tudo entrava em convulsão, multiplicando-se 
os sons, como se a floresta tombasse aos golpes de muitos machados. 

- f; ela! - exclamou Paranoá, pondo-se alerta. 

Sim, era c/a. Uma figura aladn, fulgurante e bela, mil vêzes mais bela 
que as mulheres de sorriso moreno que conhecera em sua tribo. 

A paixão aprisionada durante a espera transbordava agora em ímpetos 
incontroláveis. Ante o deslumbramento de Paranoá, a figura excelsa estendeu 
serenamente as asas, como a querer acolhê-lo. 

- És tu a onunciada do pa;é? - perguntou Paranoá. 

- Sou. Vim para. que não vivas mais só - disse ela. - Eu 'sou Brasília! 
Então, Paranoá, abrindo os braços, fremente de emoção, correu para cingi-la. 
laci, entretanto, espreitava. Ela, que o acalentara. durante a solidão, COn-

formnda embora com a s!ta indiferença, sofria agora, ao perdê-lo para sempre. 
Quis vê-lo em derradeiro e a sua luz refletiu-se nos oUws do j;uerreiro. Pamnoá 
deteve-se, num estremecimento. Pela primeira vez, contemplou a meiguice de 
Iaci e a suave trine;w de sua luz. Só entüo compreeruleu que amaoa Jaei, e 
hesitou. Ante sua vacilação, Tupan irritou-se, condenando-o à imobilidade 
e convCl1endo-o nlllll lago, de braços sempre abertos, sem íamais alcançar 
aquela por quem tanto espemra. 

laei condoeu-se de Parolloá e, tangida pelo remorso, refugiou-se atrás 
de uma nuvem. 

De qhando em vez, Iaci volta. Demora-se sôbre o lago e, como a eX]Jungir-se 
de cttlpa, cobre de prata a sua superfície, ao mesmo tempo q'/e il11t1ula Brasília 
de luz. E cada vez' Iaci regressa choral1do orvalho e mentindo às estrêlas que 
assiStiu li.! nlÍpcios de Para1loá c Brasília. , 
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AGENDA DO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

3-8-00 
Quinta-feira 

10h30 - Senhor Cássio Taniguchi, Prefeito de 
Curitiba 

11 h - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

161 Reunião da Mesa do Senado Federal, re· 
alizada em 2 de agosto de 2000 

Aos dois dias do mês de agosto de dois mil, às 
dez horas, na sala de autoridades do Gabinete da 
Presidência, reúne-se a Mesa do Senado Federal, 
com a presença dos Senhores Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 12 Vi­
ce-Presidente; Carlos Patrocínio, 22 Secretário: Casil­
do Maldaner, 42 Suplente de Secretário; e Marluce 
Pinto, 42 Suplente de Secretário. Havendo número le­
gai, o Senhor Presidente declara aberta a reunião e 
apresenta os assuntos constantes da pauta. Item 1: 
Requerimentos n's 318, de autoria da Senadora Mari­
na Silva, solicitando informações ao Ministro de Esta­
do do Meio Ambiente; 326, de autoria do Senador Mo­
zarildo Cavalcanti, solicitando informações ao Minis­
tro de Estado da Defesa; 327, de autoria da Senadora 
Heloisa Helena, solicitando informações ao Ministro 
de Estado da Defesa; 329, de autoria do Senador Lú­
cio Alcântara, solicitando informações ao Ministro de 
Estado dos Transportes; 333, de autoria do Senador 
Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro 
de Estado da Agricultura e do Abastecimento; e 334, 
de autoria do Senador Ademir Andrade, solicitando 
informações ao Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. O Senhor Presidente comunica que, de 
acordo com o ar!. 7· do Ato da Comissão Diretora n2 

14, de 1990, distribuiu, anteriormente, os requerimen­
tos ao Senador Casildo Maldaner para relatar, a quem 
concede a palavra. O Senador Casildo Maldaner 
apresenta seus Relatórios concluindo favoravelmente 
aos requerimentos. Submetidos à discussão e vota­
ção, são os Relatórios aprovados pela unanimidade 
dos presentes. À Secretaria-Geral da Mesa. Item 2: 
Requerimentos n·s 328, de autoria da Senadora He­
loisa Hetena, solicitando informações ao Ministro de 
Estado das Relações Exteriores; e 338, de autoria do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando informa­
ções ao Ministro de Estado do Planejamento, Orça­
mento e Gestão. O Senhor Presidente comunica que, 
de acordo com o ar!. 7· do Ato da Comissão Diretora 

n· 14, de 1990, distribuiu, anteriormente, os reql",ri 
mentos ao Senador Geraldo Meio para relatar , 
quem concede a palavra. O Senador Geraldo t.bll 
apresenta seus Relatórios concluindo favoravelmc:n 
te aos requerimentos. Submetidos à discussão e 1/0 

tação, são os Relatórios aprovados pela unanimid,-dl 
dos presentes. À Secretaria-Geral da Mesa. Iterr 3 
Requerimento n· 395, de 1999, de autoria do Senal~o 
Edison Lobão, solicitando a publicação do perfil pal"ia 
mentar do ex-Senador Henrique de La Rocque. O Se 
nhor Presidente informa aos presentes que distribulI 
anteriormente a matéria ao Senador Geraldo M"II 
para relatar, a quem concede a palavra. O Senado 
Geraldo Melo apresenta seu Relatório concluindo la 
voravelmente ao Projeto. Posto em discussão e vc~a 
ção, é o Relatório aprovado pela unanimidade dos j::'El 

sentes. À Diretoria-Geral. Em seguida, o Senhor Pn "3i 
dente suspende a reunião, ao tempo em que determ 1, 

que eu, (Raimundo Carreiro Silva), Secr< 'á 
rio-Geral da Mesa, lavre a presente Ata. Reaberta a nu 
nião, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro Secretário I 

aprovada pelos Senadores presentes. Nada mais ~3 
vendo a tratar, o Senhor Presidente, às dez horas e te n 
ta minutos, declara encerrada a reunião e assina a p'e 
sente Ata. Sala de Reuniões, 2 de agosto de 2000 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N. 36, DE 2000 

O Presidente do Senado Federal, no uso da tJri 
buição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dispc;;i 
ções Finais da Resolução n" 9, de 1997, e tendo n 
vista o constante no Processo n·009851/00-3, ret;JI 
ve dispensar o servidor ANTONIO SOARES D~ 

SILVA, matrícula 2852, ocupante do cargo efetivo dE 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade dE 
Assistência a Plenários e Portaria, da Função COrl' 3· 

sionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do Ga· 
binete do Senador Tião Viana, com efeitos financel'.J! 
a partir de 21 de junho de 2000, mantendo-o lotado "c 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000.- Serj· 
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N. 37, DE 2000 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atri· 
buição que lhe foi conferida pelo ar!. 15 das Dispo· 
sições Finais da Resolução n· 9, de 1997, e tendo err 
vista o constante no Processo nQ 008504/00-8, resolve 
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IleSignar O servidor JOÃO RIOS MENDES, matrícula 
[.959, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislati­
(·0 - Área 3 - Especialidade de Administração, para 
~xercer a Função Comissionada de Chefe de Gabine­
ils, Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Tião Viana, 
i';om efeitos financeiros a partir de 21 de junho de 2000. 
f Senado Federal, 3 de agosto de 2000.- Se na­
Ilor Antonio Carlos Magalhães, presi~ent~. 

I ATO DO PRIMEIRO SECRETARIO 
i N2 6, DE 2000 
, 

I O Primeiro Secretário do Senado Federal, no 
ISO de suas atribuições regulamentares e de acordo 
om o disposto no Ato nº 15, de 1997, da Comissão 
)iretora, resolve: 

Art. 12 Ficam designados para integrar as Co­
nissões Permanentes de Licitação do Senado Fede­
ai, a que se referem os incisos I a 111 do art. 11 do Ato 
la Comissão Diretora nº 15, de 1997, os servidores 
lelacionados nos Anexos I a 111 deste Ato. 

Art. 2º Os membros efetivos, sem prejuízo da 
nção comissionada da qual sejam titulares nos res­

ectivos órgãos de origem, ficam sujeitos ao regime 
e dedicação exclusiva à Comissão de Licitação, com 
tividades complementares nos Serviços da Subse­
retaria de Administração de Compras e Contrata­
ões de Serviços. 

Parágrafo único. Aos suplentes, quando convo­
ados, aplica-se o disposto no caput deste artigo. 

Art. 32 As Comissões de Licitação de que trata 
ste Ato serão presididas pelo primeiro membro indica­
o na respectiva lista, o qual será substituído, nos even­
ais impedimentos, pelo segundo da mesma lista. 

Art. 4º O mandato e a suplência decorrentes 
estas designações vigorarão por 1 (um) ano, con­
do da data de entrada em vigor deste Ato. 

Art. 52 As Comissões de Licitação previstas 
este Ato poderão realizar licitações referentes a 
utros objetos, nos termos do § 5º do art. 11 do Ato 
a Comissão Diretora nº 15, de 1997, com a reda­
ão do Ato nº 17, de 1997, do mesmo Colegiado. 

Art 6" As Comissões de Licitação apresentarão 
o Diretor-Geral e ao Primeiro Secretário cronograma 

'as atividades a serem desenvolvidas, semanalmente. 

Art. 7º Este Ato entra em vigor a partir de 25 de 
gosto de 2000, revogadas as disposições em centrá­
o. 

Brasília, 3 de agosto de 2000. - Senador Ro­
aldo Cunha Lima, Primeiro Secretário. 

ANEXO I 

Comissão Permanente de Licitação do Senado 
Federal para Aquisição de Material de Consumo e 
Contratação de Serviços Gerais. 

I - Membros Efetivos: 

Servidor 

a) Aloysio de Brito Vieira 
b) Suélio de Sousa e Silva 
c) Cláudio Manuel Abrahão Tolentino 
d) Edval Ferreira Silva 
e) Edson Luiz Campos Abrego 
f) Evandro Jorge Cunha Chaves 
g) Guilherme Ferreira da Costa 

11 - Suplentes 

Matrícula 

2975 
4609 
3281 
4282 
1960 
4552 
4350 

Servidor Matrícula 

a) Manuel Vitorino Jorge de Meneses Lisa 2540 
b) Maria Ivoneide Vasconcelos Soares 2141 
c) Irisvanda Almeida Cunha 30376 

ANEXO 11 

Comissão Permanente de Licitação do Senado Fe­
deral para Execução de Obras e Serviços de Engenharia. 

I - Membros Efetivos: 

Servidor Matrícula 

a) Asael Souza 
b) José AusnerrlJuIlP ctJs SarID; SOOre:la Ma::hOOo 

5328 
2170 
5327 
1188 
3941 
2177 
3708 

c) Alberto Machado Cascais Meleiro 
d) Filinto Figueiredo Pacheco 
e) Luis Ignácio Moreno Fernandez 
f) Maria de Fátima de Araújo Marquez 
g) Alberto Moreira De Vasconcellos Filho 

11 - Suplentes 

Servidor 

a) Elinea Anselmo Chagas 
b) Cláudia Silva Branquinho 
c) Almir Serrano Veloso 

ANEXO 111 

Matrícula 

3677 
30687 
31486 

Comissão Permanente de Licitação do Senado 
Federal para Aquisição de Equipamentos e Materiais 
Permanentes. 

I - Membros Efetivos: 

Servidor 

a) Dimitrios Hadjinicolaou 
b) Sebastião Fernandes Neto 

Matrícula 

4963 
0944 
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Servidor 
c) Eduardo Torres 
d) Egli de Lucena Heusi Moreira 
e) José Olivar Campos da Silva 
f) Márcio Sampaio Leão Marques 
g) Tânia Maria Gomes de Oliveira 

11 - Suplentes 

Servidor 

a) Irapuan Sobral Filho 
b) Deraldo Ruas Guimarães 
e) Francisco Furtado Leite 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 804,DE 2000 

Matricula 
4329 
3666 
5205 
2928 
4081 

Matricula 

5364 
4723 
3551 

O Diretor-geral do Senado Federal, no ato de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, Resolve: 

Art. 12 Excluir da Comissão do Tour dos Finais 
de Semana, designada pelo Ato do Diretor-Geral n2 

124, de 2000, a servidora Walesca Borges da Cunha 
e Cruz, matrícula 5521. 

Ar!. 22 Incluir na mesma Comissão as servido­
ras Ilana Trombka, matrícula 5411, e Maria José dos 
Santos, matrícula 4400. 

Ar!. 32 Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir de 1° de julho de 2000. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal 3 de agosto de 2000. - Agaeiel 
da Silva Maia ,Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 805, DE 2000 

O Diretor-geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, e de acordo com os 
Atos n2 9 de 1996 e nO 15 de 1997 da Comissão Dire­
tora, resolve: 

Art. 12 São designados os servidores Aloysio de 
Brito Vieira, matricula nO 2975 e Celso Antonio Mar­
tins Menezes, matricula n2 3054, como gestores titu­
lar e substituto, respectivamente, da Carta-Contrato 
n00621 00, celebrada entre o Senado Federal e César 
de Souza Medeiros. 

Art. 22 - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 3 agosto de 2000. - Agaeiel 
da Silva, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 806 DE 2000 

O Diretor-geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, e de acordo com os 

Atos n2s. 9 de 1996 e n2 15 de 1997 da Comissão ::lt­
retora, resolve: 

Ar!. 12 São designados os servidores Aloysio de 
Brito Vieira, matricula nO 2975 e Celso Antonio M. r­
tins Menezes, matricula n2 3054, como gestores titu: .,r 
e substituto, respectivamente, da Carta-Contrato 'I.' 
063/00, celebrada entre o Senado Federal e a Arqc,ll­
teta Maria Paula Ferguson Marques. 

Art 22 Este Ato entra em vigor na data de sua PCJ­
blicação 

Senado Federal,3 de agosto de 2000. - Agael,,1 
da Silva Maia Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO 807, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, e de acordo com os 
Atos n2 9, de 1996, e n'15, de 1997, da Comissão Di­
retora, resolve: 

Art. 12 São designados os servidores ALOYS:O 
DE BRITO VIEIRA, matricula n2 2975 e CELSO 
ANTONIO MARTINS MENEZES, matricula nO 3054, 
como gestores titular e substituto, respectivamente, ea 
Carta-Contrato n" 64/00, celebrada entre o Senado F~'­
deral e a arquiteta Dora Monteiro e Silva de Alcântar.:. 

Art. 22 Este Ato entra em vigor na data de seiS 
publicação. 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000. - Ag~ 
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 808, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso (lS 

suas atribuições regulamentares, e de acordo com C3 

Atos n2 9, de 1996, e n'15, de 1997, da Comissão (';­
retora, e tendo em vista o constante no Processo ,0 

010038/00-0, resolve: 
Art. 12 São designados os servidores LU.z 

ANTONIO TORRES DE CARVALHO, matriculo. nO 5OC8 
e JOÃO MARCELO DE CASTRO NOVAIS, matrícula n' 
5142, como gestores titular e substituto, respectivam€"l­
te, da Carta-Contrato nO 65/00, celebrada entre o Ser ,­
do Federal e a Manchester Serviços LIda. 

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de Sul! 

publicação. 
Senado Federal, 3 de agosto 2000. - Agael,,1 

da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 809, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de! 
suas atribuições regulamentares, e de acordo com osl 
Atos n" 9, de 1996, e n2 15, de 1997, da Comissão Di-
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retora, e tendo em vista o constante no Processo n' 
009984/00-3, resolve: 

Art_ 1° São designados os servidores ALOYSIO 
NOVAES TEIXEIRA, matrícula nº 3727, e LUIS 
IGNÁCIO MORENO FERNANDEZ, matrícula nº 
3941, como gestores titular e substituto, respectiva­
,mente, do Contrato nO 40/00, celebrado entre o Sena­
do Federal e a Xerox Comércio e Indústria Llda_ 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NQ 810, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, e de acordo com os 
Atos n" 9, de 1996, e nº 15, de 1997, da Comissão Di­
retora, e tendo em vista o constante no Processo nO 
009986/00-6, resolve: 

Art. 10 São designados os servidores ADRIANO 
BEZERRA DE FARIA, matrícula nO 2438, e JORGE 
MARTINS VILLAS BOAS, matrícula nº 3483, como ges­
tores t~ular e substituto, respectivamente, da Car­
ta-Contrato nO 061/00, celebrada entre o Senado Fede­
ral e a AMPLA CONSTRUÇÕES E SERViÇOS LTDA. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publi~ação 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 811, DE 2000 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, e de acordo com os 
Atos n2 9, de 1996, e n2 15, de 1997, da Comissão Di­
retora, e tendo em vista o constante no Processo nO 
009985/00-0, resolve: 

Art. 12 São designados os servidores ARÃO 
FERNANDES BULHÕES, matr;cula nº 5037, e JOSÉ 
BRÁULlO gRITO LOPES, matrícula n2 1004, como 
gestores titular e substituto, respectivamente, da Car­
ta-Contrato n2 060/00, celebrada entre o Senado Fe­
deral e a DVT ENGENHARIA LTDA. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 812, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal nº 181, de 1997, e tendo em vista 
o que consta do Processo nº 010079/00-9, resolve 
nomear, na forma do disposto no inciso 11 do art. 9º da 
Lei nº 8.112, de 1990, JOSE MARIA TRISTÃO 
MIRANDA, para exerce: o cargo, em comissão, de 
Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabi­
nete do Senador Valmir Amaral. 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000.- Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 813, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n' 008504/00-8, re­
solve dispensar o servidor JOÃO RIOS MENDES, 
matricula nº 4959, ocupante do cargo efetivo de Téc­
nico Legislativo - Área 3 - Especialidade de Adminis­
tração, da Função Comissionada de Chefe de Servi­
ço, Símbolo FC-7, do Serviço de Edição da Subsecre­
taria TV Senado, com efeitos financeiros a partir de 
21 de junho de 2000, e lotá-lo no Gabinete do Sena­
dor Tião Viana a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 814, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n' 009851/00-3, re­
solve designar o servidor ANTONIO SOARES DA 
SILVA, matrícula n2 2852, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Assis­
tência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo 
FC-6, do Gabinete do Senador Tião Viana, com efei­
tos financeiros a partir de 21 de junho de 2000. 

Senado Federal, 3 de agosto de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 



(I) CONSELHO DE tTlCA I: DECORO PARLAMENTAR 
(Elello e. 30-6-1999) 

Presldenle: Ra ... T.beI (') 
Vic.'reskleate: Juvl.cio da Foa.eu (fi) 

Titulares 

UFIRa ... 1 
I. Casildo MaIdoner - SCI2141 
2. RamezTebet - MSI2221 
3. Nabor Júnior - AClI478 
4. Ney S\JJSSUlUI - PBl434S 
S.AmirLondo - ROI3130. 

UF/RuIaI 
I. GenIldo Althoff - SCl2041 
2. Francclino Pereira ~ M0I2411 
3. Paulo Souto - BAl3173 
4. Juvblcio da Fonseca - MSll128 

UFIRa •• 1 
I. Ll\cio Alclntara - CEI2301 
2. Osmar Dias - PRI2124 
3. Jose Roberto Arruda- OF12014 

UFIRa ... 1 
I. Lauro Campos - OF12341 (P]) 
2. HeloIsaHelcna-AU3197 (P]) 
3. Jefferson Peres - AMl2061 (POl) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Opotiçlo 

Me.broNato 

Supl ..... 

UFlRam.1 
I. Marluce Pinto - RRlI301 
2. Gcr.ion Camata- ES/3203 
3. Jada BarboIho - PAI2441 
4. Renan Calheiros -AU2261 
5. Carlos lIacmI - MTI229I 

UFlRamal 
I. Jose Agripino - RN12361 
2. Carlos Patrocinio - TO/40S8 
3. Djalma Bcssa - BA/2211 
4. Freitas Neto - PI/2I31 

UFlRaa.1 
I. ADtcrn Paes de Barres - MT/1246 
2. Ricardo Santos - ESl2022 
3. Romcro Jue! - RRl2I1I 

UFIRa.'1 
I. Jose Eduardo Dutra - SEI239 I (pn 
2. Marina Silva - ACI2I83 (P]) 
3. Roberto Satumino - RJ/4229 (PSB) 

Ro.ea Tuma (Correa:eclor de Se •• do) - SPIl051 (PFL) 

(') Eleitos em 24.11.99. 

(1) Ao Serviço de Apolo. Conselhos e órvIoa do Plrlamento, vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa, compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informática e de instruçao processual <e_as às suas alJibulç6es institucionais definidas na 
ConltitulçllO Federal (art. 220 a 2241, na Lei n' 8.389, de 1991, no Regimento Intemo e, 
especificamente, nas ResoluçOes n's 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resoluçl!o n' 9197). 

Fone: 311-3285 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARESDEINQUÉRfTO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCfDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 35IO) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNpÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



CONfiSSÕESPE~ENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulmrllll e 27 euplentesl 

PMDB -
.. 

TITULARES I UF I Ram~s .1 SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2481124G7 1. GERSON CM.lATA ES 3203/3204 
José FOGAÇA RS 1207/1007 2. PEDRO SI~~ON RS 323013232 
José ALENCAR MG 4018/4821 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO (4) 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO IIIESTRINHO At.II 310413106 6. IJAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WEWNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4348 8. AMIRLANDO RO 313013132 
CARLOS BEZERRA IIIT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA(3) IJA 4073/4074 

PFL 
- - --

.- .-
TITULARES I UFI RamQis J SUPLENTES J UF J. Ram"is 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOS~ AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOsé JORGE PE 3245/3248 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. RO~EUTUMA SP 2051/2057 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 208112007 
JONAS PINHEIRO IIIT 2271/2272 5. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. I::OZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Rama;" 1 - SUPLENTES 1 UF I Ramais 

RICARDO SANTOS ES 202212024 1. SERGIO IJACHADO CE 2281/2287 
ANTERO PAES DE BARROS IIIT 1248/1348 2. JOSé ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO M5 2381/2367 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSIJAR DIAS PR 2121/2137 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF L Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES -PSS- (1) SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - POT 

JOsé EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. PAULO HARTUNG-PPS (1) 

ROBERTO SATURNINO - PSB (11 RJ 4229/4230 4. IllARlNA SILVA - PT 

JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR , UF I Ramais I _. SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM 

,. 
(1) Retuam~e 00 Bloco. o PPS,em 5/101\999, c o PSB, em 27 ,,312m 
(2) [kdí:jj)\J~e du PPB. em 15f1211999, 
(3) U(;cno.li.J.,. a pw1ir de 2210512000. 
(4) VH~~ ~e..hçl.IJ n° SIt2000. ~tl Senll.do Federal 
Ret"j'~!t. lCI'l;a.~·relfas às 10:00 horas 
Secret-'rht D,rceu VICU"a,\ta.chado f'llho 
Tdd,ov .. ~" da ~aria' 311-351614605 

S. 1, 0° 19 - Ala SehliCb' Alex..,dte CO'"ta 
Telet.·~"t ela ~ d.:: Reunllo 311-32 5S 
fax. 31 ~-4]44 - E-mail: dirlWClC -;cnadn.gov.br 

AP 2241/2247 
ES 1129/1031 
AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

TUF I Ramais 

RO 2255/2257 



COMI~;SA,O DE ASSUNTOS SOCIAIS - ~"'i:2 
Presidente: OSMAR DIAS 

JUvêNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
RIBAMAR FIQUENE 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
SÉRGIO MACHADO 

LEOMAR 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

GO 
RR 
RS 

MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
MA 

PMOB 

2151/2157 
4018/4621 

3149/3150 
1301/4062 
3230/3232 

1128/1228 
2212/2213 
2041/2047 
2231/2237 
4055/4057 
4073/4074 

2181/2187 
2241/2247 
3197/3199 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

SARNEY 
MAURO MIRANDA 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA (2) 
AMIRLANDO 
GILBERTO MESTRINHO 
JOSÉ FOGAÇA 

FREITAS NETO 
BERNARDO CAeRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 

RICARDO SANTOS 
PEDROPIVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

VILELA FILHO 

AL 
AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

PI 
AM 
eA 
RN 
SC 

2. LAURO CAMPOS - PT DF 
3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 
4. JOSÉ EDUARDO DumA - PT SE 

em 5/1011999; c o PSB, em 27/0312000. 
(2) licenciado, • partir de 22/0512000. 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
310413106 
1207/1607 

2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4095 

2341//2347 
2161/2164 
2391/2397 

(3) Vide Resoluçao n° 5112000, do Senado Federal. 
Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (.) 
Secn:tário: Josó Roberto A. Cruz 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandn: Costa 
Telefone da Sala de RcuniAo: 311-3359 

Telefones d. Secretaria: 311-460813515 Fax: 311-3652 - E-moil: jrac@senado.gov.br 
(-) Honrio di: acordo COM d~ do CoWaIo de Pmidenllll do CorisIlIeI. u.s.. ,atidirio. 

Horirlo rcalmmlII. ~ h 14:00 horu 



2.1). COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO.JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOfS4 HELEN4 

r 
MARLUCE PINTO RR·1301/4062 
VAGO!2l 

[ .~ 

GERALDO ALTHOFF SC·2041/47 
M.1t.R! .• DO r 4RMO ALVES SE-405S/57 

[ 
OSMAR DIAS PR·2121125 

[ 
HELOisA HELENA (PT) A1.-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC·3038/3493 
EMtLIA FERNANDES ~Dn RS-2331/37 

I __ o 

(I) Rctiram-sc: do 010<0: ° PPS, em 5/1011999; e ° PSO. em 27/0312000. 
(2) Vide ResoluçAo o' 5112000, do Senado Federei. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
S4LA N' 09 • ALA SEN. ALEXANDRE COST 4 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-351!/4608 
FAX: 311-36!1 
E-MAIL: Jroc@oe1lado.lov.br 
REUNIOES: SALA N' liA· 4LA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

--
-

~-

_J 

__ ::::J 

I 
~ 

" -
i .............. 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

DA 
DJALMA BESSA BA-2211/17 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1l48/1J48 

(2) Vide Resoluç!o n" 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06110/1999 



Presidente: JOSÉ AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

REllAN CALHEIROS 
REZENDE 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 
PR 

RJ 
CE 
DF 

SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 

PERES-PDT 

do Bloco: o PPS, em 

PMOB 

3130/3132 
2261/2262 
2032/2039 
2441/2447 
1207/1607 
323013232 
2221/2227 

2361/2367 
2311/2317 
2411/2417 
2051/2057 

2431/2437 
2301/2307 
2011/2017 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 

em 

AGNELO ALVES 
GILVAM BORGES 
VAGO (2) 
NEY SUASSUNA 
WEUJNGTONROBERTO 
JOSÉ ALENCAR 

2. DJALMA BESSA 
3. BELLO PARGA 
4. J~NCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 
6. 

2. PEDRO PIVA 
3. LUIZ PONTES 
4. JUcÁ 
5. 

1. 
2. MARINA SILVA - PT 
3. HELOiSA HELENA - PT 
4. 

RN 2461/2467 
AP 2151/2157 

PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 2111/2117 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

(2) Vide Resolução n· S 112000. do Senado Federal. 
Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 
,-) Hcririo de aoorom com Uilwaçlo do Col~ ele Pmidcnles ele ComIataa.!.Ida_ Pl<lidiriot 

Htririo 11IJ1nn111 Quann-foi,...u 10.00 horu 

Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@Senado.gov.br 

Aruah ... da l1li 01Kl6i2000 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇOES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇOES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL-2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSIÇÃO - 1 



UU'v"""'''''V - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

AGNELO ALVES RN 
GERSON CAMATA ES 
IRIS REZENDE GO 
JOSÉ SARNEY AP 
PEDROSIMON RS 
ROBERTO REQUIÃO PR 
GILVAM BORGES AP 

FREITAS NETO PI 
DJALMA BESSA BA 
JOSÉ JORGE PE 
JORGE BORNHAUSEN SC 
RlBAMAR FIQUENE MA 

1 !~Eg:!~H~E~L~EN~A~~-PT AL -PTD RS 
SATURNINO-PSB(1) RJ 

PT 

LUIZ (2) 

(1) 
(2) Dcsfiliou-se do PPB, em 1S/12/1999. 

2461/2467 
3203/3204 
203212039 
3430/3431 
3230/3232 
2401/2407 
2151/2157 

2131/2137 
2212//2213 
3245/3245 
4200/4206 
4073/4074 

2431/2437 
202212024 
2301/2307 

DE 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

2. NEY SUASSUNA PB 434S/4346 
3. RAUEZTEBET MS 2221/2227 
4. ALBERTO SILVA PI 305S13057 
5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
6. VAGO 
7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
8. VAGO 
9. VAGO 

1. 
2. FRANCELlNO PEREIRA I.4IG 221412217 
3. JONAS PINHEIRO IAT 2271122n 
4. MOZARlLDO CAVALCANTI RR 1160M163 
5. ROUEUTUMA SP 2051/2057 
8. EDISON LOaAO MA 2311/2317 

2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
3. VAGO (c.u.lD ao PPS) 
4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 

ANTOHlO C. -.SB (1) SE 220112207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDl 

(3) Filiou-se ao PP5, em 23/9/1999. Licenciado, • p.rur de 26/0mOOO. 
(4) Vide Resoluçao n° 5112000, do Senado Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (') 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhare. 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 
(.) Hmrio Ato ~ ..- deIibcnçI.o tio CoIitIo d, ~ de c--... ,l.II:IMW httMMrioi. 
Korjrio~ QuialaH"cifll AI 14:00bonl 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunilio: 311-3276 
FAX: 311-3121 



4.1) - DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

ES-3103lO4 
RS-3130/3l 

o PPS, em 5/1011999; c o PSB, em 27/0312000. 

REUNlOr.s: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL(.) DA SECRETARIA: 311-3498/4Ii04 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: jullorl.@ .. nado.lo •• br ATUALIZADA EM: 17/O31l000 



TITULARES 

4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

,-~--~-._._------

Ii...-~_ " ____ o ~,. __ •• o.. ____ ~_~_~_ ,,_ L_ ~ __ • 

JOSE FOGAÇA RS-1207/1607 1- AGNELO ALVES 
r.1AGUITO VILELA GO- 3149/50 2- GERSON CAl1ATA 

--, 
2461/6 
3203/0 

c:-::: ------=- -==--.--::-:--::o----~ -~--- ... ..--.-----.- -.. .- ._-' 
~~NC_EU-NO PE::;R""E;;;;I;.;:RA:..:... __ --:;fj;:.:G:c..- 2414/17 1- t~~ARIA=-=:-::DO CARMO ALVES 405J15. 

.... ~ -----. 

Lj::iJcIO ALCANTARA - - CE= 2303/08 - --1=-ÁiVARO DIÃS-- - .. _- -320Siõ" 
~~-=-__- - - -0-- _ ...... _ '~,'_-=:J 

ROB.ERTQ !!ATURNIN~I?B(1) RJ- 4229/3~ _, 1-SEBAS~O ROCHA _____ 2241~7 

[ Üiíz OTAVlO-(i) - --- ~-- - I>A-3050/4393 -~--L.EoiiAR QUINtANIÚ"A~-" -2071n~ 
(I) Rcü,.m-s. do Bloco: O PPS, em SilO/Im;. o PSB, em 27tJ3J2000. 
(2) De.<diliou·se do PPB, em I S/12Ilm. 

REUNiÕES: 5" FEIRA As 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: MiQriC@seqado·g9v.b.!: 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA Et.1: 2710312000 



5) DE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Preoidento: CÁRLOS WILSON 

PMOB 

AM 31 
BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 

JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 4073/4074 3. VAGO (3) 
JOS~SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 314913150 
MAURO r.lIRANDA ao 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4082 
WELLINOTON ROBERTO PB 3194/3195 8. JOS~ ALENCAR 1110 4018/4821 

PFL 

1. HUGO PI 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2387 
JosÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 

~lENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
3173/3175 

ÁLVARO DIAS 
LODIO COELHO 

.;n;õ';i;T"ARRUDA DF 2011/2017 
JUCÁ RR 2111/2117 

EDUARDO SUPUCY - PT 
nÃo VIANA - PT 

SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNIIIO-PSBI1} RJ 4229/4230 
AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES - POT RS 2331/2337 

(1) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/ e o PSB, em 27/0312000. 
(2) licenciado, a partir de 2210SnOOO. 
(3) Vide Resolução nO SII2000, do Senado Fedeml. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (') Sala n° 07 -Ala Senador Alexandre Costa 
Secretãrio~ Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala de Reunião: 311~3367 
Telefone da. Secretaria: 311-3259/349614777 Fax: 311-3546 
(-) Horirio di -00 «l1li ~ 6D CoIl!rClo de PraiôIn. di C~ e lJdera PanId6ri<n 

Horirio".....-ollll Q\oi6ot.M.I'I:IrtI" 10:00 iIoru. Atu&kad ... lMlYlOOO 



CO~~I""AU DE INFRA-ESTRUTURA - C: 
PrCllidcnb: Et:~ILIA FERNANDES 

Vice-Prc::idcnta: ALBERTO SILVA 

GERSON CAMATA 
pjARLUCE PINTO 
t.lAURO MIRANDA 
GILVAfJ BORGES 
VAGO 
VAGO 

PAULO SOUTO 
~OZARILDO CAVALCANTI 
VAGO 
JuvtNCIO DA FONSECA 

LUIZ PONTES 
OSW\RDIAS 
ROMEROJUCÁ 

PI 
ES 
RR 
GO 
AP 

BA 
RR 

LIS 
MG 

CE 
PR 
RR 

320313204 
1301/40S2 
20:11/2097 
2151/2152 

317313175 
11!0I1163 

112C1122:l 

2011/2017 
3242/3243 
2121/2125 
2111/2117 

2331/2337 
2171/21n 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (°I 
Secretário: Celso Pan:nle 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
RACEZTEBET 
ROBERTO REQUIAO 
GILBERTO r.'lESTRINHO 
VAGO 

2. JORGE BORNHAUSEN 
3. HUGO NAPOLEAo 
4. P.lARIA DO CARr.'lO ALVES 
5. RIBIWAR FlQUENE 

2. ANTERO PAES DE BARROS 
3. LÚDtO COELHO 
4. VAGO (Ce!osllo ao PPS) 
5. VAGO 

1. 
2. 
3. 
4. 

VlANA-PT 
EDUARDO DUTRA - PT 

SATURNINO-I'SB(I) 

GO 203212039 
AP 3430J3431 
t.lS 2221/2227 
PR 240112407 
AfJ 3104/3105 

se 420014205 
PI 3011513087 
SE 405514057 
UA 4073/4074 

PR 
UT 124&11348 
t.lS 2381/2387 

SP 
AC 303S/3493 
SE 2391/2397 

Sala n" 13 - Ala Senador AlexandJe Costa 
Telefone da Sala de Reunillo: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(·'Horinode ......... 6 ... iblr ..... doCe>Wpo~"......._C •.. ~.~NI>~ 
H' ....... ~, Terça.rw. .. '4-00 ....... 



ALBERTO SOUZA (3) 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO ALTHOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

I~"',I"\L.I"",,,,I"\U E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
89 

2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 434514346 

SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 
RO 

CE 324213243 2. SÉRGIO MACHADO 
RR 2111/2117 

51/2157 
GO 203212038 
AL 2261/2262 

MG 2411/2417 

CE 228112267 

GERALDO - PT RJ 2171/2177 
2. ROBERTO SATURNIND-PSB(I) RJ 4229/4230 

(l) Retiram·se do c o 
(2) Filiou-se ao PPS em 2319/1999. Licenciado, a partir de 26/0512000. 
(3) Licenciado, a partir de 22/0512000. 
Reuniões: Quartas-feira.s às 18:00 horas (0) 
Secrell\rio: JOS<! Fl'lIII<isco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
('") Hor" .. ___ l»1li dIIiIMnçIo 110 C~aio doi PraWenIa" ec.HIIIeI.l.WonI ~ 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone d. Sala de Reuni!o: 311-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

IPRESlDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 





PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura oco ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug·020002 
...... 0·02102 

R$ 31,00 
R$96,O 

R$127,60 
R$O,30 
R$O,BO 

R$62,OO 
R$193,20 
R$255,20 

R$O,30 
R$O,80 

Os pedidos deven10 ser acompanhados de NoIa de Empenho. Ordem de Pagamento pela 
c .... Econ6m1ca Federal - Aglncla 1386-2 PAB SEEP, conta ri' .20001·2. Banco do BrMII, 
AgIncIa 3602-1, conta nO 170l5CJO.8, ou recibo de depósito via FAX IOxd1) 224 54SO, a favor do 
FUNSEEP, Indicando a assinatura pretendida, conforma tabela da códigos Idantl1lc:adoras abaixo 
dI8cIImlnados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria da EdiçOes Técnicas 
02000202902002·1 - Assinaturas de Diérioa 
0200020290200J.X - Venda de EdItaIs 
02000202902004-8 - Orç&"*IlDICobrança 
02000202902Q05.8 - Venda da Aparas da Papel 
02000202902008-4 - AHenaçAo da Bens (1eiIIo) 
02000202902007·2 - Secrelaria EspecIal de EditDraçIo e PubllcaçOas 

SECRETARIA ESPECiAl DE EDITORACAo E PUBUCAÇOES 
PRAÇA DOS TRe:S PODERES SIN° - BRASrUA - DF - CEP 70166-900 

CGC 00.530.27910005-49 

Oba.: NIo SIri recebido cheque via carta paIlI efetivar asainaturas dos CCM 

Maiores InformaçOes pelos telefones (0xx61) 311-3812 e (0XX61) 311-3803. S8IIIIço de 
AdmlnlalraçaO EconOmiCa-AnancellalContrt>le de Assinaturas, com José leite, lvanir Duarte Mourlo 
ou Solange VIana Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Revista de Informação Legislativa - Publicação periódica, com circulação 
trimestral, atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos elaborados pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas, além de artigos de colaboração. Os trabalhos 
reportam-se a assuntos da área do direito e ciências afins, de interesse dos temas 

em debate no Congresso Nacional ou que se relacionem ao Poder Legislativo. cada 
edição compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

\Íl?.i- _ 
CONS'lmJIÇllO 

1988 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 
Publicação com atualização permanente. Contém o texto 
constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais de Revisão, de nO. 1 a 6, 
e demais emendas constitucionais. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do 8anoo do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de Campos Sales, publicada 
em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da 
trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidencial, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
político de maior durabilidade do período republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 
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